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Es un gusto presentar el Número 10 de la Revista. En esta edición tenemos el gusto de 

presentar cinco trabajos, desarrollados por profesores de Brasil, Cuba, Colombia y Ecuador.  

Los mismos abordan aspectos de reflexión teórica y de aplicación y discusión.  

El primero de ellos, denominado Impacto da internalização dos custos ambientais 

decorrentes da emissão de gases do efeito estufa no resultado das empresas, aborda un 

análisis por muestreo de empresas según la clasificación de la Bolsa de Valores de Sao Paulo 

Evaluando los índices de eficiencia publicados por las mismas, aplicando el modelo de 

Trucost Inc. Para medir los créditos de carbono, en la forma de Reduções Certificadas de Emissão 

(RCE), de propriedade da prefeitura de São Paulo. 

El segundo de los artículos, se denomina Uma proposta de implantação do Custeio Baseado 

em Atividades em um Hospital Público no Cariri Ocidental Paraibano, el que plantea a través 

de un estudio de corte cualitativo – descriptivo, una implantación y su problemática en un 

hospital de Paraíba. El artículo proporciona una estructura de costos de toda la institución y 

un desarrollo de las operaciones de cada unidad analizadas.  

Luego, el articulo Estudio y análisis del capital intelectual como herramienta de gestión para 

la toma de decisiones, aborda desde una perspectiva teórica y de reflexión la medición del 

Capital intelectual como el mayor valor de una empresa para sus gestiones y desarrollo 

organizacional. Plantea un modelo para los Componentes del Capital Intelectual y su relación 

para la Universidad Regional Autónoma de Los Andes “UNIANDES” como una primera 

aproximación aplicada. 

 

http://www.siebraga.com/riic/default.asp
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El cuarto artículo, Métodos quantitativos aplicados à análise de custos hospitalares no setor 

público, corresponde a un análisis cuantitativo en una unidad de cuidados intensivos de un 

hospital público de la región de  Minas Gerais, Brasil.  El modelo es planteado como una 

herramienta de predicción para los costos de medicamentos.   

El último artículo incluido en este número, se denomina La contabilidad de costos en las 

empresas del Valle del Cauca, Colombia: realidades, impactos e inferencias.  El artículo 

plantea que el uso de la contabilidad de costos y las tecnologías vinculadas, incrementan la 

rentabilidad de las empresas. El estudio aborda 226 empresas aplicando un muestreo estratificado 

en poblaciones finitas.  

Conjuntamente, invitamos a presentar trabajos inéditos al Número 11 de la Revista que tendrá 

como fecha cierre el próximo 31 de mayo de 2013. Asimismo, agradecemos la participación 

constante de nuestros revisores, profesionales y profesores que número a número han 

colaborado y en particular, a los profesores Daniel Carrasco (España), Ricardo Laporta 

(Uruguay),  Esther Sánchez (Argentina) y César López (Colombia). 

Quisiera recordar que la RIIC ha sido incluida en la base de datos Dialnet 

www.dialnet.unirioja.es. Actualmente, estamos gestionando la incorporación de la misma en 

otras bases académicas arbitradas. 

Finalmente, recordamos la celebración del XIII Congreso del Instituto Internacional de  

Costos, que se celebrará en Porto, los próximos 18 y 19 de abril de 2013 con información 

completa en http://www.otoc.pt/pt/noticias/xiii-congresso-do-instituto-internacional-de-

custos/ 

 

Montevideo, diciembre de 2012 

Prof. Dra. Norma Pontet Ubal 

Directora de la RIIC 

Catedrática Contabilidad Gerencial  

Universidad ORT Uruguay 

Bvar. España 2633 

Montevideo - Uruguay 

norma.pontet@ort.edu.uy 

www.ort.edu.uy 

www.revistaiic.org 

 

 

http://www.dialnet.unirioja.es/
http://www.otoc.pt/pt/noticias/xiii-congresso-do-instituto-internacional-de-custos/
http://www.otoc.pt/pt/noticias/xiii-congresso-do-instituto-internacional-de-custos/
mailto:norma.pontet@ort.edu.uy
http://www.ort.edu.uy/
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RESUMEN  

A presente pesquisa teve como objetivo avaliar o custo das emissões de gases causadores do efeito 

estufa aos resultados das empresas, verificando qual seria o impacto no lucro, como se comportam os 

setores empresariais, comparando-os quanto à eficiência de emissões em função da receita gerada. O 

estudo baseou-se nas demonstrações financeiras publicadas por todas as empresas participantes do 

Índice Carbono Eficiente, no ano de 2010. Em seguida procedeu-se ao cálculo de dois indicadores 

para analisar a eficiência de emissões das empresas e setores, representando a capacidade das 

companhias em gerar receitas líquidas e lucro operacional para cada unidade de tCO2e emitida. O 

estudo evidenciou que as empresas dos setores de Serviços e Intermediários Financeiros possuem 

menores alterações em seus resultados, com redução de 0,05% e 0,06%, respectivamente. Sob uma 

perspectiva geral notou-se que o resultado das empresas é afetado apenas marginalmente. Sob uma 

observação global o custo ambiental das emissões de GEE reduzem o resultado das empresas em 

1,82%. Excetuam-se os setores de Aviação e Químicas com diminuições bem mais expressivas. 

Obviamente diversos outros custos ambientais, decorrentes do impacto das empresas no meio 

ambiente, não foram objeto de verificação o que poderia alterar o posicionamento dos setores 

empresariais. 

mailto:angotti@gmail.com
mailto:oscar.almeidabispo@yahoo.com.br
mailto:moreiracco@yahoo.com.br
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1. INTRODUÇÃO 

O Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais da ONU publicou recentemente o documento 

“The Great Green Technological Transformation”. Os resultados da pesquisa evidenciam que a atual 

forma de fazer negócios não é mais uma opção. Para evitar uma catástrofe planetária, é preciso investir 

cerca US$ 2 trilhões por ano durante as próximas quatro décadas e realizar uma revolução energética 

global. Desse montante, a metade precisa ser direcionada aos países em desenvolvimento, onde as 

demandas por energia são demasiadamente crescentes (DESA, 2011). 

Embora esta pesquisa tenha sido recentemente publicada, as preocupações com o impacto ambiental 

advêm de longa data. A demanda por informações de caráter ambiental teve amplo crescimento na 

última década, o que antes era tratado como uma diferenciação, para as empresas que divulgavam 

relatórios sobre o impacto de suas atividades no meio ambiente, atualmente é visto como uma 

obrigação quanto às grandes companhias. Iniciativas como o Carbon Disclosure Project, avaliam 

empresas em todo o mundo, inclusive no Brasil, buscando informações sobre suas emissões, 

representando atualmente 534 instituições financeiras com ativos acima de US$ 64 trilhões disponíveis 

para investimento. 

Em continuidade às convenções sobre mudanças climáticas, que reuniram governantes e cientistas 

durante uma década, foi firmado em 1997 o Protocolo de Kyoto. Pelo documento, países 

desenvolvidos, além de se comprometerem com metas internas de redução de gases poluentes, têm 

condições de comprar crédito de carbono gerado por países em desenvolvimento, como um 

mecanismo de flexibilidade para cumprir com as exigências de redução das emissões fora de seus 

territórios.  

Em alguns países desenvolvidos, que firmaram o Protocolo, como a Espanha, foram estabelecidos 

limites de emissão de gases causadores do efeito estufa (GEE) e metas para redução destas emissões às 

empresas. De acordo com Ansótegui e Estrada (2007) a adoção de melhorias tecnológicas para reduzir 

as emissões originará a possibilidade, a estas empresas, de vender permissões de emissão excedentes. 

As firmas, então, terão que calibrar suas necessidades e, dependendo das permissões que possuem, 

decidir se precisam comprar ou gerar mais ou se, pelo contrário, e dado os investimentos feitos em 

tecnologia para reduzir suas emissões, transacionar as sobras. 

Para este efeito, é de importância vital seu regime comercial, criando um mercado para a negociação 

em que a combinação de oferta e procura determina o preço. Vale destacar a possibilidade de que essas 

trocas podem ser estabelecidas entre empresas de diferentes países e mesmo entre países através da 

criação de um mercado internacional, tudo visando a uma redução global das emissões de gases de 

efeito estufa (ANSÓTEGUI e ESTRADA, 2007). 
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Alguns setores empresariais, grandes emissores de gases do efeito estufa, possuem metas de redução 

gradativas dos gases e são obrigados a comprar créditos de carbono para cobrir parte de suas emissões. 

Um exemplo são as companhias de aviação civil na Europa que, atualmente, obtêm créditos de 15% de 

suas emissões. Em 2007, sobre tal medida, analistas econômicos da Associação do Transporte Aéreo 

Internacional concluíram que o impacto nos lucros das linhas aéreas seria marginal. 

Um mecanismo que tem sido utilizado para custear a aquisição dos créditos de carbono é a 

“eco-taxa”, transferindo ao consumidor o ônus da obrigação. Entende-se que esse mecanismo é uma 

forma de se internalizar os custos ambientais inerentes da emissão de GEE, que está em consonância 

com o princípio do “Poluidor Pagador”. 

No Brasil o primeiro leilão de crédito de carbono, no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento 

Limpo (MDL) instituído pelo Protocolo de Kyoto, foi realizado em 2007, pela Bolsa de Mercadorias 

& Futuros de São Paulo. O banco holandês Fortis Bank NV/SA foi o vencedor do leilão, e pagou € 

16,20 por tonelada de carbono equivalente. De acordo com a consultoria Thomson Reuters Point 

Carbon, no ano de 2011, entre os meses de janeiro a julho, 3,6 bilhões de toneladas de gás carbônico 

equivalente (CO2e) trocaram de mãos nos mercados de carbono ao redor do mundo, somando € 50 

bilhões, um aumento de 3% no total transacionado em relação ao ano anterior. 

Catástrofes e desordens climáticas estão cada vez mais presentes nas pautas jornalísticas e em nosso 

cotidiano. O tema em questão – mudanças climáticas – é de amplo destaque na agenda mundial. Não é 

possível tratar do assunto isentando todas as firmas de seu papel enquanto emissores de gases lesivos 

ao meio ambiente. Nesse sentido, uma questão vem à tona: qual seria o impacto financeiro de 

transferir para as empresas os custos de suas emissões de GEE? Assim, pretende-se nesse trabalho 

avaliar o efeito da internalização dos custos ambientais consequentes da emissão de CO2e das 

empresas que divulgam essa informação, participantes do Índice Carbono Eficiente (ICO2) da 

BM&FBovespa. Além disso, busca-se associar o custo da emissão aos resultados dessas empresas 

verificando qual seria o impacto no resultado, avaliando como se comportam os setores empresariais, 

comparando-os quanto à eficiência de emissões em função da receita gerada. 

Diversos autores destacam, dentre eles Sanches (1997), Portugal Jr e Portugal (2010) e Slomski et al 

(2010), que existe um consenso de que mensurar economicamente os impactos diversos das atividades 

empresariais no meio ambiente não é um tarefa simples. Com isso, tem-se tomado parte de um debate 

amplo sobre qual a forma mais eficiente de internalizar os custos ambientais na indústria e refleti-los 

nos preços dos produtos. 

 

 

 

 

 

 



IMPACTO DA INTERNALIZAÇÃO DOS CUSTOS AMBIENTAIS DECORRENTES DA  
EMISSÃO DE GASES DO EFEITO ESTUFA NO RESULTADO DAS EMPRESAS 

 

Marcello Angotti - Oscar Neto de Almeida Bispo - Rafael de Lacerda Moreira  
 

 

Revista del Instituto Internacional de Costos, ISSN 1646-6896, nº 10, diciembre 2012 9 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Desenvolvimento sustentável (Protocolo de Kyoto) 

 

Em meio às crescentes discussões e preocupação com as questões ambientais e sociais face ao 

desenvolvimento econômico e evolução tecnológica acelerada, surge o conceito de desenvolvimento 

sustentável definido pelo Relatório Brudtland da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (WCED) de 1987. Entende-se tal desenvolvimento como sendo aquele que atende às 

necessidades atuais sem prejudicar as possibilidades das gerações futuras atenderem suas demandas. 

Posteriormente em 1992 foi realizado a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento (ECO-92) no Rio de Janeiro, onde o assunto conquistou popularidade, abrangendo 

as discussões sobre o tema. Consequentemente, os valores relacionados ao desenvolvimento 

sustentável foram incorporados às organizações decorrentes das pressões sociais advindas do governo, 

das ONG’s e da sociedade em geral (BARBIERI et al., 2010).  

Com base nas diretrizes propostas no ECO-92 e no intuito de estabilizar e reduzir as emissões de gases 

de efeito estufa (GEE’s), principal causador do aquecimento global, durante a Convenção das Partes 

(COP), reunião anual das partes integrantes do ECO-92, realizada no Japão, foi elaborado o Protocolo 

de Kyoto. O documento prevê compromisso entre 38 países desenvolvidos de assumirem, entre os 

anos de 2008 e 2012, a responsabilidade para redução da emissão de seis gases de efeito estufa a 5,2% 

abaixo dos níveis identificados em 1990. 

No entanto, de acordo com Costa (2004), o alcance das metas estabelecidas pelo protocolo, ou 

qualquer outra medida desta natureza, necessita de gerenciamento dos custos. Tal preocupação foi 

determinante para que o acordo firmado entre os países estabelecesse três mecanismos de 

flexibilização que viabilizam a redução dos custos e cooperação entre os países para que possam 

alcançar os objetivos propostos. 

 O primeiro mecanismo propõe a implementação conjunta (Joint Implementation – JI), que permite 

aos países signatários adquirir ou transferir unidades de redução de suas emissões a outros países do 

Protocolo de Kyoto, ou seja, o país que emitir GEE's abaixo do limite estabelecido obtém o direito de 

transferir seus créditos excedentes a outros países que não conseguirem cumprir o objetivo proposto. 

Para tanto, o protocolo, prevê ainda, que estas emissões não realizadas possam ser comercializadas, o 

que configura em outro mecanismo: o comércio de emissões (Emissions Trading). 

Por fim, o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) modificado a partir de uma proposta 

brasileira, permite aos países que não conseguirem reduzir as emissões possam compensá-las na forma 

de desenvolvimento de projetos nos países em desenvolvimento que não possuem o compromisso de 

redução, ou pela forma de comercialização de certificados destes projetos. Para tanto os projetos 

validados para este fim devem contribuir para o desenvolvimento sustentável do país hospedeiro, ou 

seja, estes projetos devem basear-se fundamentalmente no desenvolvimento econômico, igualdade 
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social e proteção ambiental (MAY et al., 2005). Para Costa (2004), este mecanismo permite que os 

custos com o cumprimento das metas estabelecidas sejam reduzidos, uma vez que os países em 

desenvolvimento apresentam viabilidade e recursos naturais abundantes. 

 

2.2. Mercado dos Créditos de Carbono 

 

A comercialização de crédito de carbono iniciou-se a partir das motivações: pelo cumprimento de 

legislações locais, como o regime de comércio do Reino Unido; pelo pré-cumprimento do Protocolo 

de Kyoto, onde empresas e países antecipam ao período de vigência na intenção de reduzir custos com 

a emissão de CO2; e por ações voluntárias derivadas de esquemas nacionais, como o esquema de 

Chicago Climate Exchange. Desde 1996 com os ensaios de comercialização de permissões de 

emissão, o mercado tem crescido chegando, no primeiro semestre de 2011, ao volume de 3,6 bilhões 

de tCO2, que de acordo com o Müller (2011) do Instituto Carbono Brasil, totalizam €50 bilhões, com 

tendência de aumentar ainda mais as transações com a aproximação do fim da vigência do Protocolo 

de Kyoto, em 2012. 

O mercado de crédito de carbono, de acordo com Costa (2004), se caracteriza por duas formas: (i) 

pelas transações de redução de emissões baseadas em projetos em que o comprador participante 

financia um projeto e adquire parte da Redução de Emissões (ER's) que podem ser comercializadas; e 

(ii) pelo comércio de permissões de emissão residente em um sistema (cape-and-trade), no qual um 

órgão regulamentador estabelece limite de emissões e distribui na forma de outorga, leilão ou 

combinação das duas formas. Para uma empresa evitar penalidades, ela deve adquirir permissões 

equivalentes ou superior às suas emissões em determinado período. Neste sentido, destaca-se que o 

comércio de crédito de carbono diverge do comércio de permissões de emissão tanto pela forma de 

comercialização quanto à precificação. No entanto, o comércio de permissões representa uma pequena 

parcela do volume total comercializado de dióxido de carbono. O volume maior de CO2 é 

transacionado com base em projetos, subdividindo-se, ainda, em duas categorias: aquelas que visam ao 

cumprimento do Protocolo de Kyoto nos moldes do MDL; e as non-compliance com o protocolo, em 

que as negociações dos créditos dependem de regulamento próprio que dita sua forma de utilização. 

No âmbito do Protocolo de Kyoto os projetos que reduzem, sequestram ou evitam a emissão de gás 

carbônico recebem certificações, correspondente ao crédito de uma tonelada de dióxido de carbono 

(tCO2), emitidas pelo Comitê Executivo do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (CDM – 

Executive Board, instituído pelo Protocolo de Kyoto). E são comercializadas desta forma e negociadas 

em bolsas de valores tais como: 

 

 CCX – Bolsa do Clima de Chicago e CCFE Chicago Climate Exchange Future; 

 ECX – Bolsa do Clima Européia; 

 Norpoll, na Noruega; 
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 EXAA – Bolsa de Energia da Áustria; 

 New Values / Climex, na Alemanha; 

 Bluenext, na França; 

 Vertis Environmental Finance, em Budapeste; 

 MCX – Multi Commoduty Exchange, na Índia; 

 

No Brasil a BM&FBovespa, que atualmente trabalha apenas com leilões de créditos de carbono, teve 

sua primeira operação em 2007, conforme o Instituto CarbonoBrasil, com o leilão de 808.405 créditos 

de carbono da Prefeitura de São Paulo, derivado de um projeto nos moldes do MDL. Tendo como 

objetivo incentivar as empresas a divulgar e monitorar suas emissões, a BM&FBovespa e o Banco 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) decidiram criar o Índice Carbono 

Eficiente (ICO2). O índice tem em sua composição apenas companhias que aceitaram participar da 

iniciativa, dentre as empresas que já fazem parte do IBrX-50 (índice composto por empresas com 

maior liquidez em bolsa). Consiste em um pré-requisito para a participação, que a empresa adote 

práticas transparentes sobre a divulgação das informações sobre suas emissões de gases do efeito 

estufa. 

Baseado na diminuição de custos com a redução de emissão de gases de efeito estufa, o mercado de 

carbono se mostra promissor e uma oportunidade de negócios. De um lado os compradores adquirem 

créditos de carbono para compensar suas emissões e evitam sanções impostas pelo Protocolo de Kyoto 

ou pela legislação vigente em seu país, e até mesmo por ações voluntárias visando satisfazer os 

anseios dos seus stakeholders, em relação à postura de sustentabilidade e minimização dos impactos 

causados por suas atividades. Por outro lado, os vendedores têm a oportunidade de desenvolver 

projetos sustentáveis que beneficiam o meio social e ambiental da sua região, desenvolvendo uma 

economia limpa que irá gerar benefícios futuros com a eliminação de passivos ambientais, além de 

obter vantagens financeiras com sua implementação. 

 

2.3. Custos Ambientais 

 

Para melhor entendimento do comportamento e definição dos custos ambientais, Rossato, Trindade e 

Bordani (2009) atentam para a interação das empresas com o meio ambiente, na forma de degradação 

ou consumo de recursos disponíveis por ele. A partir desta relação entende-se que o consumo de 

produtos e serviços necessários para preservação, controle e recuperação ambiental é reconhecido 

como custos ambientais. 

Para o International Standards of Accounting and Reportings – ISAR (1998) os custos ambientais 

compreendem os gastos relacionados com as medidas voluntárias ou obrigatórias tomadas pela 

organização para minimizar os impactos de suas atividades no meio ambiente, respaldada numa gestão 

ambientalmente responsável. Já Ribeiro e Araújo (2009) expõem que estes, os custos ambientais, são 
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resultantes da aplicação de recursos no sistema de gerenciamento ambiental tanto no processo 

produtivo como em atividades ecológicas. 

Os custos ambientais podem ser divididos em categorias, conforme expõe Silva (2003): custos com 

prevenção; custos com avaliação; custos derivados de falhas internas e; custos derivados de falhas 

externas. Para o ISAR (1998) os custos ambientais subdividem-se em: (i) custos que trazem benefícios 

econômicos futuros e (ii) custos que não proporcionam benefícios futuros. No primeiro caso, os 

benefícios fluem para as empresas na forma de aumento ou melhoramento da segurança e eficiência 

dos ativos detidos pela organização; redução e prevenção da contaminação do ambiente, que no futuro 

pode comprometer os resultados e suas operações; e na preservação do meio ambiente, que segundo 

Rover, Borba e Borget (2008), melhora a imagem da empresa em relação aos seus stakeholders. Neste 

caso, os autores reconhecem estes custos como investimentos, materializados pelo desenvolvimento de 

projetos que visam à prevenção e recuperação do meio ambiente e reciclagem de recursos naturais. 

Exemplificando, pode-se citar o desenvolvimento de tecnologias limpas, gastos com adequação de 

máquinas e instalações para redução de emissão de gases poluentes, educação ambiental e reutilização 

de recursos não-renováveis. 

Já no segundo caso, o reconhecimento dos custos decorrente da não-preservação e que não geram 

benefícios futuros são provenientes dos gastos de reparação do meio ambiente, que segundo Ribeiro e 

Araújo (2009) ocorrem de falhas operacionais que poderiam ser evitadas, gastos com tratamentos de 

resíduos, tratamento de recursos hídricos, multas e sanções impostas por regulamentações e auditorias 

ambientais. 

Como exposto anteriormente, as empresas que emitem dióxido de carbono, de forma obrigatória ou 

voluntária pagam pelo "direito de emitir". Esta forma de pagamento constitui-se como custo de 

emissão, que pode ser identificado ou não com o volume de produção e atividade empresarial. No 

entanto, estes custos possuem fácil reconhecimento, uma vez que as certificações comercializadas são 

diretas e objetivas em relação ao objeto de custo. Para Ben e Tonello (2007), contabilmente os créditos 

(permissões de emissão ou créditos de carbono) adquiridos são registrados como ativo e alocados 

paulatinamente como custos ambientais ao decorrer das emissões. 

As definições de custos ambientais apresentadas, entretanto, restringem a denominação apenas aos 

gastos efetuados pela entidade em função de minimizarem ou recuperarem os impactos ambientais 

gerados pelas empresas e não ao impacto em si. Sob essa ótica, empresas que causam impactos ao 

ambiente, mas não efetuam nenhum tipo de gasto para evitar ou diminuir tal situação, não teriam 

custos ambientais, o que parece ser uma contradição com a ideia de motivação às empresas a serem 

sustentáveis. 

Essa ideia vai de encontro a definição de sustentabilidade de WCED (1987) a qual considera que o 

desenvolvimento sustentável deve satisfazer às necessidades da geração presente sem comprometer as 

necessidades das gerações futuras. Essa definição deixa claro um dos princípios básicos de 
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sustentabilidade, a visão de longo prazo, uma vez que os interesses das futuras gerações devem ser 

analisados. 

Considerando esses fatores a divisão em custos ambientais que não geram benefícios futuros não é 

coerente, uma vez que esses gastos, mesmo que no longo prazo, gerarão benefícios para a população 

futura e para a própria empresa. Assim, uma empresa que não se preocupa em gastar dinheiro 

minimizando seus impactos ambientais deveria apresentar, financeiramente, esse resultado para a 

sociedade.  

A emissão de dióxido de carbono na atmosfera é um bom exemplo, pois toda a sociedade é impactada 

para que uma empresa consiga exercer suas atividades. Se no seu resultado fossem internalizados os 

custos dos impactos ambientais gerados pela emissão de dióxido de carbono na atmosfera em seu 

processo produtivo, a sociedade teria meios de melhor cobrar as empresas. 

 

2.4. Internalização dos custos ambientais 

 

Na Conferência das Nações Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento, ocorrida na cidade do Rio de 

Janeiro, em 1992, conhecida como Eco-92, foi desenvolvido e divulgado um dos mais importantes 

documentos sobre a sustentabilidade, intitulado Declaração do Rio de Janeiro para o meio ambiente e 

o desenvolvimento. A partir do documento foram proclamados 27 princípios, dentre os quais o décimo 

sexto diz o seguinte: 

 

As autoridades nacionais deverão esforçar-se por promover a internalização dos custos ambientais e 

a utilização de instrumentos econômicos, tendo em conta o princípio de que o poluidor deverá, em 

princípio, suportar o custo da poluição, com o devido respeito pelo interesse público e sem distorcer o 

comércio e investimento internacionais. 

 

Sobre a internalização dos custos Cavalcanti (2000) define o conceito como o processo de se 

incorporar aos preços dos produtos os custos ambientais, mensurando o valor real dos recursos 

utilizados, sendo essa uma maneira necessária para o desenvolvimento sustentável. 

A internalização está estritamente relacionada ao conceito de externalidades, que pode ser entendida 

como os efeitos adversos nos ecossistemas e na própria sociedade, decorrentes das atividades 

empresariais, ou seja, as ações (operações, atividades) de uns afetando outros. Sanches (1997) diz que 

uma externalidade surge sempre que a produção ou consumo de um bem acarreta efeitos paralelos 

sobre terceiros (produtores, consumidores, etc), e que estes efeitos não estão refletidos nos preços de 

mercado. Nesse sentido, buscando neutralizar as externalidades, podem-se procurar medidas para 

valorar os danos causados ao meio ambiente e acrescê-los aos produtos, o que representaria a 

internalização dos custos ambientais.  
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Tome como exemplo a indústria automotiva. São aplicados aos produtos custos referentes a mão de 

obra, as peças utilizadas, a energia, dentre outros, mas certamente, alguns custos reais não estão 

incluídos. O automóvel é um importante causador da poluição do ar, com suas emissões de dióxido de 

carbono, o óleo usado é uma causa significante da poluição dos lençóis freáticos, diversos produtos 

químicos são usados na produção das peças que podem ser descartados no meio ambiente. Qual 

seriam, então, os custos ambientais e sociais associados com a produção e uso dos automóveis? 

Harris (2005) sinaliza que várias técnicas existem para estimar as externalidades ambientais. Mesmo 

que estes custos significativos existam, não se pode ainda mensurá-los com precisão. Para o autor é 

claramente importante computar esses custos na análise econômica. Há um acordo entre os países 

membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), concordando 

em basear suas políticas ambientais no "Princípio do Poluidor Pagador". 

 

3. METODOLOGIA 

 

Para o desenvolvimento deste trabalho foi realizado um levantamento bibliográfico utilizando as 

palavras-chave crédito de carbono, evidenciação ambiental, disclousure, contabilidade ambiental, 

custos ambientais e desenvolvimento sustentável. Foram consultadas as bases de dados do Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), o banco de Teses e Dissertações da Capes, os principais 

periódicos da área contábil e as últimas edições dos congressos Anpcont, EnAnpad e o Congresso 

Brasileiro de Custos. 

 

3.1. Seleção da amostra 

 

Criado em 2010 pela BM&FBovespa em ação conjunta com o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), o Índice Carbono Eficiente (ICO2) é composto pelas ações das 

empresas que aceitaram participar dessa iniciativa, adotando práticas transparentes com relação a suas 

emissões de gases efeito estufa, dentre as companhias participantes do índice IBrX-50. 

Foram utilizadas as demonstrações financeiras publicadas por todas as empresas participantes do 

ICO2, no ano de 2010. As informações foram coletadas por meio da base de dados Economática, além 

de outras informações disponíveis no sítio da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e no próprio 

endereço eletrônico das firmas. A amostra foi organizada de acordo com os setores informados no 

Economática ajustados com a classificação setorial da BM&FBovespa, disposta no Quadro 1: 

 

Empresa Setor Empresa Setor 

Ambev Alimentos e Bebidas Itau Unibanco Interm. Financeiros 

Banco do Brasil Interm. Financeiros Itausa Interm. Financeiros 

BMF Bovespa Serviços Financeiros JBS Friboi Alimentos e Bebidas 

Bradesco Interm. Financeiros Lojas Americanas Comércio 
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Bradespar Interm. Financeiros Lojas Renner Comércio 

Braskem Química Marfrig Alimentos e Bebidas 

BRF Foods Alimentos e Bebidas MMX Mineração Mineração 

Brookfield Construção MRV Construção 

CCR S.A Exploração de rodovias Natura Comércio 

Cemig Energia Elétrica Pão de Acucar - CBD Comércio 

Cielo Serviços Financeiros PDG Realty Construção 

Copel Energia Elétrica Petrobrás Petróleo 

Cosan Alimentos e Bebidas Redecard Serviços Financeiros 

Cyrela Realty Construção Rossi Residencial Construção 

Ecodiesel Petróleo Santander Interm. Financeiros 

Eletrobras Energia Elétrica Tam S/A Aviação Civil 

Eletropaulo Energia Elétrica Tele Norte Leste Telecomunicações 

Fibria Química Tim Part S/A Telecomunicações 

Gafisa Construção Vale Mineração 

Gol Aviação Civil Vivo Participações Telecomunicações 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados da BM&FBovespa e Economática 

Quadro 1 – Empresas e setores da amostra 

 

A amostra completa era composta por 40 observações, contudo apenas a companhia CCR S.A., do 

segmento de exploração de rodovias, permaneceu em uma classificação setorial sem outra empresa 

equivalente e por isso foi excluída das análises. 

 

3.2. Metodologia Trucost para estimar gases do efeito estufa – ICO2 

 

O Índice Carbono Eficiente leva em consideração a metodologia da Trucost Inc. para determinação 

dos volumes de emissão de gases do efeito estufa (GEE). A empresa é uma consultoria líder mundial 

no fornecimento de dados sobre impactos ambientais, com cobertura nos principais índices 

internacionais. 

O modelo da Trucost consiste em uma metodologia para estimar as emissões, tendo como base os 

ramos de atividade e em seguida agregam dados primários, aqueles fornecidos pelas empresas de 

inventários de suas emissões, e secundários, obtidos por meio de outros relatórios já divulgados. Os 

dados secundários são provenientes das Demonstrações Financeiras Anuais, do Relatório Ambiental e 

de Sustentabilidade, do Carbon Disclosure Projet, do Formulário 20-F, entre outros. 

De forma geral, o modelo da Trucost é usado para calcular os impactos ambientais de empresas 

atuantes em diferentes ramos de atividade. Foram selecionados 464 ramos de atividade como sendo os 

mais relevantes e necessários para analisar um banco de dados composto por mais de 4.500 empresas 

listadas em diversas bolsas de valores ao redor do globo, inclusive no Brasil. Os ramos de atividade 

mapeados possibilitam uma cobertura e capilaridade que são suficientes para classificar todas as 

empresas elegíveis para o ICO2. 
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3.3. Estrutura da análise 

Com o objetivo de mensurar o custo da emissão dos gases causadores do efeito estufa das empresas, 

foram utilizados os dados de emissão divulgados pelo Índice Carbono Eficiente. Os volumes são 

dispostos no próprio sítio da BM&FBovespa, em toneladas de gás carbônico equivalente (tCO2e), de 

todas as empresas mencionadas anteriormente.  

Como no Brasil ainda não existe um mercado de permissão de emissões, foi considerado como proxy 

para o custo do tCO2e emitido pelas firmas o valor médio da permissão de emissão, crédito de 

carbono, negociado nos mercados europeu, americano e da Nova Zelândia, em meados de julho de 

2011. A Tabela 1 evidencia os dados, apresentando o valor do crédito de carbono na moeda original do 

mercado em questão e o valor convertido, utilizando a cotação das moedas em 11 de julho de 2011. 

 

Tabela 1 – Valor da permissão de emissão tCO2e nos principais mercados 

Mercado Europa Estados Unidos Nova Zelândia Média 

Moeda original € 12,43 US$ 10,75 NZ$ 17,00 – 

Valor convertido R$ 27,47 R$ 16,99 R$ 22,44 R$ 22,30 

Fonte: elaborado pelos autores com dados do Instituto Carbono Brasil  

 

A BM&FBovespa possui edital para leilão de créditos de carbono, na forma de Reduções Certificadas 

de Emissão (RCE), de propriedade da prefeitura de São Paulo. No edital o preço mínimo para compra 

é calculado com base no valor futuro das RCE negociadas na European Climate Exchange (ECX), 

aplicando-se uma redução de 20%, ou seja, algo em torno de R$22,00, em julho de 2011. 

Para analisar o impacto do custo ambiental das emissões no lucro, avaliando como se comportam os 

setores empresariais, primeiramente, foi reduzido do lucro líquido o custo total da emissão, 

considerando uma possibilidade extrema, que seria a necessidade de adquirir 100% das permissões de 

emissão. Em seguida, foi analisada a variação percentual ocorrida no resultado em função de tal 

redução, comparando os resultados efetivos dos ajustados pela aquisição dos créditos de carbono. 

Finalmente, procedeu-se o cálculo de dois indicadores com a finalidade de analisar a eficiência de 

emissões das empresas e setores. Os índices consistem em quocientes em que a emissão de gases está 

no denominador, tendo como numeradores a receita e o resultado operacional. Dessa forma, representa 

a capacidade das companhias em gerar receitas líquidas e lucro operacional para cada unidade de 

tCO2e emitida. 
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4. ANÁLISE DOS DADOS 

 

As informações das 40 empresas que compõe a amostra foram consolidadas, agrupadas de acordo com 

os setores empresariais e as demonstrações de resultado resumidas, em média por setores, estão 

dispostas na Tabela 2.  

 

Tabela 2 – Média dos Resultados das empresas da amostra por setor empresarial 

Setor 

Receita 

Líquida 

R$ mil 

CPV 
R$ mil 

Lucro 

Bruto 

R$ mil 

Despesas 

Operacionais 

R$ mil 

Lucro 

Operacional 

R$ mil 

Alimentos e Bebidas 10.114.191 7.847.955 2.266.236 1.206.569 1.059.667 

Aviação Civil 2.440.746 1.897.949 542.797 420.546 122.251 

Comércio 3.716.564 2.539.541 1.177.023 942.006 235.017 

Construção 954.636 681.656 272.980 135.552 137.428 

Energia Elétrica 4.047.064 1.621.950 2.425.114 1.401.418 1.023.696 

Intermed. Financeiros 46.335.845 751.644 23.399.677 13.731.014 9.668.663 

Mineração 11.581.968 4.791.746 6.790.222 - 194.779 6.985.001 

Petróleo 106.739.337 68.117.138 38.622.199 15.832.783 22.789.416 

Química 4.467.888 3.808.470 659.418 322.674 336.744 

Serviços Financeiros 702.239 187.523 514.716 143.897 370.818 

Telecomunicações 3.266.849 1.799.818 1.467.031 1.003.136 463.895 

Fonte: dados da pesquisa. Valores em milhares de reais (R$ x 1.000) 

 

Cada setor possui cerca de quatro empresas, variando de duas, como é o caso de aviação civil, 

mineração, petróleo e indústrias químicas, até seis empresas, o que ocorre nos setores de construção e 

intermediários financeiros. Apesar das empresas possuírem atividades similares, em seus respectivos 

setores, seus tamanhos e desempenhos operacionais são distintos. As companhias dos setores de 

construção, intermediários financeiros, telecomunicações e aviação civil, apresentam maior 

homogeneidade de tamanho, medido em função do coeficiente de variação das receitas líquidas, 

próximo de 30%. No outro extremo, estão os setores de comércio, mineração e petróleo, com 

coeficiente de variação em média superior a 130%. 

O custo do CO2e emitido pode ser classificado como um custo que traz benefícios econômicos futuros, 

pois está associado a ideia de recuperação do meio ambiente e da melhora da imagem da empresa com 

os diversos stakeholders. A Tabela 3 foi elaborada com intenção de verificar que impacto haveria no 

resultado caso as firmas tivessem a necessidade de adquirir permissões da totalidade de suas emissões, 

de gases do efeito estufa. Os valores são apresentados como a média por empresa de cada setor. A cada 

tonelada de CO2e foi atribuído o valor de R$ 22,30, o lucro ajustado representa o resultado médio após 

a redução deste custo ambiental e a variação percentual demonstra o impacto ocorrido em comparação 

com o lucro operacional. 
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A empresa Petrobrás apresenta a maior emissão de GEE, o que se justifica pelo seu tamanho e setor de 

atividade. São 61,1 milhões de toneladas de gás carbônico equivalentes. A outra empresa do setor, a 

Brasil Ecodiesel, emite cerca de um milésimo desse volume. Contudo, mesmo com tamanho volume 

de emissões os custos das emissões do setor não representam redução significativa, que caem 2,99%. 

As empresas que possuem menor alteração em seus resultados, como pode-se observar na Tabela 3, 

são as componentes dos setores de Serviços e Intermediários Financeiros, com redução de 0,05% e 

0,06%, respectivamente. Tais empresas não industriais demandam baixo consumo energético, principal 

fator de emissão. Uma questão mais complexa neste ponto é a mensuração dos custos das emissões 

indiretas, ou seja, dos serviços e produtos adquiridos pelas empresas. Nesse sentido, pode-se citar a 

produção de lixo orgânico, a emissão decorrente dos meios de transporte usados pelos colaboradores 

no dia a dia, bem como o deslocamento aéreo destes funcionários, e no envio de malotes e valores. 

 

Tabela 3 – Custo das Emissões de GEE e Impacto nos Resultados 

Setor 
Emissões 

( t CO2e ) 

Lucro 

Operacional 

R$ mil 

Custo do  

CO2e emitido 

R$ mil 

Lucro 

Ajustado 

R$ mil 

Variação 

Percentual 

Alimentos e Bebidas 1.297.805 1.059.667 28.941 1.030.726 -2,73% 

Aviação Civil 3.823.384 122.251 85.261 36.990 -69,74% 

Comércio 150.335 235.017 3.352 231.664 -1,43% 

Construção 20.860 137.428 465 136.963 -0,34% 

Energia Elétrica 1.980.806 1.023.696 44.172 979.524 -4,31% 

Interm. Financeiros 239.724 9.668.663 5.346 9.663.317 -0,06% 

Mineração 6.758.393 6.985.001 150.712 6.834.289 -2,16% 

Petróleo 30.555.093 22.789.416 681.379 22.108.037 -2,99% 

Química 4.513.400 336.744 100.649 236.095 -29,89% 

Serviços Financeiros 8.601 370.818 192 370.627 -0,05% 

Telecomunicações 36.011 463.895 803 463.092 -0,17% 

Fonte: dados da pesquisa. Valores em milhares de reais (R$ x 1.000) 

 

Na outra ponta, como mais afetadas pelo custo das permissões de emissão encontram-se as empresas 

da aviação civil TAM e GOL. O impacto no lucro dessas companhias seria uma queda de 

aproximadamente 70%. O resultado já era esperado, atualmente, cerca de 5% das emissões globais 

advém do setor. Tal fato justifica o motivo do setor ter sido um dos primeiros a sofrerem com o ônus 

de suas emissões, como a compra de créditos de carbono e investimento em aviões com combustível 

limpo para redução das emissões. 

Na Tabela 4 são apresentados os índices Receita por Emissão e Lucro Operacional por Emissão. Estes 

coeficientes foram usados com o objetivo de tornar possível a comparação entre empresas de 

diferentes portes além de avaliar a eficiência destas em termos de emissão de GEE, ou seja, o grau de 

exposição da receita da empresa frente ao seu volume de emissões de carbono. É certo que não se 

podem tomar conclusões de que uma indústria química deva aproximar dos parâmetros de um banco, 
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ao comparar a eficiência em gerar receitas para cada TCO2e emitida, o que é definitivamente 

inadequado. Os índices calculados possuem, exclusivamente, as finalidades comparativa e 

exploratória, permitindo conhecer os níveis de poluição dos distintos setores. 

Verifica-se na Tabela 4 que o setor de Alimentos e Bebidas obtém receitas de cerca de 8 mil reais para 

cada tonelada de CO2e emitida. Esses dados, não são homogêneos dentre as empresas que compõe o 

setor na amostra. Aproximadamente, as empresas Ambev e Cosan geram R$7 mil, JBS e BRFOODS 

em seus inventários atingem R$9,5 mil e a Marfrig obtém receitas de R$19 por tonelada de GEE. 

Cabe destacar que a atividade pecuária possui custos não inventariados pelas empresas provenientes 

do desmatamento, as emissões de GEE resultantes das queimadas para limpar o solo antes do plantio 

de pastagens são demasiadamente elevadas. Entre 1990 e 2005 o rebanho bovino brasileiro aumentou 

cerca de 147 milhões para 207 milhões de cabeças (IBGE, 2006). Entretanto, grande parte desse 

aumento vem ocorrendo na Amazônia a partir do desmatamento de novas áreas que, por sua vez, tem 

resultado em preocupações ambientais crescentes (MARGULIS, 2003; ARIMA et al., 2005). 

 

Tabela 4 – Indicadores de Eficiência x Emissão de GEE 

Setor 

Receita  

Líquida 

R$ mil 

Lucro 

Operacional 

R$ mil 

Emissões 

ton CO²e 

Receita/ 

Emissão 

R$ 

Lucro/ 

Emissão 

R$ 

Alimentos e Bebidas 10.114.191 1.059.667 1.297.805 7.793,30 816,51 

Aviação Civil 2.440.746 122.251 3.823.384 638,37 31,97 

Comércio 3.716.564 235.017 150.335 24.721,92 1.563,29 

Construção 954.636 137.428 20.860 45.762,89 6.587,97 

Energia Elétrica 4.047.064 1.023.696 1.980.806 2.043,14 516,81 

Interm. Financeiros 46.335.845 9.668.663 239.724 193.287,92 40.332,40 

Mineração 11.581.968 6.985.001 6.758.393 1.713,72 1.033,53 

Petróleo 106.739.337 22.789.416 30.555.093 3.493,34 745,85 

Química 4.467.888 336.744 4.513.400 989,92 74,61 

Serviços Financeiros 702.239 370.818 8.601 81.641,77 43.111,08 

Telecomunicações 3.266.849 463.895 36.011 90.717,62 12.881,96 

Fonte: dados da pesquisa. 

 

Sob o ponto de vista das emissões, exclusivamente, como se observa na Tabela 4, os bancos são 

significativamente mais eficientes que as empresa aéreas. Para cada tCO2e as empresas do setor de 

intermediação financeira geram receitas de R$193 mil, contra apenas R$638 das firmas de aviação, na 

extremidade oposta da tabela. Os dois setores também são as ênfases no aspecto lucro x emissão. Com 

os dados da amostra a empresa que apresenta menor receita por tonelada de gases é a GOL com lucro 

de R$25,40, contra R$336.392 do Banco Santander. 

Abaixo das empresas financeiras, no quociente receita/emissão, aparecem as companhias de 

Telecomunicações, com destaque para a TIM com R$138.547, seguidas pelas firmas de Construção, 
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nesse caso a mais eficiente é a PDG Realty com receitas de R$134 mil. A mesma ordem é mantida no 

indicador lucro/emissão. 

Sob uma perspectiva geral nota-se que o resultado das empresas é afetado apenas marginalmente, bem 

como já destacado por analistas. Sob uma observação global o custo ambiental das emissões de GEE 

reduz o resultado das empresas em 1,82%. Excetuam-se os setores de Aviação e Químicas com 

diminuições bem mais expressivas. Obviamente diversos outros custos ambientais, decorrentes do 

impacto das empresas no meio ambiente, não foram objeto de verificação o que poderia alterar o 

posicionamento dos setores empresariais. 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Frente às discussões sobre a necessidade um desenvolvimento econômico sustentável para que as 

populações futuras tenham condições de sobreviver no planeta, e mais especificamente, as discussões 

sobre a redução das emissões de gases do efeito estufa, a presente pesquisa procurou responder a 

seguinte questão: qual seria o impacto financeiro de transferir para as empresas os custos de suas 

emissões de gases causadores do efeito estufa? 

O protocolo de Kyoto prevê compromisso entre 38 países desenvolvidos constante no Anexo I 

do documento, de assumirem a responsabilidade para redução da emissão dos gases de efeito estufa a 

5,2% abaixo dos níveis identificados em 1990, entre os anos de 2008 e 2012. Foram criados 

mecanismos que viabilizam a redução dos custos e cooperação entre os países, atendendo assim aos 

objetivos propostos, sendo eles a transferência de créditos de carbono entre os países que emitiram 

carbono abaixo do limite àqueles países que excederam o limite, o comércio desses créditos e o 

desenvolvimento de projetos de redução de carbono como forma de compensar a emissão. 

A pesquisa foi realizada com dados oriundos das demonstrações contábeis publicadas por todas as 

empresas participantes do ICO2, no ano de 2011. A amostra é formada por 39 empresas divididas em 

11 setores. Com o objetivo de mensurar o custo da emissão dos gases causadores do efeito estufa das 

empresas, foram utilizados os dados de emissão divulgados pelo Índice Carbono Eficiente, dispostos 

no próprio sítio da BM&FBovespa, em toneladas de gás carbônico equivalente (tCO2e). Para valorar o 

custo da emissão foi utilizado o valor médio do crédito de carbono negociado nos mercados europeu, 

americano e da Nova Zelândia, em meados de julho de 2011. 

A empresa Petrobrás apresenta a maior emissão de GEE, o que se justifica pelo seu tamanho e setor de 

atividade, no entanto, os custos das emissões não representam redução significativa dos resultados, 

que caem 2,99%. As empresas que possuem menor alteração em seus resultados são as componentes 

dos setores de Serviços e Intermediários Financeiros. Tais empresas não industriais demandam baixo 

consumo energético, principal fator de emissão. Companhias do setor de aviação, GOL e TAM, seriam 

as mais afetadas pela internalização dos custos das permissões de emissão. O lucro dessas companhias 
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seria reduzido a um terço do resultado efetivo. Ressalta-se o fato de que somente esse setor apresentou 

diferenças com significância estatística entre o Lucro operacional e o Lucro ajustado pelo custo das 

emissões.  

Foram calculados indicadores que demonstram a eficiência em auferir lucros por nível de emissão de 

carbono. Nesse aspecto, os setores de aviação e químico são menos eficientes, ou simplesmente, 

representam segmentos de maior impacto ambiental quanto à emissão de GEE. Na sequência, com 

menores índices lucro por emissão estão os setores: Petróleo, Mineração, Alimentos e Bebidas, 

Comércio, Energia Elétrica, Construção, Telecomunicações, Serviços Financeiros e Intermediação 

Financeira. 

Sob uma perspectiva geral nota-se que o resultado das empresas é afetado apenas marginalmente. Sob 

uma observação global o custo ambiental das emissões de GEE reduz o resultado das empresas em 

menos de 2%. Excetuam-se os setores de Aviação e Químicas com diminuições bem mais expressivas.  

Destaca-se que diversos outros custos ambientais, decorrentes do impacto das empresas no meio 

ambiente, não foram analisados neste trabalho o que poderia afetar mais os resultados financeiros. 

Pesquisas futuras podem avaliar outros custos ambientais, avaliando como as distintas externalidades 

decorrentes das atividades empresariais afetariam o resultado das companhias.  
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RESUMEN  

O presente trabalho propõe a implantação do Custeio Baseado em Atividades no setor de Lavanderia 

de um Hospital Público no Cariri Ocidental Paraibano, de forma a evidenciar a possibilidade de sua 

utilização não somente em indústrias, como é comumente vinculado, mas também em prestadores de 

serviços, cabe ressaltar que as empresas do setor público têm adotado práticas da administração do 

setor privado, incluindo a busca pela eficiência e pela eficácia na concessão dos serviços. Para isso 

será realizado um estudo exploratório, descritivo e explicativo, através de uma pesquisa quantitativa, 

qualitativa e bibliográfica, caracterizada como um estudo de caso, como também uma pesquisa-ação. 

Verifica-se por meio de todos os cálculos realizados com base nas informações coletadas na 

instituição, uma percepção mais adequada e detalhada dos custos inerentes a prestação do serviço de 

fornecer as roupas hospitalares lavadas, ou seja, a gestão de custos fornece informações detalhadas 

capazes de subsidiar a tomada de decisão, em bases consolidadas e acuradas. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Custeio Baseado em Atividades; hospital público; gestão de custos. 
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1 INTRODUÇÃO 

As inúmeras conquistas científicas, técnicas e em recursos materiais e humanos, acompanhadas de 

diversas inovações tecnológicas, as quais estão associadas aos interesses econômicos e financeiros das 

organizações e nações, resultaram em um novo cenário de ordem econômica e social, chamado 

globalização, que proporciona um ambiente de negócios mais competitivo e de ganhos mais difíceis, 

no qual sua gestão requer mais perspicácia, com níveis elevados de dedicação e persistência. 

As empresas do setor público têm utilizado sistemas de gerenciamento mais racionais, como o 

estabelecimento de objetivos especificados e quantitativos no contexto de um planejamento estratégico 

cada vez mais usual, práticas comuns do setor privado, uma vez que os gerentes do setor público vêm 

tendo que demonstrar, a cada dia, um estilo de gestão mais participativo e consciente da necessidade 

de se antecipar aos fatos, em busca da eficiência e eficácia na concessão dos serviços. Além disso, tem 

sido observada na esfera pública mais autonomia decisória e, em consequência, flexibilidade e 

iniciativa passam também a caracterizar os comportamentos nesse setor (DATTOLI, 2004). 

Para sobreviver no mercado cada vez mais competitivo, as instituições precisam perseguir e alcançar 

altos níveis de qualidade, eficiência e produtividade, eliminando desperdício e reduzindo custos. Nesse 

sentido, torna-se essencial para as instituições o conhecimento da estrutura de custos e dos fatores que 

os influenciam do negócio, para que possam fazer suas escolhas estratégicas (SILVA; COSTA; 

SILVA, 2005). 

Os hospitais da rede pública têm como fontes de recursos, para sua manutenção, o convênio com 

Sistema Único de Saúde (SUS), que ressarci valores defasados e abaixo dos de mercado por 

procedimentos clínicos e cirúrgicos. A forma de ressarcimento, isto é, pagamento prospectivo por 

procedimento, é feito após o serviço prestado, cujos cálculos são elaborados pelo governo federal e 

dificilmente correspondem à realidade (BONACIM; ARAÚJO, 2009). Diante desse cenário, constata-

se a necessidade da adoção de ferramentas de gestão que possam contribuir para o entendimento da 

realidade da empresa, e dessa forma atingir os níveis de desempenho desejados. 

Pompermayer e Lima (2002, p.50) afirmam que “as organizações não são estruturadas por forças 

isoladas. Elas, ao contrário, são forças coesas, onde sua missão e seus objetivos promovem o 

desenvolvimento da comunidade, da cidade, da região e da macroeconomia em que estão inseridas”. 

No cumprimento da sua missão, as organizações desenvolvem suas atividades econômicas, buscando 

cumprir suas principais funções: patriótica, mercadológica, tecnológica, social e econômica.  

A função econômica não é a principal, mas é imprescindível. Auferir e aferir lucro são as exigências 

maiores de qualquer atividade econômica. As demais funções se revestem de significativa importância 

se a função econômica for atendida. O lucro não é apenas uma simples verificação de uma 

desigualdade. Se o valor da receita é maior do que o valor da despesa o resultado é lucro; o lucro é a 

consequência da soma parcial ou total de qualidade e produtividade. O lucro deixou de ser atributo da 
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receita, mas, sim, função resultante dos custos incorridos, de tal modo que, almejar lucro, é conter 

custos. (POMPERMAYER; LIMA, 2002). 

Diante de tais constatações, verifica-se a importância e a necessidade de uma adequada e eficiente 

gestão dos custos. Segundo Kaplan e Cooper (1998) um sistema gerencial de custeio é um dos mais 

importantes sistemas de controle e medição de desempenho das empresas.  

Os sistemas tradicionais de custeio partem do pressuposto de que os produtos e serviços gerados pelas 

empresas consomem recursos provocando os custos, onde estes sistemas são utilizados com a 

finalidade de emitir os relatórios financeiros, porém, muito mais do que isso, as atividades da empresa 

também consomem recursos pagos por essa geração, devendo considerá-las nessa composição. Com 

isso percebe-se que os sistemas tradicionais foram desenhados para épocas anteriores, quando a mão 

de obra direta e os materiais eram os fatores de produção predominantes com tecnologia estável, 

existindo um número limitado de produtos, bem diferente de um cenário que apresenta constantes 

mudanças que exigem respostas cada vez mais ágeis e precisas (ABRANTES; MARIOTO, 2008). 

Diante deste ambiente inconstante surgiu a necessidade de desenvolver um método de custeio que 

atendesse tais exigências, minimizando as distorções que os demais métodos demonstravam, como o 

custeio por absorção, e o custeio direto ou variável. Nesse sentido, Robert Kaplan, maior autoridade 

em custos e renomado professor de Harvard, desenvolveu o ABC (Activity-Based Costing) – Custeio 

Baseado em Atividades.  

O Custeio Baseado em Atividades é uma abordagem que analisa o comportamento dos custos por 

atividade, estabelecendo relações entre as atividades e o consumo dos recursos, independentemente de 

fronteiras departamentais, permitindo a identificação dos fatores que levam a instituição a incorrer em 

custos em seus processos de oferta de produtos e serviços, e de atendimento a mercado e clientes 

(COOPER; KAPLAN, 1998).  

Dessa forma, entende-se que o ABC é uma ferramenta de gestão de custos que permite uma percepção 

mais precisa das mudanças que afetam o desempenho das empresas. 

Diante dos aspectos elencados a cerca das necessidades das organizações e das atribuições do Custeio 

Baseado em Atividades, objetiva-se com este estudo aplicar esse método de custeio em um Hospital 

Público no Cariri Ocidental Paraibano, de forma a evidenciar a possibilidade de sua utilização não 

somente em indústrias, como é comumente vinculado, mas também em prestadores de serviços. Para 

isso será realizado um estudo exploratório, descritivo e explicativo, através de uma pesquisa 

quantitativa, qualitativa e bibliográfica, caracterizada como um estudo de caso, como também uma 

pesquisa-ação. 

Diante do contexto exposto, o presente estudo buscará identificar a viabilidade da implantação do 

Custeio Baseado em Atividades em um Hospital Público no Cariri Ocidental Paraibano. A proposta de 

implantação do método de custeio em questão é no setor de Lavanderia do Hospital Geral de Serra 

Branca – PB. 
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A relevância do trabalho é constatada diante do ambiente competitivo no qual as empresas estão 

inseridas, juntamente com as inovações tecnológicas, exige que estas busquem métodos que auxiliem 

a administração na tomada de decisão, e quando a informação gerada é voltada para os usuários 

internos, há uma liberdade na escolha de ferramentas de gestão que proporcionem orientações 

precisas, a fim de indicarem quais as melhores decisões a serem tomadas naquele momento. 

Assim, o Custeio Baseado em Atividades por ser considerado o mais avançado em termos de lógica 

dos critérios de alocação dos custos indiretos e mais vinculados a realidade produtiva atual, enquanto 

ferramenta que ajuda a compreensão, a mudança e o crescimento organizacional, no qual sua principal 

regra é que os recursos de uma organização são consumidos por suas atividades e não pelos produtos 

(ABRANTES; MARIOTO, 2008), e o Hospital Público por ser uma instituição prestadora de serviços 

indispensáveis pela sociedade, objetivou-se propor a aplicação desta ferramenta de gestão a este 

segmento, o qual apresenta uma atuação de extrema importância no cotidiano de toda a população. De 

forma a contribuir com o desempenho adequado de toda a organização hospitalar e evidenciar a 

possibilidade de utilização do Custeio Baseado em Atividades não somente em indústrias. 

O ABC é uma técnica que pode ser aplicada às empresas prestadoras de serviços – na verdade, estas 

enfrentam problemas ainda mais difíceis que os das companhias industriais, pois basicamente todas as 

suas despesas são indiretas (KAPLAN, 1999). 

Vale ressaltar casos de empresas prestadoras de serviços que adotaram o Custeio Baseado em 

Atividades e obtiveram resultados satisfatórios. O emprego do sistema ABC em hospitais tem como 

referência o Hospital Albert Einstein em São Paulo e o Hospital João XXIII, reconhecido como o 

maior hospital geral de Belo Horizonte (OLIVEIRA, 2010). 

No Brasil, as inúmeras dificuldades pelas quais passam os hospitais da rede pública, decorrente, 

principalmente, dos recursos insuficientes enviados pelo governo, acarretam alterações na qualidade 

dos serviços prestados. Logo, para estes manterem-se dentro de um ambiente com escassez de 

recursos, precisam dispor de informações consistentes, especialmente às relacionadas a custos 

(WENSING et al, 2005). 

O ABC é uma ferramenta que pode forçar a atenção de gerenciamento sobre os custos dentro de 

qualquer organização de uma maneira nova, criando oportunidades para revisar o encarecimento de 

valor a um nível detalhado. Também podem provocar mudanças significativas no comportamento 

gerencial, enfocando atenção sobre os padrões de despesas, processos operacionais, apoiando 

atividades e responsabilidades ao longo da organização (SILVA, 2000). 

A estrutura do trabalho, incluindo esta introdução em que são expostos: o problema, os objetivos e a 

justificativa da pesquisa; no segundo capítulo apresenta o referencial teórico, no qual constam 

considerações com relação aos custos nas empresas prestadoras de serviços; o repasse de valores para 

a saúde; os métodos de custeio; e o custeio baseado em atividades; o terceiro capítulo indica a 
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metodologia utilizada para o desenvolvimento da pesquisa; o quarto capítulo dispõe a análise dos 

dados; e em seguida citam-se as referências utilizadas na construção do conhecimento. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Custos nas empresas prestadoras de serviços 

A tarefa de gestão de serviços é diferente da gestão de produção de bens. É importante compreender as 

características especiais das operações de serviços (MAUAD; PAMPLONA, 2002). As principais 

características que as diferenciam, são identificadas como: intangibilidade: diferentemente dos 

produtos físicos, os serviços não podem ser vistos, sentidos, provados, antes de ser comprados; 

inseparabilidade: os serviços são produzidos e consumidos ao mesmo tempo; variabilidade: são 

altamente variáveis porquanto dependem de quem os executa e de quando e onde são executados; 

perecibilidade: os serviços não podem ser estocados (KOTLER, 2003). 

Os hospitais, como qualquer outra organização, para sobreviverem em longo prazo, necessitam se 

modernizar para enfrentar as dificuldades e adotar não só um sistema de gestão, como também um 

sistema de apuração de custos, que facilite atingir as metas traçadas para alcançar os objetivos 

propostos (WORM; BRANDT, 2006). 

A evolução tecnológica relacionada aos equipamentos e tratamentos na área da saúde tem contribuído 

para que os custos dos serviços hospitalares fiquem cada vez mais elevados, com isso precisam de 

investimentos para suprir o aumento da demanda, entretanto os problemas que ocorrem na área da 

saúde no Brasil não se restringem somente à falta de recursos financeiros e materiais, contatando-se 

que nas organizações desse setor não se faz uso adequado de ferramentas de gestão financeira 

(SOUZA et al, 2009). 

O hospital público, no Brasil, apresenta características peculiares em relação ao atendimento dos 

diversos tipos de pacientes, pois a maior demanda está direcionada aos conveniados do Sistema Único 

de Saúde (SUS). Através do SUS, o governo administra os gastos com a saúde pública e determina o 

preço de cada procedimento, ou serviço realizado. O SUS é, portanto, um sistema de regulamentação, 

por meio do qual o governo é o principal agente financiador, reembolsando hospitais e clínicas, 

públicos e privados, com base na tabela de procedimentos do Ministério da Saúde. Com isso verifica-

se que a receita dos serviços hospitalares é uma variável dependente da regulamentação 

governamental. Por isso, o principal meio de gestão do resultado passa necessariamente pelo controle 

dos gastos e melhoria de processos (MARTINS; ÁVILA; MASSUDA, 2003). 

 

2. 2 Repasse de valores para a saúde 

Os recursos financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) serão depositados em conta especial, em 

cada esfera de sua atuação, e movimentados sob fiscalização dos respectivos Conselhos de Saúde. Na 
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esfera federal, os recursos financeiros, originários do Orçamento da Seguridade Social, de outros 

Orçamentos da União, além de outras fontes, que serão administrados pelo Ministério da Saúde, 

através do Fundo Nacional de Saúde (BRASIL, 1990). 

O Fundo Nacional de Saúde (FNS) é o gestor financeiro, na esfera federal, dos recursos do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Tem como missão: contribuir para o fortalecimento da cidadania, mediante a 

melhoria contínua do financiamento das ações de saúde. A transferência Fundo a Fundo consiste no 

repasse de valores, regular e automático, diretamente do FNS para os Estados e Municípios, 

independentemente de convênio ou instrumento similar, de acordo com as condições de gestão do 

beneficiário (BRASIL, 2012).  

Os recursos federais destinados às ações e aos serviços de saúde são organizados e transferidos na 

forma de blocos de financiamento, em conta única e específica para cada bloco, que são: Atenção 

Básica; Atenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; Vigilância em Saúde; 

Assistência Farmacêutica; e Gestão do SUS (BRASIL, 2007). 

 

2.3 Métodos de Custeio 

O sistema de custos ideal é aquele que tem capacidade de fornecer informações úteis para que os 

usuários internos das empresas possam avaliar os desempenhos tanto da empresa como de seus 

diversos setores, de forma a controlar os próprios custos, diagnosticar com facilidade as disfunções, 

traçar planos e que possa ser implantado com o emprego mínimo de recursos (LEONE, 2008). 

Existem vários métodos de custeio, dentre eles podem ser citados os seguintes: custeio por absorção, o 

variável ou direto, e o custeio baseado em atividades. 

O custeio por absorção é proveniente da aplicação dos Princípios Contábeis Geralmente Aceitos e 

nasceu com a Contabilidade de Custos. Esse método foi desenvolvido para atender as necessidades de 

avaliação de estoques e para estabelecimento de preços de produtos e serviços (MARTINS, 2003). 

Este método é considerado o método de apuração de custo mais comum. Nesta forma de custeio todos 

os custos de fabricação, sejam eles fixos ou variáveis, são apropriados às unidades dos produtos. As 

despesas de vendas e administrativas compõem o resultado do período. Essa metodologia é 

amplamente utilizada para a elaboração de relatórios financeiros externos e nos demonstrativos para 

efeitos tributários (GARRISON; NOREEN, 2001). 

Santos (2000, p. 41) defende que a utilização desse custeio como “instrumento gerencial de tomada de 

decisão é falho em muitas circunstâncias”, em virtude do rateio dos custos fixos que poderão levar às 

alocações arbitrárias. Martins (2003, p. 197) afirma que o uso de um valor apurado com a aplicação do 

custeio por absorção, “normalmente”, não possui “grande utilidade para fins gerenciais” por causa da 

parcela dos custos fixos alocadas nesse valor. 



UMA PROPOSTA DE IMPLANTAÇÃO DO CUSTEIO BASEADO EM ATIVIDADES EM UM HOSPITAL PÚBLICO NO 
CARIRI OCIDENTAL PARAIBANO 

 

Waleska Barbosa Elias de Azevedo - Lílian Perobon Mazer 

 

 

 

Revista del Instituto Internacional de Costos, ISSN 1646-6896, nº 10, diciembre 2012  31 

 

A utilização de rateios para distribuir custos é geralmente apontada como a principal desvantagem do 

custeio por absorção, uma vez que nem sempre os critérios de rateios adotados são objetivos, podendo 

ocasionar distorções no resultado dos produtos (SILVA; COSTA; SILVA, 2005). 

O critério do Custeio Variável ou direto fundamenta-se na ideia de que os custos e as despesas que 

devem ser inventariáveis (debitados aos produtos em processamento e acabados) serão apenas aqueles 

diretamente identificados com a atividade produtiva e que sejam variáveis em relação a uma medida 

(referência, base, volume) dessa atividade. Os demais custos, definidos como fixos, serão debitados 

diretamente contra o resultado do período (LEONE, 2008).  

No Custeio Variável ou Direto apenas os custos variáveis de produção são atribuídos às unidades 

produzidas, e os custos fixos são considerados despesas do período. Este método proporciona um 

formato de demonstração de resultado, que mostra a margem de contribuição como um estágio 

intermediário no cálculo do lucro operacional, uma vez que há a separação dos custos fixos dos 

variáveis. E o custeio variável e o custeio baseado em atividades podem ser utilizados 

simultaneamente, uma vez que os custos utilizados no primeiro muitas vezes originam-se do segundo 

(MAHER, 2001).  

O Custeio Baseado em Atividades é uma metodologia desenvolvida para facilitar a análise estratégica 

de custos relacionados com as atividades que mais impactam o consumo de recursos de uma empresa 

(ABRANTES; MARIOTO, 2008). 

Diante das características dos principais métodos de custeio verifica-se que cada um possui suas 

particularidades, as quais auxiliam no controle dos custos, fator determinante em uma administração 

eficiente, que busca a excelência num mercado cada vez mais exigente e competitivo. 

 

2.4 Custeio Baseado em Atividades – ABC 

O Custeio Baseado em Atividades foi criado na década de 80, com o objetivo de prover as 

necessidades de informações precisas sobre custos de produtos, serviços, clientes e canais. Esse 

método permite que os custos indiretos e de apoio sejam direcionados, primeiramente as atividades e 

processos e posteriormente aos produtos, serviços e clientes (KAPLAN; COOPER, 1998). 

Nakagawa (2001), afirma que o principal papel do ABC é o de espelhar as operações de uma empresa, 

com a maior fidelidade e clareza possível, de modo a comunicar às pessoas as causas e as taxas de 

consumo de recursos em seus principais processos de negócios. Assim sendo, o conhecimento de 

como as atividades destinadas à manufatura de produtos e ao atendimento de clientes consomem os 

recursos da empresa e como estão sendo administrados é de fundamental importância para o desenho e 

implantação do custeio ABC. 

Segundo Geishecker (1997), existem 3 benefícios básicos: ajudar a organização em obter mais e 

melhores informações sobre seus processos e atividades, o que por sua vez permite que a eficiência 

das operações seja continuamente aumentada; racionalizar e otimizar a alocação de pessoal, capital e 
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outros ativos; agilizar a ‘nova’ organização baseada em atividades e voltá-la para o mercado, o que 

resulta em uma posição competitiva mais forte diante dos concorrentes. 

Assim, o Custeio Baseado em Atividades apresenta-se como uma importante ferramenta, uma vez que 

segundo Eliseu Martins (2003), o ABC é uma metodologia de custeio que procura reduzir 

sensivelmente as distorções provocadas pelo rateio arbitrário dos custos indiretos.  

Pode-se dizer que o ABC está fundamentado na visão sistêmica da organização e na fragmentação da 

cadeia de prestação de serviços em atividades que são desenvolvidas para a sua realização. Ainda, a 

informação gerada sobre o objeto de custo pode ser relacionada à atividade, ao recurso e à etapa do 

processo de produção ou de prestação do serviço (COOPER; KAPLAN, 1991; HORNGREN; 

SUNDEN; STRATTON, 2004). 

O sistema ABC, desde seu início, voltou-se para a área de serviços porque a incidência de custos 

indiretos nesta é maior em relação à indústria ou ao comércio (KAPLAN; COOPER, 1998). Nesse 

sentido, o sistema ABC apresenta como diferencial em relação aos sistemas de custeio tradicionais o 

fato de aprimorar a alocação dos custos indiretos aos serviços por intermédio das atividades.  

As atividades em uma organização constituem o ponto crucial no desenvolvimento do sistema ABC, já 

que as atividades desenvolvidas configuram-se como o centro de análises e estudo deste sistema. 

Kaplan e Cooper (1998) definem atividade como a unidade de trabalho realizado na organização que 

utiliza recursos para a prestação de serviço ou a produção de um produto. Ainda, para fins de 

planejamento, de controle e de tomada de decisão, é uma unidade que agrega valor ou não ao objeto de 

custos, na perspectiva do cliente, e o benefício gerado para a organização hospitalar, de modo que 

possibilita a avaliação e o controle da atividade com o propósito de melhorar a sua eficácia e, 

consequentemente, o desempenho operacional com reflexos no desempenho financeiro da 

organização. 

Várias atividades agrupadas constituem um processo, e a análise do processo possibilita distinguir os 

fatores responsáveis pelo consumo dos recursos e das atividades. Assim, têm-se os direcionadores de 

custos associam o consumo dos recursos às atividades consumidoras do recurso e ao objeto de custos. 

A definição adequada de direcionadores de custos possibilita, além de mensurar o consumo médio de 

recursos pelas atividades, o acompanhamento e o controle das atividades quanto à sua capacidade de 

operação (SOUZA et al, 2009). 

Os direcionadores de recursos são os fatores que, com o objetivo de mensurar o consumo médio de 

recursos em cada atividade, vinculam, diretamente, os custos dos recursos às atividades desenvolvidas. 

Por sua vez, os direcionadores de custos direcionam os custos das atividades aos objetos de custos, 

explicando a relação entre o custo do objeto e a atividade. Com isso, pode-se dizer que o número de 

direcionadores é o fator principal que propicia uma mensuração mais realista dos custos de produtos, 

clientes, serviços ou de qualquer outro objeto de custo no sistema ABC (COKINS, 1998; HOMBURG, 

2001; KEE; SCHMIDT, 2000).  
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Os direcionadores são utilizados para que as atividades sirvam de medida da capacidade operacional e 

possibilitem identificar onde e de que modo os recursos são consumidos pelos objetos de custos. 

 

2.5 Etapas de implantação do ABC 

Segundo Worm e Brandt (2006, p. 04), as etapas que compõem o processo de implantação do método 

ABC são: 

Etapa 1 – Identificar as atividades - Nesta etapa todas as atividades executadas no setor em estudo são 

identificadas e listadas num relatório (espécie de dicionário de atividades), exemplo: coletar as roupas 

sujas nas salas de expurgo; pesar as roupas; separar as roupas por sujidade; 

Etapa 2 – Atribuir custo a cada atividade - Esta etapa determina quanto a organização está gastando 

em cada uma de suas atividades, ou seja, quanto custa para o hospital desenvolver cada atividade; 

Etapa 3 – Identificar os objetos de custos – A etapa identifica os produtos, serviços e clientes da 

instituição; 

Etapa 4 – Alocar custos das atividades aos objetos de custos - Selecionar geradores de custos da 

atividade que associam os custos das atividades aos produtos, serviços e clientes da instituição. 

As etapas de implantação do Custeio ABC são imprescindíveis para obter precisão na organização dos 

dados coletados no setor analisado, de forma que atenda as necessidades de uma informação mais 

detalhada sobre o negócio, uma vez que proporciona o conhecimento aprofundado de todos os 

aspectos envolvidos à atividade que desempenha. 

 

3 METODOLOGIA 

Neste estudo a pesquisa é aplicada uma vez que objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática 

dirigidos à solução de problemas específicos. Envolve verdades e interesses locais. Visto que esta 

investigação buscará implantar o Custeio Baseado em atividades em um Hospital Público, de forma a 

demonstrar que sua aplicação neste tipo de segmento pode contribuir com a gestão de custos, não 

somente desta organização, como também das demais (SILVA; MENEZES, 2001).  

Com relação à abordagem do problema a pesquisa será quantitativa e qualitativa, visto que a primeira 

considera que tudo pode ser quantificável, o que significa traduzir em números, opiniões e 

informações para classificá-las e analisá-las, onde este estudo definirá as atividades da instituição, seus 

respectivos direcionadores, e identificará os gastos envolvidos na sua operacionalização; e a segunda 

considera que há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo indissociável 

entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não podem ser traduzidas em números, e nesse 

sentido as ações serão devidamente fundamentados na literatura, como também todos os 

procedimentos e análise dos dados serão confrontados com a mesma (SILVA; MENEZES, 2001). 
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No tocante aos objetivos, a pesquisa pode ser: exploratória que visa proporcionar maior familiaridade 

com o problema com vistas a torná-lo explícito ou a construir hipóteses, e é o caso deste estudo que 

buscará analisar os dados econômico-financeiros das atividades selecionadas na organização hospitalar 

estudada, como também fundamentar-se na bibliografia disponível no que diz respeito à aplicação do 

Custeio Baseado em Atividades; descritiva que visa expor as características de determinada população 

ou fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis, que se aplica a presente investigação 

que apresentará os procedimentos envolvidos na implantação do Custeio ABC em uma prestadora de 

serviços; e explicativa que busca identificar os fatores que determinam ou contribuem para a 

ocorrência dos fenômenos, aprofunda o conhecimento da realidade porque explica a razão, o “por que” 

das coisas, que diz respeito ao que se pretende com esta pesquisa que é indicar os aspectos 

determinantes que possam agregar valor para a empresa estudada, no tocante a gestão de custos 

(SILVA; MENEZES, 2001). 

Considera-se a referida pesquisa, quanto aos procedimentos técnicos: bibliográfica, uma vez que foi 

realizada e fundamentada a partir de livros, dissertações, artigos, e materiais disponíveis na internet, 

referentes ao assunto abordado, que proporciona uma ênfase a sua aplicabilidade e relevância; 

caracteriza-se também como um estudo de caso visto que será estudada uma organização hospitalar, o 

Hospital Público de Serra Branca - PB, permitindo um detalhamento maior das variáveis que serão 

analisadas para a devida implantação do Custeio ABC; e é uma pesquisa-ação pois será concebida e 

realizada em estreita associação com uma ação ou com a resolução de um problema coletivo, onde os 

pesquisadores e participantes representativos da situação ou do problema estão envolvidos de modo 

cooperativo ou participativo (SILVA; MENEZES, 2001). 

 

3.1 Coleta dos dados 

A coleta de dados foi realizada através de entrevista não estruturada, e Richardson (1999, p. 208) 

define-a da seguinte forma:  

A entrevista não estruturada em vez de responder à pergunta por meio de 

diversas alternativas pré-formuladas, visa obter do entrevistado o que ele 

considera dos aspectos mais relevantes de determinado problema: as suas 

descrições de uma situação em estudo. Por meio de uma conversação guiada, 

pretende-se obter informações detalhadas que possam ser utilizadas em uma 

análise qualitativa. 

 

A coleta dos dados consistiu no contato direto com diretoria e funcionários do hospital, através de 

questionamentos pertinentes para a obtenção de informações e fatores determinantes, a fim de alcançar 

os dados necessários na identificação dos aspectos contidos na implantação do Custeio Baseado em 

Atividades, a qual envolve o conhecimento dos recursos consumidos na realização dos serviços, o 
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tempo gasto pelos funcionários para executar as atividades, a quantidade de materiais consumidos no 

processo, a proporção aproximada de quantos litros de água são gastos no setor, e o consumo em 

kWh/mês (quilowatt-hora por mês) dos equipamentos utilizados na unidade em questão, de forma que 

se encontrem valores referentes aos gastos com energia elétrica.    

 

3.2 Delimitação da Pesquisa e Setor de análise 

A escolha da organização objeto deste estudo de caso – um hospital público localizado na cidade de 

Serra Branca no Cariri Ocidental Paraibano, Hospital Geral Benedita Targino Maranhão – foi 

realizada de forma intencional, uma vez que dependeu do contato do pesquisador com a administração 

da entidade e esteve condicionada à autorização desta para que a pesquisa pudesse ser realizada. O 

setor administrativo da organização mostrou-se aberto a uma abordagem gerencial que pudesse tratar 

de um assunto de interesse de toda a Diretoria do hospital. 

O setor selecionado foi a Lavanderia, o qual é responsável pelo processamento de toda a roupa 

utilizada na instituição hospitalar.  

Considera-se que esse serviço constitui um dos mais importantes serviços de um hospital, uma vez que 

é fator de redução da infecção hospitalar e gerador de custos elevados, e é indiscutível que os demais 

setores dependem de sua atuação para realizarem suas funções, pois a higiene é uma característica 

determinante no desempenho adequado de seus serviços. Diante dessas constatações justifica-se sua 

escolha (WORM; BRANDT, 2006).  

Segundo Negra et al (2004, p. 03), os quais desenvolveram um estudo em uma lavanderia hospitalar, 

enfatizaram as atribuições do setor supracitado:  

No desenvolvimento da prestação de serviços de apoio logístico hospitalar 

têm-se vários serviços de apoio, dentre estes se destaca o Serviço de 

Processamento de Roupas. Esta assertiva está baseada nos inúmeros 

processos desse setor: responsável pelo processamento da roupa e sua 

distribuição em condições de higiene e conservação, em quantidade a 

atender todas as unidades do hospital, proporcionando condições de lavagem 

das roupas usadas; como também a adequação de seu funcionamento 

refletirá diretamente na eficiência e nos resultados finais da instituição, 

principalmente nos aspectos: controle das infecções; facilidade e segurança 

da equipe de trabalho; racionalização do tempo; de material e redução de 

custos operacionais. 

 

Diante dessas constatações justifica-se a escolha do setor a ser explorado, de forma que sejam 

extraídas todas as informações necessárias para a implantação do método de custeio supracitado. 
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3.3 Descrição do setor 

No setor de Lavanderia do Hospital Geral de Serra Branca são lavados, aproximadamente, 1.380 kg de 

roupas por mês, e possui 6 funcionários que trabalham por escala de domingo a domingo, das 

06h00min às 18h00min. Esta unidade está dividida em duas áreas: a molhada e a seca. O trabalho 

desse setor inicia com a coleta das roupas nas salas de expurgo, locais em que são depositadas as 

roupas utilizadas pelos pacientes nos diversos leitos do hospital, vale salientar que cada andar possui 

de uma a duas salas para esse fim.  

A área molhada compreende o recebimento de roupas, a pesagem, a separação conforme o grau de 

sujidade, que indicará se as roupas serão classificadas como pesadas (possui manchas secas e de 

sangue, urina, fezes e medicamentos recentes) ou leves (possui apenas traços de suor e pó) e em 

seguida lavá-las (WORM; BRANDT, 2006). 

Na área seca as roupas lavadas são prensadas (comprimir até extrair toda a água) e em seguida 

destinadas à máquina de secar e posteriormente são dobradas, estocadas e distribuídas, de acordo com 

a necessidade das unidades. A lavanderia do Hospital Geral de Serra Branca possui 1 máquina de 

lavar; 1 máquina de prensar e 1 máquina de secar. 

 

4 ANÁLISE DOS DADOS 

4.1 Identificação das atividades realizadas na Lavanderia 

Nesta etapa foram identificadas e listadas as atividades executadas no processamento das roupas. Essa 

fase possibilitou a criação de uma espécie de dicionário de atividades que permitiu o relacionamento e 

a definição de cada atividade executada. A Tabela nº 1 apresenta as atividades desenvolvidas no Setor 

de Lavanderia, identificadas a partir do acompanhamento do processo desde a coleta das roupas nas 

salas de expurgo, até a distribuição da roupas limpas nas unidades do hospital. 

 

Tabela 1 - Listagem das atividades e descrição das tarefas. 

ATIVIDADES DESCRIÇÃO 

COLETAR AS ROUPAS 

SUJAS 
Os funcionários coletam as roupas nas salas de expurgo, em sacos ou em baldes. 

SEPARAR AS ROUPAS As roupas são separadas por tipo de sujidade. 

PESAR AS ROUPAS 
Pesar as roupas leves e pesadas, separadamente, a fim de identificar a 

quantidade de cada a ser lavada. 

LAVAR AS ROUPAS – 

LEVES 
Lavar as roupas apenas com traços de suor e pó. 

LAVAR AS ROUPAS - 

PESADAS 

Lavar as roupas que possuem manchas secas e de sangue, urina, fezes e 

medicamentos recentes. 

PRENSAR AS ROUPAS 
Após a lavação, as roupas são colocadas na máquina de prensar, para retirar todo 

o excesso de água. 

SECAR AS ROUPAS 
Após retirar as roupas da máquina de prensar, as mesmas são colocadas na 

máquina de secar. 

DOBRAR AS ROUPAS As roupas secas e limpas são dobradas. 
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ESTOCAR AS ROUPAS As roupas secas, limpas e dobradas são estocadas. 

DISTRIBUIR AS ROUPAS As roupas estocadas são distribuídas, de acordo com a necessidade das unidades. 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da instituição. 

 

4.2 Recursos e direcionadores 

Nesta etapa serão descritas as atribuições dos recursos envolvidos no processo, de forma qualitativa e 

quantitativa, e seus respectivos direcionadores: 

 Pessoal: engloba salários recebidos pelos funcionários do Setor de Lavanderia. Esse recurso 

foi alocado às atividades a partir do tempo despendido pelos profissionais para realizar as 

atividades necessárias para a obtenção do serviço.  

 Material de consumo: correspondem aos materiais aplicados na lavagem das roupas. O critério 

de alocação desse recurso foi à quantidade em quilogramas de cada produto utilizado. É 

importante destacar que após a separação e identificação do tipo de sujidade, escolhe-se o 

processo de lavação, de acordo com o grau de sujidade, que indicará a utilização do processo 

leve ou pesado, uma vez que para cada processo será utilizada uma quantidade diferente de 

cada produto necessário para a devida realização do serviço, isto é, o fornecedor dos produtos 

do hospital a fim de propor um consumo consciente, determinou a dosagem correta para 50 kg 

(quilogramas) de roupa, como segue na Tabela nº 2: 

 

Tabela 2 - Dosagem de produtos para lavar 50 kg de roupa, no processo leve e pesado. 

PRODUTOS  PROCESSO LEVE PROCESSO PESADO 

UMECTANTE 0 150g 

DETERGENTE EM PÓ     

Pré-lavagem 0 300g 

Lavagem 200g 350g 

ALVEJANTE 100g 200g 

ACIDULANTE 50g 100g 

AMACIANTE 200ml 250ml 
  Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da instituição. 

 Água: o consumo de água foi alocado através de um cálculo demonstrado na tabela 12, em 

que foram obtidos quantos litros de água são gastos para lavar as roupas leves e as pesadas. 

 Energia Elétrica: a energia elétrica é paga em kWh. O cálculo foi baseado na quantidade de 

kWh gastos por cada tipo de máquina e lâmpadas do setor, valor do kWh e no total de horas 

que as máquinas e lâmpadas trabalham por mês. 

 

Na Tabela nº 3 consta os valores dos recursos, referentes ao mês de janeiro de 2012, envolvidos no 

adequado funcionamento do setor em questão, no qual há o fornecimento de roupas lavadas, coletados 
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durante o acompanhamento do processo e também mediante entrevistas com a diretoria e seus 

funcionários. Ressalte-se que os cálculos a seguir estão relacionados a informações do mês citado. 

 

Tabela 3 - Recursos envolvidos no processo - janeiro/2012. 

RECURSOS VALORES (R$) 

MÃO-DE-OBRA DIRETA - MOD 3.825,30 

MATERIAL DE CONSUMO - MC 2.358,20 

ENERGIA ELÉTRICA - EE 115,28 

ÁGUA 42,92 

TOTAL 6.341,70 

  Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da instituição. 

Na apuração do custo do quilograma da roupa lavada leve e pesada do hospital em estudo, foram 

definidos os direcionadores para cada recurso consumido pelas atividades do processo. Para isso, 

analisaram-se cada um dos recursos e as atividades em que tais recursos foram consumidos. Na Tabela 

nº 4 é descrito os recursos consumidos no setor em estudo e seus respectivos direcionadores. 

 

Tabela 4 - Direcionadores de cada recurso. 

RECURSOS DIRECIONADORES 

MÃO-DE-OBRA DIRETA Tempo em horas 

MATERIAL DE CONSUMO Quantidade em Kg 

ENERGIA ELÉTRICA Kwh 

ÁGUA Litros 

  Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da instituição. 

 

4.3 Alocação dos recursos às atividades 

A alocação dos recursos às atividades será obtida por meio de cálculos, com base nos dados da 

organização hospitalar. 

Os recursos envolvidos nas atividades foram alocados a cada atividade, com base nos critérios 

mencionados na Tabela nº 4, e serão demonstrados a seguir. A Tabela nº 5 expõe a alocação do custo 

salários com a mão de obra a cada uma das atividades desenvolvidas e utilizou por base as horas 

despendidas pelos funcionários para realizá-las. 

 

Tabela 5 - Alocação do custo salários a cada uma das atividades com base nas horas despendidas.  

ATIVIDADES 

 

MÃO DE OBRA - TEMPO EM HORAS 

HORAS POR DIA PARTICIPAÇÃO (%) CUSTO (R$) 

COLETAR AS ROUPAS SUJAS 0,5 6% 230,44 

SEPARAR AS ROUPAS 0,5 6% 230,44 

PESAR AS ROUPAS 0,5 6% 230,44 
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LAVAR AS ROUPAS - LEVES 1 12% 460,88 

LAVAR AS ROUPAS - PESADAS 1,3 16% 599,14 

PRENSAR AS ROUPAS 0,5 6% 230,44 

SECAR AS ROUPAS 2 24% 921,76 

DOBRAR AS ROUPAS 1 12% 460,88 

ESTOCAR AS ROUPAS  0,5 6% 230,44 

DISTRIBUIR AS ROUPAS 0,5 6% 230,44 

TOTAL 8,3 100% 3.825,30 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da instituição. 

 

Devido o material de consumo ter sido determinado em gramas, como observado na Tabela nº 2 

realizou-se a conversão das dosagens em quilogramas. 

A partir dos resultados encontrados deve-se alocar o custo do material de consumo às atividades, como 

demonstrado na Tabela nº 6. 

 

Tabela 6 - Alocação do custo material de consumo às atividades que o consome. 

ATIVIDADES 

 

MATERIAL DE CONSUMO - QUANTIDADE EM KG 

QTDE EM KG PARTICIPAÇÃO (%) CUSTO (R$) 

LAVAR AS ROUPAS - LEVES 0,33 43% 1.023,96 

LAVAR AS ROUPAS - PESADAS 0,43 57% 1.334,24 

TOTAL 0,76 100% 2.358,20 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da instituição. 

 

O cálculo do consumo de energia elétrica em Kwh/mês (quilowatt-hora por mês) da máquina de lavar, 

da máquina de prensar, da máquina de secar, de 5 lâmpadas de 40W (watts) e de 2 lâmpadas de 20W 

(watts) do setor de Lavanderia, foram obtidos da seguinte forma: cada máquina indica a potência do 

motor em HP (horse power – cavalo de força) e deve-se converter esses valores em Watts, 1 (um) HP 

(horse power) equivale a aproximadamente 746 Watts, em seguida identifica-se o tempo aproximado 

em horas da operação do equipamento por mês, e então multiplica-se a potência pelo tempo e divide-

se por 1.000. Depois de realizados todos os cálculos, obtive-se o total de 314,97 kWh/mês (quilowatt-

hora por mês) consumidos no setor e multiplicando-se pelo valor quilowatt-hora de R$ 0, 36601 

(aproximadamente trinta e seis centavos) encontrou-se o resultado de R$ 115,28 (cento e quinze reais 

e vinte e oito centavos), ou seja, consumo de energia em reais apenas do setor de Lavanderia. 

Ressalta-se que o valor total da conta de energia, que se refere ao consumo de toda a organização 

hospitalar, foi de R$ 2.368,30 (dois mil trezentos e sessenta e oito reais e trinta centavos). 

A alocação da energia elétrica realizou-se da seguinte forma: nas atividades de separar as roupas sujas, 

pesar, dobrar e estocar considerou-se que é necessário apenas o uso das lâmpadas, as quais apresentam 
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o consumo total de 57,60 kWh/mês, e o critério foi o tempo em horas, aproximadamente, que os 

funcionários levam para realizar cada atividade; enquanto que nas atividades de lavar as roupas leves, 

lavar as roupas pesadas, prensar e secar considerou-se além do uso das lâmpadas o consumo das 

máquinas em kWh, e o cálculo do consumo mensal de cada máquina está exposto na Tabela nº 7. 

 

Tabela 7 - Cálculo do total de kWh/mês das atividades que consomem energia elétrica. 

 

ATIVIDADES 

 

CONSUMO EM KWH - ENERGIA ELÉTRICA - LÂMPADAS E 

MÁQUINAS 

LÂMPADAS MÁQUINAS TOTAL DE KWH/MÊS 

SEPARAR AS ROUPAS 3,95 0,00 3,95 

PESAR AS ROUPAS 3,95 0,00 3,95 

LAVAR AS ROUPAS - LEVES 7,89 67,14 75,03 

LAVAR AS ROUPAS – 

PESADAS 
10,26 89,52 99,78 

PRENSAR AS ROUPAS 3,95 55,95 59,90 

SECAR AS ROUPAS 15,78 44,76 60,54 

DOBRAR AS ROUPAS 7,89 0,00 7,89 

ESTOCAR AS ROUPAS 3,95 0,00 3,95 

TOTAL 57,60 257,37 314,97 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da instituição. 

Encontrando-se o total de kWh/mês (quilowatt-hora por mês) de cada atividade, então é realizada a 

alocação do custo da energia elétrica às atividades, como pode ser observado na Tabela nº 8. 

 

Tabela 8 - Alocação do custo da energia elétrica às atividades. 

 

ATIVIDADES 

 

ENERGIA ELÉTRICA 

TOTAL DE KWH/MÊS PARTICIPAÇÃO (%) CUSTO (R$) 

SEPARAR AS ROUPAS 3,95 1% 1,44 

PESAR AS ROUPAS 3,95 1% 1,44 

LAVAR AS ROUPAS - LEVES 75,03 24% 27,46 

LAVAR AS ROUPAS – 

PESADAS 
99,78 32% 36,52 

PRENSAR AS ROUPAS 59,90 19% 21,92 

SECAR AS ROUPAS 60,54 19% 22,16 

DOBRAR AS ROUPAS 7,89 3% 2,89 

ESTOCAR AS ROUPAS 3,95 1% 1,44 

TOTAL 314,97 100% 115,28 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da instituição. 

Através de entrevista com os funcionários do setor de Lavanderia o total de roupas lavadas por mês, 

aproximadamente, são 1.380 kg, onde: 900 kg são de roupas consideradas leves e 480 kg são de 

roupas consideradas pesadas, e a capacidade da máquina de lavar é de 50 kg de roupas e 100 litros de 
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água. A justificativa para a maior quantidade de roupas leves é a sua frequência diária, porém o 

mesmo não acontece com as roupas pesadas, que ocorrem apenas em dias de cirurgia.  

Deve-se alocar o custo com o consumo de água às atividades, demonstrada na Tabela nº 9, para isso 

consideram-se as devidas proporções, de forma a conhecer quanto de água consumida refere-se a lavar 

as roupas leves e às pesadas. Destaca-se ainda que mesmo que seja necessária menos quantidade de 

produtos e de água para lavar as roupas leves, estas ocorrem diariamente, e, portanto, requer maior 

volume de água. 

Tabela 9 - Alocação do custo - água às atividades que a consomem. 

ATIVIDADES 

 

ÁGUA - LITROS 

LITROS PARTICIPAÇÃO (%) CUSTO (R$) 

LAVAR AS ROUPAS – LEVES 1.800 65% 27,99 

LAVAR AS ROUPAS - PESADAS 960 35% 14,93 

TOTAL 2.760 100% 42,92 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da instituição.  

 

Vale salientar que o valor utilizado referente à água é uma taxa pública de R$ 42,92 (quarenta e dois 

reais e noventa e dois centavos) - o valor total da conta é R$ 1.842,88 (um mil oitocentos e quarenta e 

dois reais e oitenta e oito centavos), referente ao consumo de todo o hospital - pois de acordo com 

dados informados pela CAGEPA – Companhia de Água e Esgotos da Paraíba, caso sejam consumidos 

até 10 m
3 

(dez metros cúbicos), o valor cobrado é esse, e no caso dos cálculos referentes ao consumo 

da água no setor de lavanderia, são gastos, aproximadamente, 2.760 L (dois mil setecentos e sessenta 

litros), e como 1 m
3 

 (um metro cúbico) equivale a 1.000 L (mil litros), o total de metros cúbicos 

consumidos pelo setor são 2,76 m
3 
. 

A demonstração dos cálculos, de forma isolada, proporciona uma visão específica de todos os recursos 

relacionados ao processo de lavar as roupas, e quais se aplicam em cada atividade. Entretanto, faz-se 

necessário a apresentação da Tabela nº 10 que expõe de maneira geral todas essas informações. 

 

Tabela 10 - Alocação dos recursos às atividades - geral. 

RECURSOS DIRECIONADORES TOTAL DE RECURSOS 

  

ATIVIDADE: COLETAR AS ROUPAS SUJAS 

MÃO-DE-OBRA DIRETA TEMPO EM HORAS 230,44 

CUSTO DA ATIVIDADE   230,44 

ATIVIDADE: SEPARAR AS ROUPAS SUJAS 

MÃO-DE-OBRA DIRETA TEMPO EM HORAS 230,44 

ENERGIA ELÉTRICA KWH 1,44 

CUSTO DA ATIVIDADE   231,88 
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ATIVIDADE: PESAR AS ROUPAS SUJAS 

MÃO-DE-OBRA DIRETA TEMPO EM HORAS 230,44 

ENERGIA ELÉTRICA KWH 1,44 

CUSTO DA ATIVIDADE   231,88 

ATIVIDADE: LAVAR AS ROUPAS LEVES 

MÃO-DE-OBRA DIRETA TEMPO EM HORAS 460,88 

MATERIAL DE CONSUMO QUANTIDADE EM KG 1.023,96 

ENERGIA ELÉTRICA KWH 27,46 

ÁGUA LITROS 27,99 

CUSTO DA ATIVIDADE   1.540,29 

ATIVIDADE: LAVAR AS ROUPAS PESADAS 

MÃO-DE-OBRA DIRETA TEMPO EM HORAS 599,14 

MATERIAL DE CONSUMO QUANTIDADE EM KG 1.334,24 

ENERGIA ELÉTRICA KWH 36,52 

ÁGUA LITROS 14,93 

CUSTO DA ATIVIDADE   1.984,84 

ATIVIDADE: PRENSAR AS ROUPAS 

MÃO-DE-OBRA DIRETA TEMPO EM HORAS 230,44 

ENERGIA ELÉTRICA KWH 21,92 

CUSTO DA ATIVIDADE   252,36 

ATIVIDADE: SECAR AS ROUPAS 

MÃO-DE-OBRA DIRETA TEMPO EM HORAS 921,76 

ENERGIA ELÉTRICA KWH 22,16 

CUSTO DA ATIVIDADE   943,92 

ATIVIDADE: DOBRAR AS ROUPAS 

MÃO-DE-OBRA DIRETA TEMPO EM HORAS 460,88 

ENERGIA ELÉTRICA KWH 2,89 

CUSTO DA ATIVIDADE   463,77 

ATIVIDADE: ESTOCAR AS ROUPAS 

MÃO-DE-OBRA DIRETA TEMPO EM HORAS 230,44 

ENERGIA ELÉTRICA KWH 1,44 

CUSTO DA ATIVIDADE   231,88 

ATIVIDADE: DISTRIBUIR AS ROUPAS 

MÃO-DE-OBRA DIRETA TEMPO EM HORAS 230,44 

CUSTO DA ATIVIDADE   230,44 

  

TOTAL 6.340,26 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da instituição.  
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4.4 Objetos de custos e Mapa de custos do Custeio Baseado em Atividades 

A etapa seguinte foi alocar os custos das atividades aos objetos de custos – Kg da roupa lavada “leve” 

e “pesada”, exposta na Tabela nº 11. Neste estudo o direcionador de custo utilizado na alocação foi à 

quantidade de roupa “leve” e “pesada” lavada, uma vez que o ciclo de lavagem é determinado pelo 

grau de sujidade. Os dados referentes à quantidade de roupa lavada no mês foram adquiridos por meio 

de entrevistas com os funcionários do setor.  

 

Tabela 11 - Alocação dos custos das atividades aos objetos de custos. 

ATIVIDADES 

 

OBJETOS DE CUSTOS 
TOTAL 

 Kg roupa leve (R$) Kg roupa pesada (R$) 

COLETAR AS ROUPAS SUJAS 150,29 80,15 230,44 

SEPARAR AS ROUPAS 151,23 80,65 231,88 

PESAR AS ROUPAS 151,23 80,65 231,88 

LAVAR AS ROUPAS - LEVES 1.004,54 535,75 1.540,29 

LAVAR AS ROUPAS - PESADAS 1.294,46 690,38 1.984,84 

PRENSAR AS ROUPAS 164,58 87,78 252,36 

SECAR AS ROUPAS 615,60 328,32 943,92 

DOBRAR AS ROUPAS 302,46 161,31 463,77 

ESTOCAR AS ROUPAS 150,29 80,15 230,44 

DISTRIBUIR AS ROUPAS 150,29 80,15 230,44 

    
CUSTO TOTAL 4.134,95 2.205,31 6.340,26 

    
TOTAL DE ROUPA LAVADA/ 

MÊS (KG) 
900 480 1.380 

PARTICIPAÇÃO (%) 65,22% 34,78% 100% 

CUSTO POR KG ROUPA 

LAVADA 
4,59 4,59 4,59 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da instituição.  

Após ter conhecimento do gasto total dos objetos de custos, o mapa de custos do Custeio Baseado em 

Atividades na Tabela nº 12 apresenta de forma ampla e detalhada as atividades desenvolvidas, os 

custos efetivos e os respectivos recursos necessários para o pleno funcionamento do Setor de 

Lavanderia.  

 

Tabela 12 - Mapa de Custos do Custeio Baseado em Atividades. 

ATIVIDADES 

  COLETAR SEPARAR PESAR 

LAVAR- LAVAR- 

PRENSAR SECAR DOBRAR ESTOCAR DISTRIBUIR TOTAL LEVES PESADAS 

MOD 230,44 230,44 230,44 460,88 599,14 230,44 921,76 460,88 230,44 230,44 3.825,30 

MC       1.023,96 1.334,24           2.358,20 
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EE   1,44 1,44 27,46 36,52 21,92 22,16 2,89 1,44   115,27 

ÁGUA       27,99 14,93           42,92 

TOTAL 230,44 231,88 231,88 1.540,29 1.984,83 252,36 943,92 463,77 231,88 230,44 6.341,69 

Fonte: Elaborada pelas autoras com base em dados da instituição.  

MOD: Mão de obra direta; MC: Material de Consumo; EE: Energia elétrica. 

 

4.5 Limitação da pesquisa 

Observando-se os resultados desta pesquisa considera-se a limitação da não utilização da depreciação 

das máquinas como direcionador, e deve-se ao fato que as mesmas são muito antigas, e não há 

registros sobre os valores dos bens em questão. Com isso, recomenda-se que seja realizada uma 

avaliação desses equipamentos, ou até mesmo avaliar a possibilidade de adquirir novos, a fim de obter 

uma informação ainda mais adequada dos custos do setor. 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A adoção de ferramentas de gestão, as quais proporcionem orientações precisas, que auxiliem a 

administração na tomada de decisão, justifica-se pelo ambiente competitivo no qual as empresas estão 

inseridas, acompanhado pelas inovações tecnológicas, a fim de obterem eficiência e eficácia na 

concessão dos serviços, para isso é necessário eliminar desperdícios e reduzir custos por meio do 

conhecimento da estrutura dos gastos e dos fatores que influenciam o negócio, e nesse sentido 

verifica-se que a gestão de custos é imprescindível para as organizações alcançarem os objetivos 

traçados. 

O propósito desta pesquisa foi verificar a viabilidade da implantação do Custeio Baseado em 

Atividades no setor de Lavanderia do Hospital Geral de Serra Branca – PB, de forma a demonstrar as 

contribuições que a sua adoção proporciona a administração, a partir do conhecimento de informações 

detalhadas e precisas sobre a estrutura de custos do setor em questão. 

Nesse sentido construiu-se um roteiro de etapas a ser realizada a fim de determinar os aspectos 

necessários para a aplicação do Custeio ABC, no qual foi possível identificar as atividades, 

direcionadores, recursos e objetos de custos envolvidos no processo, por meio do contato com a 

direção e o setor de estudo. 

Os resultados encontrados corroboram com outros estudos (BONACIM; ARAÚJO, 2009; WORM; 

BRANDT, 2006; NEGRA et al, 2004). 

Em suma, diante dos resultados obtidos constata-se que a implantação do Custeio Baseado em 

Atividades no Setor de Lavanderia do Hospital Geral de Serra Branca, evidenciou a possibilidade da 

utilização desse método de custeio não somente em indústrias, como é comumente divulgado, mas 

também em organizações prestadoras de serviços. 
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Identificou-se por meio de todos os cálculos realizados e alocações criteriosas dos gastos, com base 

nas informações coletadas na instituição, uma percepção mais adequada e detalhada dos custos 

inerentes a prestação do serviço de fornecer as roupas hospitalares lavadas, uma vez que se 

conheceram os custos de cada atividade desempenhada no setor, no mês de janeiro de 2012: coletar as 

roupas sujas (R$ 230,44); separar as roupas sujas (R$ 231,88); pesar (R$ 231,88); lavar – leves (R$ 

1.540,29); lavar – pesadas (R$ 1.984,83); prensar (R$ 252,36); secar (R$ 943,92); dobrar (R$ 463,77); 

estocar (R$ 231,88); distribuir (R$ 230,44).  

No tocante aos objetos de custos, constatou-se que o serviço de fornecer a roupa leve lavada apresenta 

um custo total maior, no valor de R$ 4.134,95 (quatro mil cento e trinta e quatro reais e noventa e 

cinco centavos), em relação ao da roupa pesada lavada, que indicou um valor de R$ 2.205,31 (dois mil 

duzentos e cinco reais e trinta e um centavos). O resultado encontrado é justificado diante do fato, de 

que é lavada maior quantidade de roupas consideradas leves, pois sua frequência é diária e o mesmo 

não acontece com as pesadas que ocorrem apenas em dias de cirurgia. 

É notável que o Custeio ABC atende às novas necessidades impostas por um mercado cada vez mais 

competitivo, que exigem organizações com uma gestão mais eficiente, uma vez que este fornece 

informações detalhadas capazes de subsidiar a tomada de decisão, em bases consolidadas e acuradas, 

pois uma eficaz gestão dos custos é resultado do conhecimento aprofundado do negócio, e para isso é 

imprescindível a adoção de ferramentas gerenciais, como é o caso deste método, a fim de que as metas 

traçadas pela entidade sejam alcançadas. 

Verificou-se que a implantação do ABC proporcionou ao setor de lavanderia do Hospital Benedita 

Targino Maranhão o conhecimento de quanto efetivamente, dos gastos da organização hospitalar no 

setor em questão, no qual o custo por kg (quilograma) de roupas lavadas é R$ 4,59 (quatro reais e 

cinquenta e nove centavos), tanto para lavar as roupas leves como as pesadas.  

Portanto, ao se identificar os recursos, as atividades, os direcionadores envolvidos no processo 

operacional do empreendimento, consequentemente, adquiri-se meios de planejar e executar ações 

estratégicas, as quais proporcionem a empresa uma posição de destaque no mercado. 

Como sugestões para pesquisas futuras indicam-se a ampliação da implantação do Custeio Baseado 

em Atividades nos outros setores da organização hospitalar, isso proporcionará uma visão mais 

abrangente sobre a estrutura de custos de toda a instituição, como também o conhecimento 

aprofundado dos aspectos operacionais de cada unidade analisada. Utilizar um período maior para 

estudo, dos recursos envolvidos no processo realizado no setor de Lavanderia. 

Aplicar o Custeio variável ou direto no setor em questão, e a partir dos resultados encontrados, 

confrontar com a implantação do Custeio Baseado em Atividades, de forma que determine qual 

ferramenta de gestão atende de forma mais adequada às necessidades da administração. Realizar este 

estudo em outros hospitais de cidades do Cariri Ocidental, a fim de obter um estudo comparativo dos 

gastos entre instituições com realidades semelhantes, e com isso apresentar análises relevantes. 
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RESUMEN  

A nivel internacional, el Capital Intelectual ha pasado ser una herramienta importante en la toma de 

decisiones de las empresas, lo cual constituye una moderna técnica de gestión que maximiza la 

aportación de las organizaciones a la sociedad, constituyendo la medición del Capital Intelectual una 

herramienta necesaria para conocer el verdadero valor de la empresa.  

Este trabajo pretende hacer un análisis teórico del capital intelectual y su relación con otras 

herramientas de gestión para la toma de decisiones. Hace un profundo análisis de diferentes autores de 

prestigio internacional que consideran la medición del Capital intelectual como el mayor valor de una 

empresa para sus gestiones y desarrollo organizacional.  

Este estudio permitirá enriquecer teóricamente futuras investigaciones científicas relacionadas o 

vinculadas a la Contabilidad de Gestión.   

PALABRAS CLAVES: capital intelectual, contabilidad de gestión, valor organizacional 
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ABSTRACT 

At the international level, intellectual capital has gone to be an important tool in making business 

decisions, which is a modern management technique that maximizes the contribution to society 

organizations, constituting the measurement of intellectual capital as a necessary tool to know the true 

value of the company. 

This work aims to make a theoretical analysis of intellectual capital and its relationship with other 

management tools for decision-making. Makes a thorough analysis of various internationally 

renowned authors who consider the measurement of intellectual capital as the biggest value of a 

company for their efforts and organizational development. This study will enrich future scientific 

research theoretically connected or related to management accounting. 

KEY WORD: intellectual capital, management accounting, organizational value 
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INTRODUCCIÓN 

El ritmo de los cambios en el mundo empresarial en los inicios del tercer milenio, disparados por la 

competencia global y la revolución de las innovaciones tecnológicas en las comunicaciones, ha 

conllevado a un incremento sustancial de los directivos de la información financiera y no financiera.  

La dinámica del entorno, de la llamada “Gestión del Conocimiento” o "Era del Conocimiento”, ha 

transformado las diferentes percepciones y necesidades sobre la gestión y la información contable, 

exigiéndole que refleje explícitamente los principales factores generadores de beneficios de las 

empresas, los que constituyen hoy el principal activo de cualquier organización: el Capital Intelectual, 

expresado por los conocimientos, habilidades, valores y actitudes de las personas aplicados a la 

gestión empresarial.  

Siendo el Capital Intelectual una fuente importante de riqueza de las empresas en la actualidad. En 

este sentido, es lógico que la dirección de las mismas preste una atención priorizada a la gestión eficaz 

de estos activos intangibles. Así pues, la capacidad de identificar, determinar, auditar, medir, renovar, 

incrementar, y en definitiva gestionar estos recursos es un factor elemental en el éxito de las empresas.   

Al decir de Kaplan y Norton (2004) “… a diferencia de los activos financieros y físicos, los 

intangibles son difíciles de copiar por los competidores, lo que los convierte en una poderosa fuente de 

ventaja competitiva sostenible. Si los ejecutivos hallasen una forma de calcular el valor de sus activos 

intangibles, podrían medir y gestionar de manera mucho más fácil y precisa la posición competitiva de 

la empresa. Pero es más fácil decirlo que hacerlo”.  

Los autores de esta investigación coinciden con esta apreciación de los reconocidos investigadores, sin 

embargo añade que lo importante es extraer de cada obrero, especialista o profesional el costo de la 

capacitación, o sea, hacer rendir lo invertido por la organización en su puesto de trabajo, y eso se 

traduce con resultados eficientes, a su vez que genera compromisos con la propia empresa.  

Al respecto Caredda, D’egidio y Gasperini (2005) plantean “la identificación inicial y posterior 

medición de tales recursos, así como la elaboración de informes con los resultados de dichas 

mediciones, sirviéndose de la utilización de métodos adecuados, permite disponer, en consecuencia, de 

un potencial para crear valor y crecimiento empresarial, produciendo como resultado ventajas 

competitivas significativas y sostenibles.” 

En el plano de la gestión empresarial, la inexperiencia y el desconocimiento de los elementos 

intangibles puede dar lugar al desaprovechamiento de oportunidades de negocio basadas en  
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recursos intangibles en poder de la empresa que pasan desapercibidos a sus directivos, afectándose de 

esta manera el verdadero control del valor de la empresa, y la competitividad de la organización en su 

entorno.  

En el ámbito interno, el conocimiento limitado que tienen las organizaciones sobre sus recursos 

intangibles y sobre las capacidades para su explotación limita el proceso de toma de decisiones y 

afecta de alguna manera la rentabilidad de la misma, pues no se potencia las capacidades de su 

personal en cada puesto de trabajo. Por ello, para mejorar su gestión y control la medición del Capital 

Intelectual es importante y necesaria. De esta manera, se podría conocer cuál es el potencial de una 

empresa y su valor en el mercado cuando se enfrenta a la competencia.   

Lo anterior conlleva a que variables relacionadas con los trabajadores, como son: las relaciones 

interpersonales, la actitud y el comportamiento del personal sean determinantes para mejorar el 

potencial del capital intelectual en cualquier organización, o sea, es importante determinar e identificar 

las percepciones de todos los individuos de la empresa acerca de sus posibilidades y rendimiento.  

De tal manera, se enfatiza la importancia del factor humano, siendo esto todavía más evidente en la 

realización de la producción o en la prestación de servicios porque forman parte integral del capital 

humano, incidiendo además en otros elementos del Capital Intelectual tales como: satisfacción y 

fidelidad, así como en la creación, práctica y difusión del conocimiento, en la utilización de las nuevas 

tecnologías.  

En la actualidad no existe consenso a escala internacional sobre cómo gestionar y medir el Capital 

Intelectual, tanto en Europa como en América los autores más reconocidos no han logrado un modelo 

perfecto para medir el capital intelectual. Sin embargo, los autores de este estudio consideran que el 

modelo de Capital Intelectual y su procedimiento más acabado al respecto pertenece a Díaz Rivero 

(2009).  

La presente investigación es de tipo descriptiva y exploratoria por lo que se han definido las siguientes 

variables o componentes que servirán para el Diseño del Modelo de Capital Intelectual de la 

Universidad Regional Autónoma de los Andes “UNIANDES”, Ecuador: 
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Donde:         E: Elementos                     I: Indicadores 

Figura 1. Componentes identificados para el Modelo de Capital Intelectual de UNIANDES. Fuente: elaboración propia a 
partir del Modelo de Díaz Rivero 

 

DESARROLLO 

1. Antecedentes y evolución del Capital Intelectual 

La historia de la humanidad ha evolucionado sufriendo cambios, unas veces progresivos y otras con 

formas de revolución (Viedma, 2003). De este modo, hasta principios del siglo XIX, la riqueza se basa 

en la posesión de tierras, que junto con el añadido del trabajo producía alimentos y rentas. En la 

segunda década del siglo, en países como Estados Unidos y Gran Bretaña, surgen las manufacturas las 

cuales desplazan a la agricultura como fuente principal de riquezas para el país.  

En décadas posteriores la generación de renta se consiguió a través de la combinación de capital, 

materias primas y trabajo. Como última etapa a finales del siglo XX la economía empezó a cambiar 

con la llegada de la Era del Conocimiento, donde el modelo de trabajador altamente calificado y que 

basa su trabajo en el conocimiento ha ido reemplazando al obrero industrial como categoría 

profesional dominante así en esta última parte del siglo el crecimiento económico y las ventajas 

competitivas ya no provienen de la materia prima o de los músculos, sino que, por el contrario tienen 

como origen las ideas y el know how (Bradley, 1997)
1
.  

                                                             
1 Referenciado por Sánchez Medina, Agustín J.: “Desarrollo sostenible y Capital Intelectual de un territorio” en 

Contribuciones a la Economía, septiembre 2004. Texto completo en: http://www.eumed.net/ce. [consultado octubre 2008]. 
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Como se puede apreciar el conocimiento se ha convertido, en las economías de finales del siglo XX y 

de principios del siglo XXI, en la fuente principal de creación de riqueza, y cada vez más se va 

haciendo realidad la afirmación de Prusak (1996)
2
, que la fuente principal de creación de ventajas 

competitivas de una empresa reside fundamentalmente en sus conocimientos o más concretamente en 

lo que sabe, en cómo usa lo que sabe y en su capacidad de aprender cosas nuevas pertinentes a la 

organización.  

En tal sentido, se coincide con el autor con dicha afirmación, pero que solo se consigue si se logra 

desarrollar el intelecto de los trabajadores u obreros de una empresa mediante la constante 

capacitación y actualización de sus conocimientos.  

La Figura 2, muestra este desarrollo alcanzado desde tiempos remotos hasta la actualidad, donde se 

considera que desde la era agrícola existió el conocimiento humano para desarrollar todas las labores 

que de esta actividad se desprende, no siendo reconocido desde entonces como valor.  

Calidad de Vida

Economía Política

Acumulación de Riqueza: 

Siglo XX

Siglo XVII

Libro: «La revolución de la riqueza»; de Alvin y Heidi Toffler (2006)

 

Figura 2. Capital Intelectual. Orígenes Fuente: Elaboración propia a partir de la literatura consultada 

 

 

 

                                                             
2 Referenciado por Alvarado Acuña, L. “La Gestión del Conocimiento y la utilización de las Tecnologías de la Información y 
de las comunicaciones en la creación de valor en los proyectos de Innovación”, 2002, Disponible en: www.monografías.com. 
[consultado noviembre 2008]. 
 

http://www.monografias.com/trabajos12/lagc/lagc.shtml
http://www.monografias.com/trabajos/lacomunica/lacomunica.shtml
http://www.monografias.com/trabajos14/nuevmicro/nuevmicro.shtml
http://www.monografias.com/trabajos12/pmbok/pmbok.shtml
http://www.monografías.com/
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En consecuencia, frecuentemente se utiliza la expresión siguiente: “estamos actuando en una 

economía o en una era basada en intangibles”. Incuestionables particularidades la diferencian de la era 

industrial: nuevo diseño en la gestión de los recursos humanos, mayor flexibilidad en los procesos 

productivos, ciclo de vida de los productos cada vez más cortos, y tendencia a acrecentar el contenido 

de información y conocimiento en los productos y servicios, ciclos de productos cada vez más cortos, 

tecnologías más avanzadas para la producción y para la generación de informaciones. 

Hoy, son los activos intangibles la máxima preocupación y ocupación de los directivos, pues 

constituye la principal fuente de la creación de valor en las organizaciones, convirtiéndose en la clave 

del éxito competitivo de las empresas, por lo que su identificación, determinación y evaluación es un 

campo de estudio cada vez más relevante desde el punto de vista de la dirección empresarial y desde el 

punto de vista de la responsabilidad social de la empresa.   

El valor de los activos intangibles no se puede apreciar  a simple vista ni de forma detallada, dado que 

las organizaciones no intercambian sus activos inmateriales en transacciones habituales del comercio. 

Es en la venta donde se manifiesta que el valor en libros, en oportunidades, es irrisorio con respecto a 

su valor en el mercado, por lo que las mismas entendieron que tenía un valor adicional que no 

explotaban en el mercado. Este valor no considerado hasta el momento pudiera convertirse en el 

reconocimiento social del personal de la organización y en la principal fuente de competitividad. 

En tal sentido, la Universidad Regional Autónoma de los Andes “UNIANDES”, se proyecta por lograr 

una interrelación importante entre sus activos tangibles y los intangibles en la generación de valor 

institucional, por constituir una institución de autogestión financiera (Ver Figura 3).    

UNIVERSIDAD:

ACTIVOS TANGIBLES

ACTIVOS 

INTANGIBLES:

DOCENTES

INVESTIGADORES

ESTUDIANTES

ESPECIALISTAS

ADMINISTRATIVOS

PROCESO DE 

CREACIÓN DEL 

CONOCIMIENTO

ESTUDIANTES

GRADUADOS Y

PROFESIONALES

(MÁSTER ;

ESPECIALISTAS Y

DOCTORES EN

CIENCIAS)

NUEVO CONOCIMIENTO

 

Figura 3. Interrelación de los Activos tangibles e intangibles en la creación de valor. Fuente: elaboración propia 
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Algunos antecedentes son importantes abordar a continuación para comprender con mayor exactitud el 

por qué de la necesidad de medir o determinar el capital intelectual en la organización para 

considerarse como una empresa competitiva en el mercado. 

El estudio realizado por Hermanson (1964)
3
, estaba encaminado esencialmente al aspecto informal de 

la contabilización de los recursos humanos, para él debían ser considerados como activos operativos y 

no poseídos y, por tanto, debían ser incluidos en los estados financieros con el fin de incrementar el 

valor de la información contable.  

A mediados de los años ochenta, surge en Suecia la denominada “Comunidad sueca de prácticas”, 

resultado de investigaciones para gestionar y medir el conocimiento así como aspectos de carácter  

intangible de las organizaciones. O sea, ya a partir de esta década el desarrollo teórico se ha ido 

incrementando con relación a la práctica empresarial. Este grupo realizó sugerencias basado en el 

concepto de organización del conocimiento, empleándose  para ello indicadores financieros y no 

financieros para controlar y presentar públicamente sus activos intangibles. Estas ideas del grupo 

Konrad, posteriormente fueron desarrolladas en la práctica por empresas como WM-Data, SKANDIA, 

y KREA. .  

A partir de los primeros años de la década de los noventa comenzaron algunos intentos por parte de la 

comunidad académica de revivir el interés por la contabilización de los recursos humanos solicitando 

la necesidad de introducir un cambio de paradigma, pasando de la perspectiva económico-contable de 

la mayoría de los estudios previos, a una perspectiva socio-científica, más amplia, más consistente y 

con un mayor énfasis en aspectos estratégicos.  

De la misma manera, Roslender y Dyson (1992)
4
, sugieren que la contabilización del valor de los 

empleados debería estar basada en cifras contables blandas y no sólo pretender poner a los 

trabajadores en el balance; considerándoseles como la clave del éxito de las compañías.   

La tabla 1,  expone una síntesis de la evolución alcanzada por el Capital intelectual según el criterio de 

algunos autores. 

Período Progreso 

A finales de 

1980 

Primeros intentos realizados por especialistas para construir las bases para medir el 

capital intelectual (Sveiby, 1988). Fueron aportes teóricos más que prácticos con 

resultados conservadores. 

 

A principios 

de 1990 

Iniciativas sistemáticas para medir e informar del Capital Intelectual al exterior (ej. 

Celemi y Skandia; SCSI, 1995). 

En 1990 Skandia AFS designa como “Director de Capital Intelectual” a Leif Edvinsson. 

                                                             
3 Referenciado por: Bazan y Quintana. Medición del Capital Intelectual en el Hotel “Los Delfines - Herradura”. Tesis de 
Diploma,        Universidad de Matanzas Camilo Cienfuegos, junio de 2005. 
4 Idem a la referencia 5. 
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Esta es la primera vez que el papel de manejar el Capital Intelectual es elevado a una 

posición formal, con un aire de legitimidad corporativa.  

 

 

 

 

 

A mitad de 

1990 

 

Nonaka y Takeuchi (1995), expone un trabajo sumamente influyente en “La compañía 

creadora de conocimiento”. Aunque el libro concentrado en el conocimiento, la 

distinción entre el conocimiento y el Capital Intelectual es suficientemente fina como 

para hacer que sea un libro relevante en los focos puros del Capital Intelectual. 

En 1994, un suplemento del informe anual de Skandia se realiza enfocado a la 

presentación de una evaluación de los stocks de la compañía en Capital Intelectual. 

“Visualizando el Capital Intelectual” genera el interés de otras compañías que 

procuraran seguir el ejemplo de SKANDIA (Edvinsson, 1997). 

Celemi en 1995, usa una “revisión del conocimiento” para ofrecer una evaluación 

detallada del estado del Capital Intelectual. 

 

A finales de 

1990 

 

El capital intelectual llega a ser un tema más consolidado, con investigadores y 

conferencias académicas, artículos de trabajo, y otras publicaciones encuentran una 

audiencia notable. Un número creciente de proyectos a gran escala (ej. el proyecto de 

MERITUM, Danés, Stockholm) comienzan, con el objetivo de introducir mayor rigor 

académico en la investigación del Capital Intelectual, a estandarizar conceptos y 

clasificaciones. En 1999, Harvey y Lusch introducen los pasivos intangibles en el capital 

intelectual, como se puede apreciar existe más bien un desarrollo teórico acelerado. 

 

 

A principios 

del 2000 

 

Caddy (2000), define el Capital Intelectual como diferencia entre activos y pasivos 

intangibles. 

Algunos autores (Konar et al. 2001; Porto 2003; Viedma, 2003; Garcia-Ayuso et al.; 

2004), exponen la aparición de los pasivos intangibles en distintos espacios. 

Kaplan y Norton (2004), proporcionan una visión macro de la estrategia de una 

organización. 

Andriessen (2004), realiza un estado del arte de los distintos modelos de Capital 

intelectual. 

Arend (2004), estudia los pasivos estratégicos en las empresas. 

Rivero Díaz (2009), propone un modelo y un procedimiento para medir el capital 

intelectual a través del valor percibido.  

 
Tabla 1.  Síntesis evolutiva del Capital Intelectual. Fuente: elaboración propia a partir de la literatura consultada. 

 

Una vez tratados los antecedentes y evolución  del Capital Intelectual se abordará en el próximo 

epígrafe algunos conceptos elaborados por diversos autores. 

 

2. Conceptualización del Capital Intelectual  

 

El Capital Intelectual nace por la necesidad en las organizaciones de realizar valoraciones en contextos 

diferentes como son los mercados, por lo que la primera definición refería la diferencia entre el valor 

de mercado y el valor en libros, en la cual se reconoce la presencia de unos componentes que 

normalmente no se consideraban en la contabilidad general o financiera, tales como: propiedad 

intelectual, activos intelectuales y activos de conocimiento.  
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Según Thomas Stewart
5
, los cálculos del Capital Intelectual que usan la diferencia entre los valores de 

mercado y en libros pueden ser inexactos dado que el valor en libros puede estar impactado si las 

empresas escogen o son requeridas para adoptar determinadas tasas de depreciación y las tasas 

tributarias. 

El Capital Intelectual ha sido considerado por muchos, definido por algunos, entendido por pocos y 

finalmente valorado por prácticamente nadie, lo cual supone uno de los desafíos más importantes para 

los directivos y académicos del presente y del futuro (Bontis, 1998)
6
. De esta consideración es que los 

autores de la investigación consideran el modelo y el procedimiento de Rivero Díaz (2009) como uno 

de los más avanzados hasta el momento.  

En la Tabla 2, se resumen algunos conceptos elaborados por investigadores del tema, una de las 

primeras definiciones data del año 1969. En esta década afloraron varios sistemas de gestión para el 

proceso de toma de decisiones (Sistema ABC, Sistema de Gestión de la Calidad, Sistema Justo a 

tiempo, entre otros), dado el nivel competitivo que iban alcanzando las empresas y el avance 

tecnológico acelerado que se presumía.  

AUTORES, AÑO. DEFINICIÓN DEL CAPITAL INTELECTUAL 

 Kenneth, 1969 El Capital Intelectual significa acción intelectual, más que mero 

conocimiento o puro intelecto. 

 

Funk y Wagnal, 1977 

El término Capital Intelectual, tiene connotaciones muy complejas 

y a menudo se usa como sinónimo con propiedad intelectual, 

activos intelectuales y activos de conocimiento. Se puede 

considerar este como parte del inventario total de capital o como el 

capital social basado en el conocimiento que posee la compañía.  

Dierickx y Cool ,1989 Es simplemente el stock de conocimiento en la empresa. 

Stewart, 1991 Es todo aquello que no se pueda tocar pero que pueda hacer ganar 

dinero a la empresa. 

 

Edvinsson y Sullivan, 

1996 

Es aquel conocimiento que puede ser convertido en beneficio en el 

futuro y que se encuentra formado por recursos, tales como: las 

ideas, los inventos, las tecnologías, los programas informáticos, los 

diseños y los procesos.  

 

Jonson, 1996 

El Capital Intelectual busca activos todavía menos tangibles, tales 

como la capacidad de una empresa para aprender y adaptarse. 

Bradley, 1997 Es la habilidad para transformar el conocimiento y el resto de los 

activos intangibles en recursos generadores de riqueza, tanto para 

las empresas como para los países. 

                                                             
5 Referenciado en IFAC/FMAC  (Comité de Gestión de la Contabilidad y las Finanzas de la Federación Internacinal de 
Contadores), 1998. “Medición y gestión del Capital Intelectual: una introducción”. Disponible en página web: 
http://www.last.org.uk. [consultada: febrero 2008]. 
6 Referenciado por  Roes. Disponible en: http://www.gestiondelcapitalintelectual.com. [consultado junio 2008]. 
 

http://www.last.org.uk/
http://www.gestiondelcapitalintelectual.com/
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Edvinsson  y Malone, 

1997 

Es como un Iceberg: “por encima de la superficie se alzan los 

recursos financieros y físicos, visibles e imponentes bajo el sol, por 

debajo hay algo invisible, muchísimo más grande, cuya 

importancia conocen todos aunque nadie conoce sus entornos”.  

 

Stewart, 1997  

“Es material intelectual, conocimiento, información, propiedad 

intelectual, experiencia, que puede utilizarse para crear valor. Es 

fuerza cerebral colectiva. Es difícil de identificar y aún más de 

distribuir eficazmente. Pero quien lo encuentra y lo explota, 

triunfa”.  

Euroforum, 1998 Conjunto de activos de una empresa que, pese a no estar reflejado 

en los estados financieros tradicionales, generan o generarán valor 

en el futuro para la misma. 

Stewart, 1998 Es la suma de todos los conocimientos que poseen los empleados y 

que otorgan a la empresa ventaja competitiva. 

 

 Bueno, 1999 

Es una medida de valor generado en un momento del tiempo, un 

fondo variable que permite explicar la eficacia del aprendizaje 

organizativo y, por lo tanto, permite evaluar la eficiencia en la 

gestión del conocimiento. 

 

Petty y Guthrie, 2000 

Aunque está formado por una parte estructural, compuesta por 

software, redes de distribución, entre otros y una parte humana, 

que incluye los recursos humanos que pertenecen a la organización 

y los externos, dentro de los cuales se hallan los proveedores y 

clientes, sostienen que el concepto de Capital Intelectual es 

diferente al de activo intangible. 

 

Lev, 2001 

Considera que los recursos intangibles son aquellos que pueden 

generar valor en el futuro, pero que, sin embargo, no tienen un 

cuerpo físico o financiero. 

 

 

Nevado Peña y López 

Ruiz, 2002 

Es el conjunto de activos de la empresa que, aunque no estén 

reflejados en los estados contables, generan o generarán valor para 

la misma en el futuro, como consecuencia de aspectos relacionados 

con el capital humano y con otros estructurales como, la capacidad 

de innovación, las relaciones con los clientes, la calidad de los 

procesos, productos y servicios, el capital cultural y 

comunicacional, dando lugar a la generación de beneficios futuros. 

Batista Canino, Melián 

González y Sánchez 

Medina,  2002 

Es la combinación de activos inmateriales o intangibles, 

incluyéndose el conocimiento del personal, la capacidad para 

aprender y adaptarse, las relaciones con los clientes y los 

proveedores, las marcas, los nombres de los productos, los 

procesos internos y la capacidad de I+D, entre otros, de una 

organización que aunque no están reflejados en los estados 

contables tradicionales, generan o generarán valor futuro y sobre 

los cuales se podrá sustentar una ventaja competitiva sostenida. 

Viedma, 2003 Es equivalente a competencias esenciales o capacidades esenciales. 

 
Tabla 3. Diferentes acepciones de Capital Intelectual. Fuente: elaboración propia a partir de Abreu y García, 2007. 
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Como se aprecia, algunos autores relacionan el Capital Intelectual al conocimiento, otros a la 

propiedad intelectual, capacidades intelectuales, entre otros argumentos que generan valor.  

Los autores de esta investigación definen el Capital Intelectual como el recurso intangible que crea 

valores cuantitativos y cualitativos a la organización a partir  de la eficiencia y eficacia que logra cada 

persona en su puesto de trabajo y en la gestión de sus actividades que ejecuta para satisfacer las 

necesidades de los clientes internos y externos, y que se traduce en efectividad.  

Una vez abordada la conceptualización de Capital Intelectual, hay que precisar los componentes que le 

son inherentes (humano, estructural, relacional y social).  

3.  COMPONENTES DEL CAPITAL INTELECTUAL Y SU RELACIÓN PARA LA 

UNIVERSIDAD REGIONAL AUTÓNOMA DE LOS ANDES “UNIANDES” 

 

El Capital Intelectual ha adquirido un desarrollo práctico y teórico sobre el cual ha surgido una cierta 

aceptación. Algunos autores que se destacan notablemente, son: Edvinsson y Malone, (1997); Sveiby, 

(1997); Stewart, (1998); Petty y Guthrie, (2000); Bainbrigde, Jacobsen y Viedma, (2001); Ordóñez de 

Pablos y Bontis, (2002) y, Rivero Díaz (2009); al dividir el Capital Intelectual en los componentes: 

humano, estructural y relacional.  

La Figura 4, expone los componentes identificados con la universidad objeto de estudio en esta 

investigación. 

Universidad Regional Autónoma de Andes «UNIANDES»

Activos Tangibles Capital Intelectual

Capital Físico Capital Financiero

Fases del ModeloEstructura del Modelo

Capital Humano

Capital Estructural

Capital Relacional

Capital Mercadeo

Capital Organización

Propiedad Intelectual

Capital Clientela

Capital Proveedores

Otros Agentes Externos

Dirección Estratégica

Identificación de 

Elementos Intangibles

Medición de Indicadores

Contabilización e Informes

Gestión

Evaluación y Análisis
Resultado Negativo: 

Acción Correctiva 

Resultado Positivo: 

Acción Proactiva 

 

Figura 4. Componentes del Capital Intelectual. Fases del Modelo. Fuente: elaboración propia   
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A continuación se conceptualizan los componentes del capital intelectual  valorados para la 

Universidad regional Autónoma de Los Andes “UNIANDES”: 

Capital Humano (CH): está compuesto por la creatividad, habilidad, potencialidad de 

investigación, conocimientos, talento y experiencias prácticas, entre otras cualidades de los docentes, 

estudiantes, investigadores, especialistas, y administrativos de la Universidad para realizar sus 

funciones.  

Capital Estructural (CE): se ha dividido en dos grupos para la investigación y éstos están 

compuestos por los elementos que se detallan inmediatamente: 

 Propiedad Intelectual: la Propiedad Intelectual se destina a la protección de innumerables 

creaciones que más tarde se convertirán en productos, y a la legalización de componentes a 

través de patentes (publicación de los docentes, productos creados por los investigadores y 

estudiantes, entre otros que conlleven a registro de los autores).      

 Capital Organizacional: identifica  y define las metodologías y procesos que hacen posible su 

funcionamiento. El mismo no se refiere, por ejemplo, a la cantidad de tecnologías que forman 

parte de los sistemas de información de la Universidad, se refiere a la forma eficiente en que 

se emplean las computadoras para producir conocimientos y ciencias.  

Capital Relacional: está subdividido en tres componentes para facilitar el proceso de toma de 

decisiones: 

 Capital Clientela: son aquellos elementos relacionados con los clientes externos de la 

Universidad.  

 Capital Proveedores: constituido por elementos relacionados con los proveedores de la 

Institución.  

 Otros agentes externos: relacionados con agentes que desde el punto de vista social interactúan 

con la Universidad. La relación que se mantiene con empresass, hospitales, escuelas y diversas 

instituciones, entre otros, hace que la organización interactúe con su entorno. 

Capital Mercado: define el potencial de la Universidad en términos de los intangibles relacionados 

con el mercado. Esta dimensión debe captar los atractivos que posee la organización que la hacen 

tener ventajas competitivas en la decisión de los clientes. El Capital Mercado asegura que el cliente 

conozca la identidad de la institución y lo que hace. 

A partir de las definiciones anteriores, se precisa esclarecer qué aporta un Modelo de Capital 

Intelectual para una Institución Educativa.  
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 ¿En qué puede ayudar el Capital Intelectual a la Universidad?  

1. Desarrollar un proceso de enseñanza-aprendizaje más rápido y de manera más  efectiva. 

2. Permite obtener una visión más precisa para enfocar el desarrollo de programas de capacitación para 

profesionales internos y externos, a través de: maestrías, especialidades y doctorados.  

3. Promover la creatividad, la investigación científica, y la generación de ideas y conocimientos, 

compartiéndolo y documentándolo. 

4. Ayudar a la dirección universitaria a tomar mejores decisiones para el futuro, construyendo a través 

de la identificación, medición y desarrollo de su Capital Intelectual, una ventaja competitiva 

sostenible y sustentable con el resto de las instituciones de Educación Superior.  

5. Facilita el desarrollo de conocimientos y la generación de valor en todas las áreas funcionales que 

garantizan los procesos docentes e investigativos de la Universidad. 

6. Estimula la búsqueda de nuevos conocimientos para el desarrollo de la ciencia en las diferentes 

carreras que se promueven en la Institución, en aras de ponerlos a disposición de la sociedad.  

Conocido los aportes del Modelo de Capital intelectual, se hace necesario plasmar las interrelaciones 

que se establecen con las funciones sustantivas de la Universidad (Ver Figura 5). En este sentido, los 

componentes que forman parte del modelo diseñado para la Universidad Regional Autónoma de Los 

Andes “UNIANDES”, deberán aportar valor a las diferentes funciones sustantivas que se ejecutan en 

la institución en aras de obtener una excelencia académica a partir del aporte intelectual de sus 

implicados, entre los que se encuentran: docentes, docentes investigadores, estudiantes, especialistas y 

personal administrativo.  

Relación sistémica entre el Capital Intelectual y las funciones universitarias 
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Figura 5. Relación sistémica entre el capital intelectual y las funciones universitarias. Fuente: elaboración propia  
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Beneficios que aporta la interrelación entre el Capital Intelectual  y las funciones 

universitarias: 

1.  Proporcionar una apreciación adecuada del valor de la Universidad ante la sociedad. 

2. Medir y direccionar la capacidad de respuesta (flexibilidad) de la universidad hacia las 

necesidades del mercado (empresas e instituciones).  

3. Enfocar el desarrollo de tecnologías que permitan la visualización y organización del 

conocimiento, así como la aplicación de la teoría y la práctica en los fenómenos sociales.  

4. Medir y optimizar el talento humano de la Universidad.  

 

 

CONCLUSIONES 

1. Existe consenso del papel relevante de los intangibles en la creación de valor de las 

organizaciones, así como de la incapacidad de la ciencia contable para reflejar información sobre 

estos elementos, demostrándose un nivel teórico alto en el desarrollo de esta herramienta, y no así 

en su aplicación práctica.  

2. Existe homogeneidad en cuanto a la identificación de los componentes esenciales del Capital 

Intelectual (componente humano, componente estructural, componente relacional). Sin embargo, 

existen otros componentes en los cuales difieren los diversos modelos diseñados. 

3. El modelo propuesto articula de forma coherente su estructura: pasos, dimensiones, y fases, 

permitiendo entender mejor el proceso a seguir, y sus propósitos para la Universidad objeto de 

estudio.  

4. El modelo es aplicable a cualquier tipo de organización, teniendo en cuenta que la identificación 

de los elementos se alinean con sus objetivos, políticas y estrategias. 
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RESUMEN  

Esta pesquisa teve por objetivo avaliar como o uso da metodologia estatística de regressão linear 

múltipla pode constituir-se em uma ferramenta de análise de custos com medicamentos, incorridos na 

unidade de tratamento intensivo de um hospital público da região do Triângulo Mineiro, Minas Gerais, 

Brasil. Para tanto, foram analisadas 102 observações de pessoas que tiveram algum tipo de 

medicamento prescrito sob a codificação CID T07 (lesões traumáticas múltiplas não especificadas) da 

Tabela de Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde 

(CID 10). Ao final dessa investigação, foi evidenciado que, dentre os 49 grupos de gastos com 

medicamentos prescritos, apenas 18 são direcionadores do gasto total por paciente. Ainda a esse 

respeito, foi observado que 14 daqueles grupos de gastos possuem comportamento semelhante ao do 

gasto total estudado, e, outros 4 grupos apresentaram comportamento inverso.  Além disso, diante do 

rigor estatístico aplicado ao processo de análise e validação das evidências identificadas nessa 

investigação, e, ainda, considerando o elevado coeficiente de determinação apurado, foi constatado 

que a modelagem pesquisada pode ser utilizada como uma ferramenta de previsão dos custos com 

medicamentos, na unidade de tratamento intensivo investigada. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Métodos quantitativos aplicados. Custos. Gestão hospitalar. 
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MÉTODOS CUANTITATIVOS APLICADOS AL ANÁLISIS DE COSTOS 

HOSPITALARIOS EN EL SECTOR PÚBLICO 

RESUMEN: 

Esta investigación tuvo como objetivo evaluar cómo el uso de la metodología estadística de regresión 

lineal múltiple puede constituirse en una herramienta de análisis de costos de los medicamentos 

derivados de la unidad de cuidados intensivos de un hospital público de la región Triangulo Mineiro, 

Minas Gerais, Brasil . Por lo tanto, se analizaron 102 observaciones de las personas que tenían algún 

tipo de medicamento prescrito con arreglo a la codificación CIE-T07 (múltiples lesiones traumáticas 

sin especificar) Tabla de Clasificación Estadística Internacional de Enfermedades y Problemas 

Relacionados con la Salud (CIE-10). Al final de esta investigación, se demostró que, entre los 49 

grupos de gasto en medicamentos recetados, a sólo 18 pilotos en el gasto total por paciente. Incluso en 

ese sentido, se señaló que 14 de esos grupos han pasado como el comportamiento estudiado en el gasto 

total, y otros 4 grupos mostraron un comportamiento opuesto. Además, dado el rigor estadístico 

aplicado a los análisis y validación de las pruebas identificadas en esta investigación, y también 

teniendo en cuenta el coeficiente de determinación calculado alta, se encontró que investigó el 

modelado se puede utilizar como una herramienta de predicción para los costos de medicamentos en la 

unidad de cuidados intensivos de investigación. 

 

PALABRAS CLAVE: Métodos cuantitativos aplicados. Costas. La administración del hospital. 

 

ÁREA TEMÁTICA: La aplicación de modelos cuantitativos en Gestión de Costos 
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MÉTHODES QUANTITATIVES APPLIQUÉES À L'ANALYSE DES FRAIS 

D'HOSPITALISATION DANS LE SECTEUR PUBLIC 

 

RÉSUMÉ: 

Cette recherche visait à évaluer dans quelle mesure l'utilisation de la méthode statistique de régression 

linéaire multiple peuvent se constituer en un outil d'analyse des coûts des médicaments engagées dans 

l'unité de soins intensifs d'un hôpital public dans la région Triangulo Mineiro, Minas Gerais, Brésil . 

Par conséquent, nous avons analysé 102 observations de personnes qui ont eu un certain type de 

médicaments prescrits dans le cadre du codage de la CIM T07 (multiples lésions traumatiques non 

spécifié) Tableau Classification statistique internationale des maladies et problèmes de santé connexes 

(CIM-10). A la fin de cette enquête, il a été montré que, parmi les 49 groupes de dépenses en 

médicaments sur ordonnance, ne sont que 18 pilotes dans le total des dépenses par patient. Même à cet 

égard, il a été noté que 14 de ces groupes ont passé comme comportement étudié dans les dépenses 

totales, et 4 autres groupes ont montré un comportement opposé. En outre, compte tenu de la rigueur 

statistique appliquée à l'analyse et à la validation des éléments de preuve identifiées dans l'enquête, et 

compte tenu du coefficient de détermination élevé calculé, il a été constaté que les intéressés à la 

modélisation peut être utilisé comme un outil de prévision des coûts des médicaments dans l'unité de 

soins intensifs d'une enquête. 

 

MOTS-CLÉS: Méthodes quantitatives appliquées. Coûts. Direction de l'hôpital. 

DOMAINE THÉMATIQUE: L'application de modèles quantitatifs dans la gestion des coûts 
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QUANTITATIVE METHODS APPLIED TO THE ANALYSIS OF HOSPITAL COSTS 

IN THE PUBLIC SECTOR 

 

ABSTRACT: 

This research aimed to evaluate how the use of statistical methodology of multiple linear regression 

can form themselves into an analysis tool for drug costs incurred in the intensive care unit of a public 

hospital in the Triangulo Mineiro region, Minas Gerais, Brazil . Therefore, we analyzed 102 

observations of people who had some type of medication prescribed under the ICD coding T07 

(multiple traumatic injuries not specified) Table International Statistical Classification of Diseases and 

Related Health Problems (ICD-10). At the end of this investigation, it was shown that among the 49 

groups spending on prescription drugs, are only 18 drivers in total spending per patient. Even in that 

regard, it was noted that 14 of those groups have spent like behavior studied in total spending, and 

other 4 groups showed opposite behavior. Moreover, given the statistical rigor applied to the analysis 

and validation of the identified evidence in this investigation, and also considering the high 

determination coefficient calculated, it was found that investigated the modeling can be used as a 

predictive tool for drug costs in the intensive care unit investigated. 

 

KEYWORDS: Quantitative methods applied. Costs. Hospital management. 

THEMATIC AREA: Applying Quantitative Models in Cost Management 

 

 

  



MÉTODOS QUANTITATIVOS APLICADOS À ANÁLISE DE CUSTOS HOSPITALARES NO SETOR PÚBLICO  
 

 Carlos Roberto Souza Carmo - Vidigal Fernandes Martins- Peterson Elizandro Gandolfi 
 

 

Revista del Instituto Internacional de Costos, ISSN 1646-6896, nº 10, diciembre 2012 70 

1 INTRODUÇÃO 

 

Esta pesquisa visa avaliar como o uso da metodologia estatística de regressão linear múltipla pode 

constituir-se em uma ferramenta de análise de custos e, ainda, em um meio de suporte ao planejamento 

de gastos com medicamentos, incorridos na unidade de tratamento intensivo de um hospital público da 

região do Triângulo Mineiro, estado de Minas Gerais. 

Acerca da tomada de decisões em unidades de tratamento intensivo, Kurunmäki, Lapsley  e Melia 

(2003) observam que os profissionais de saúde podem ser confrontados por decisões sobre o 

fornecimento, manutenção ou retirada do tratamento intensivo, que, em grande número, representam  

questões de vida ou morte e, ainda, que tais decisões podem ser limitadas por recursos indisponíveis. 

Com relação à tomada de decisões em unidades de tratamento intensivo sob a perspectiva do 

planejamento, Kurunmäki, Lapsley e Melia (2003) destacam que as decisões no contexto hospitalar, 

além de naturalmente difíceis, podem ser agravadas pela falta de informações relativas, por exemplo, à 

disponibilidade de recursos, déficits orçamentários, quantidade de leitos disponíveis, entre outros. 

Logo, em um primeiro momento, parece razoável admitir que o estudo de técnicas de análise 

de informações de custos que possibilitem o planejamento prévio de gastos é necessário e, portanto,  

merece ser alvo de investigações científicas. 

Ao considerar que, apesar do esforço realizado por parte dos contadores para desenvolver sistemas de 

informações adequados ao gerenciamento dos custos hospitalares, e, admitindo-se a presença de certa 

resistência por parte dos médicos em utilizar as informações de natureza contábil (PERRIN, 1988; 

PACKWOOD; KEEN; BUXTON, 1991, PRESTON; COOPER; COOMBS, 1992; JONES; DEWING, 

1997; DOOLIN, 1999), adiciona-se um novo ingrediente ao debate envolvendo o estudo de técnicas de 

análise de informações de custos que possibilitem o planejamento prévio de gastos. 

Nesse contexto, a partir da abordagem proposta para esta investigação, espera-se que a utilização de 

uma metodologia analítica, apoiada em técnicas de natureza estatística, possa contribuir para o debate 

acerca da importância do processo de análise das informações de custos como ferramenta de apoio à 

tomada de decisões relacionadas a custos hospitalares, com especial ênfase aos gastos com 

medicamentos incorridos em unidades de tratamento intensivo. 

Assim, destaca-se que esta investigação foi conduzida a partir do seguinte questionamento 

direcionador: como o uso da metodologia estatística de regressão linear múltipla pode contribuir para 

o processo de análise de custos e planejamento de gastos relacionados com medicamentos, em uma 

unidade de tratamento intensivo? Observa-se, também, que este artigo é composto por quatro outras 

seções além dessa introdução. Na seção dois, são descritos os procedimentos metodológicos utilizados 

para responder à problemática de pesquisa. Na seção três, buscou-se constituir a plataforma teórica sob 

a qual foi conduzida essa investigação. A seção quatro descreve o processo de análise dos dados e  

realiza a apresentação dos resultados da pesquisa. Finalmente, na seção cinco, são apresentadas as 

considerações finais acerca de toda essa investigação. 
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2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Para responder ao questionamento direcionador desta pesquisa científica, inicialmente, realizou-se 

uma revisão bibliográfica para embasamento teórico acerca das informações sobre custos e suas 

aplicações e utilidades no processo decisório da gestão hospitalar. A seguir, ainda para embasamento 

teórico, procedeu-se à revisão da bibliografia envolvendo a temática relacionada à Contabilidade de 

Custos, Contabilidade Gerencial e sobre a utilização da regressão linear no processo de análise de 

custos. 

Como segundo passo dessa investigação, foi realizada a coleta de dados primários junto ao setor de 

informática de um hospital público da região do Triângulo Mineiro. Nessa fase, foram analisadas as 

informações referentes à cerca de 6.700 pacientes que passaram pelos 30 leitos da unidade de 

tratamento intensivo daquela instituição, durante todo o ano de 2011, e identificadas 102 observações 

de pessoas que tiveram algum tipo de medicamento prescrito sob a codificação CID T07 (lesões 

traumáticas múltiplas não especificadas) da Tabela de Classificação Estatística Internacional de 

Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID 10). 

Como primeira justificativa para escolha dos gastos com medicamentos prescritos sob a codificação 

CID T07, enquanto amostra de pesquisa, observa-se que, conforme a própria descrição dessa 

codificação indica, ela tem uma elevada abrangência, ou seja, ela é utilizada para lesões de caráter 

múltiplo e que não tenham sido enquadradas sob nenhuma outra codificação da Tabela de 

Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID 10), o 

que poderia sinalizar uma demanda analítica mais apurada. 

Como segunda justificativa, destaca-se que, em relação aos gastos com medicamentos envolvendo 

pacientes com lesões traumáticas múltiplas não especificadas (CID T07), internados na unidade de 

tratamento intensivo alvo desse estudo, foram observados gastos totais por paciente que vão de um 

valor mínimo de R$ 96.63 até um máximo de R$ 24.455,26, perfazendo um gasto médio de 

R$2.698,24, conforme demonstrado na Tabela 1. Contudo, a despeito da amplitude total da amostra 

(gasto máximo – gasto mínimo), observa-se que o gasto médio por paciente com a codificação CID 

T07 ficou próximo do gasto médio observado para os mais de 6.700 pacientes que passaram pelos 30 

leitos daquela unidade de tratamento intensivo, durante todo o ano de 2011, ou seja, R$ 2.820,47, o 

que permite pressupor valores com comportamentos médios bem próximos, tanto para a amostra de 

pesquisa quanto para a população de dados como um todo. 
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Tabela 1 – Análise das estatísticas básicas da variável de estudo
a 

 

  Mínimo Máximo Média Desvio-Padrão Frequência 

Valores observados R$ 96,63 R$ 24.455,16 R$ 2.698,64 R$ 4.051,20 102 

(a) Variável analisada: custo total com medicamentos por paciente (TOTALGERAL) 

 
Fonte: dados da pesquisa obtidos a partir de análises no SPSS 

 

O banco de dados fornecido pelo setor de informática continha, além de informações gerais dos 

pacientes (sexo/gênero, cor, peso, idade), informações financeiras (em R$) sobre os seguintes 

componentes de custos referentes à codificação CID T07: (i) gasto total com medicamentos incorridos 

para cada paciente durante a sua passagem pela unidade de tratamento intensivo; e, (ii) o 

desdobramento daquele gasto total, por paciente, em 49 grupos menores de gastos com medicamentos, 

relacionados de acordo com as respectivas ações sobre cada paciente tratado naquela unidade. 

Após a coleta dos dados foram realizadas entrevistas com os responsáveis pelo funcionamento do 

banco de dados da unidade de tratamento intensivo, para validação das informações coletas. 

Adicionalmente, foram entrevistados o gestor e alguns técnicos administrativos responsáveis pelo 

processo de análise e estimativa de gastos com medicamentos no hospital. Infelizmente, devido à falta 

de disponibilidade, não foi possível entrevistar qualquer um dos profissionais médicos da instituição 

alvo desse estudo de caso. 

Com relação ao processo de análise dos dados, optou-se pela aplicação da análise de regressão linear 

múltipla pelo método stepwise, com o auxílio do Pacote Estatístico para as Ciências Sociais SPSS 

(Statistical Package for the Social Sciences) versão 15.0. Pois, segundo Fávero et al (2009), esse 

método (stepwise) implica em realizar a inclusão e a exclusão passo a passo de cada uma das variáveis 

explicativas, de forma que se identifiquem somente aquelas que melhor se adaptem à modelagem 

explicativa do comportamento da variável dependente. 

Como variável dependente, esse estudo adotou o gasto total com medicamento por paciente. Como 

variáveis explicativas foram utilizadas as informações gerais dos pacientes (sexo/gênero, cor, peso, 

idade), trabalhadas na modelagem de pesquisa por meio de variáveis instrumentais binárias (dummies), 

e, ainda, as variáveis financeiras referentes ao desdobramento daquele gasto total, por paciente, ou 

seja, aqueles 49 grupos menores de medicamentos, relacionados de acordo com as respectivas ações 

sobre cada paciente. 

Depois de identificada a modelagem explicativa do custo total com medicamentos por paciente que 

esteve internado na unidade de tratamento intensivo da instituição alvo desse estudo, sob o CID T07, 

foram utilizadas as informações relativas ao coeficiente de correlação (R), coeficiente de determinação 

(R
2
), estatística “t” e estatística “f”, para validação tanto daquela modelagem propriamente dita quanto 

para avaliação do seu poder analítico e preditivo (FÁVERO et al, 2009; CUNHA; COELHO, 2011). 
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Objetivando verificar se não ocorreram violações dos pressupostos básicos de modelagens analíticas 

baseadas na metodologia de regressão linear múltipla (FÁVERO et al, 2009; CUNHA; COELHO,  

2011), foram realizados testes estatísticos  para avaliação da normalidade dos resíduos (teste de 

Kolmogorov-Smirnov), ausência de multicolinearidade (estatísticas VIF  e tolerance), autocorrelação 

serial dos resíduos (estatística Dubin-Watson) e heterocedasticidade (teste  de Pesarán-Pesarán).  

Diante da sua natureza e dos procedimentos aplicados ao processo de análise dos dados utilizados, 

esse trabalho pode ser classificado como uma pesquisa do tipo empírico-analítica (MARTINS, 2000; 

FACHIN, 2001; GIL, 2002). 

 

3 PLATAFORMA TEÓRICA 

 

Esse referencial teórico foi divido em duas seções. A primeira delas trata do processo de levantamento 

e utilização das informações de custos no processo decisório de entidades relacionadas à saúde, com 

especial atenção aos hospitais. A segunda parte apresenta os principais conceitos relacionados à 

Contabilidade de Custos, à Contabilidade Gerencial e à metodologia quantitativa de análise por 

regressão linear em si e, ainda, sobre sua aplicação à análise e previsão de custos. 

 

3.1 INFORMAÇÕES SOBRE CUSTOS HOSPITALARES E SUA UTILIZAÇÃO NO 

PROCESSO DECISÓRIO 

 

Há alguns anos, percebe-se um significativo esforço significativo por parte dos contadores para 

desenvolver um sistema de informações adequado ao gerenciamento dos custos hospitalares, contudo, 

diversos estudos apontam para a ineficácia de tais sistemas de informações contábeis, especialmente, 

por causa de sua incapacidade de lidar com decisões importantes dentro dos hospitais (PERRIN, 1988; 

PACKWOOD; KEEN; BUXTON, 1991, PRESTON; COOPER; COOMBS, 1992). 

Porém, a despeito das particularidades envolvendo o processo decisório em organizações hospitalares, 

existe outro problema a ser trabalhado, isto é, a resistência por parte dos médicos em utilizar as 

informações contábeis e financeiras, sob o pretexto de manter a sua autonomia sobre a atividade 

clínica (JONES; DEWING, 1997; DOOLIN, 1999). 

Talvez, àquela resistência, por parte de profissionais “não-contadores”, em valer-se de informações 

sobre de custos possa estar relacionada com a forma que a literatura de Contabilidade de Custos e 

Gerencial é apresentada, ou seja, normalmente elas são aplicadas ao processo produtivo, logo, usuário 

do setor hospitalar poderia inferir que sua aplicação à área da saúde é diferente das aplicações em 

ambientes industriais. Sendo que,  a principal razão para isso reside no tipo de informação (output) 

produzida pelo sistemas de informações de custos, ou seja, no setor hospitalar, tais informações 

precisam ser definidas em relação, por exemplo, ao custo do  leito-dia, aos custos de pacotes de 
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tratamento, aos diagnóstico relacionados com grupos, etc. (COVALESKI; DIRSMITH; 

MICHELMAN, 1993; BRIGNALL; MODELL, 2000; MODELL, 2001). 

Ainda acerca da utilização de informações de custos no processo decisório na gestão das atividades 

relacionada à área da saúde, Preston, Chua e Neu (1997) observam outro fator que poderia justificar a 

pouca utilização de tais informações; isto é, uma vez que o usuário daquela informação, normalmente, 

não é a parte responsável pelo pagamento, ele tende a desprezar informações dessa natureza. 

Contudo, algumas pesquisas acerca de utilização da Contabilidade em organizações da saúde pública 

apontam que, em entidades em que a Contabilidade não foi formalmente introduzida, as decisões 

passaram a ser tomadas com base em conceitos contábeis, porém de forma, mais natural e sem 

resistência (PRESTON; COOPER; COOMBS, 1992; JONES; DEWING, 1997; LAPSLEY, 1991; 

ARNABOLDI; LAPSLEY, 2004; KURUNMÄKI; 1999a, 1999b, 2004). 

Corroborando os achados de Preston, Cooper e Coombs (1992), Jones e Dewing (1997), Lapsley 

(1991), Arnaboldi e Lapsley (2004), Kurunmäki, (1999a, 1999b, e 2004) relata que, em alguns casos, a 

Contabilidade Gerencial passou a ser exercida de forma híbrida, onde algumas tarefas de natureza 

contábil são cada vez mais realizadas por médicos, e, por outro lado as perícias médica e contábil 

estão cada vez mais interligadas. 

O fato é que os sistemas de contabilidade precisam gerar informações voltadas para a tomada de 

decisão clínica nos hospitais, para tanto, torna-se necessário que esses sistemas sejam desenhados a 

partir do conhecimento dos processos de decisão do corpo clínico (LAPSLEY, 1996). Assim, parece 

relevante completar esse referencial teórico com uma abordagem sobre os conceitos relativos à 

Contabilidade de Custos, Contabilidade Gerencial e, ainda, sobre a metodologia estatística de 

regressão linear aplicada ao processo de análise e previsão de custos. 

 

3.2 CONTABILIDADE DE CUSTOS, CONTABILIDADE GERENCIAL E ANÁLISE 

DE REGRESSÃO LINEAR 

 

A tomada de decisões é a essência do gerenciamento, e, ela se operacionaliza a partir da escolha as 

melhores alternativas que proporcionem bons resultados para as entidades em geral (HORNGREN; 

DATAR; FOSTER, 2004). Sendo que, para auxiliar o processo decisório, surgem a Contabilidade de 

Custos e a Contabilidade Gerencial como as principais fornecedoras de informações relativas a custos. 

Tomando por base o volume de produção e/ou prestação de serviços, existem basicamente duas 

metodologias de custeamento comumente adotadas pelas organizações, de acordo com suas 

necessidades legais e/ou gerenciais, ou seja: o custeamento por absorção; e o custeamento variável. 

Com relação às atividades desenvolvidas por uma entidade, destaca-se o custeamento baseado em 

atividades como principal metodologia de custeio e apoio à tomada de decisões gerenciais. 
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A metodologia de custeamento por absorção consiste na apropriação de todos os custos de um 

determinado período à produção deste mesmo período, de acordo com o seu relacionamento com o 

produto, direto ou indireto, e, independentemente, do seu comportamento em relação ao volume de  

atividade do negócio (MAHER, 2001; MARTINS, 2003; HANSEN; MOWEN, 2003; HORNGREN; 

DATAR; FOSTER, 2004).  

Já o custeamento variável considera como custos somente os gastos predominantemente variáveis, 

sendo os custos fixos tratados como despesas e, portanto, apropriados ao resultado de cada período 

(MAHER, 2001; MARTINS, 2003; HANSEN; MOWEN, 2003; HORNGREN; DATAR; FOSTER, 

2004). 

O custeamento baseado em atividades, diferentemente das metodologias de custeamento baseado em 

volume (custeio por absorção e custeio variável), atribui custos às atividades e, a partir delas, passa a 

custear produtos e serviços (MAHER, 2001). Sendo que, tanto para determinação do consumo dos 

recursos pelas atividades quanto para a determinação do consumo das atividades por parte dos 

produtos, são utilizados “direcionadores de custos”. Assim, ao proceder a identificação das atividades, 

dos respectivos custos e do seu relacionamento com os produtos e serviços, tudo a partir de 

direcionadores de custo, o custeio baseado em atividades permite que uma organização compreenda 

melhor o  consumo dos seus recursos conforme (HORNGREN; DATAR; FOSTER, 2004). 

Ao analisar metodologias de custeamento e as informações voltadas para o apoio à tomada de 

decisões, Martins (2003) afirma que os custos fixos estão muito mais relacionados às condições 

necessárias à operação do processo produtivo (estrutura produtiva) e aos períodos de produção, do que 

com o volume de atividade propriamente dito; justificando assim o processo de análise de custos com 

base no volume de atividade das entidades, portanto, avaliando os determinantes d seu comportamento 

enquanto custo fixo ou variável.  

Ao abordarem o comportamento básico dos custos em relação ao volume de atividade de 

empreendimento (fixos ou variáveis), Horngren, Datar e Foster, (2004, p. 28) afirmam que “[...] 

pesquisas de práticas empresariais indicam que a identificação de um custo como variável ou fixo 

ajuda na previsão de custos totais e na tomada de muitas decisões administrativas.”  

Nesse sentido, Horngren, Datar e Foster, (2004) destacam os métodos quantitativos como um 

ferramenta de análise  e previsão  de custos e orientadores na tomada de muitas decisões 

administrativos. Os autores observam que essa metodologia analítica consiste em estimar funções de 

custos a partir de modelos matemáticos elaborados com base em dados históricos. 

Acerca do processo de análise de custos a partir de métodos quantitativos aplicados, além de 

corroborar com Horngren, Datar e Foster, (2004), Maher (2001) destaca a metodologia estatística de 

regressão linear como uma das técnicas geradoras de  informações que ajudam os tomadores de 

decisões a determinar a qualidade da função analítica e/ou previsora de custos. 
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Braule (2001) define a análise de regressão como uma metodologia estatística que procurar identificar 

uma relação de dependência entre dois grupos de variáveis: dependente ou variável de estudo; e, 

independentes ou variáveis explicativas. O autor ainda destaca que a análise de regressão busca  

explicar o comportamento da variável de estudo, em função do comportamento das variáveis 

explicativas, por meio da linearização, a partir uma função matemática do tipo:  

 

Yi = A + B1X1i + B2X2i + ... + BkXki + Ei   (Fórmula 1) 

 

Sendo que, na formulação (1) apresentada, observam-se os seguintes componentes:  

Yi = é a variável dependente ou variável de estudo (Ŷi);  

A = é uma variável explicativa de comportamento constante (fixo), no modelo em estudo (Ŷi); 

X1i, X2i, ... , Xki = são as variáveis explicativas que direcionam o comportamento da variável 

de estudo;  

B = são coeficientes que determinam a contribuição de cada variável explicativa Xi;  

Ei = é o erro aleatório componente do modelo de estudo (Ŷi), também conhecido como 

resíduo, ou ainda, a diferença entre os valores do modelo pesquisado ou previstos (Ŷi), e 

os valores observados ou reais (Yi). Portanto, Ei=Yi - Ŷi.  

Quando aplicados à análise de custos, os componentes de uma modelagem obtida a partir da  

análise de regressão linear apresentam os seguintes significados: 

Yi = é o item de custo analisado, normalmente, representado por um custo total;  

A = pode ser entendido como a parcela do custo total que apresenta comportamento fixo, ou, 

ainda, a parcela do custo em análise que não pode ser explicada pelas variáveis 

independentes que compuseram o modelo de estudo; 

X1i, X2i, ... , Xki = são os determinantes do custo total em análise;  

B = são os valores de custos variáveis gerados para unidade de determinante incorrida;  

Ei = é o erro do modelo propriamente dito, sendo que, esse montante determina a qualidade do 

ajuste entre o modelo analítico pesquisado (Ŷi) e o comportamento real do custo em 

análise (Yi).  

 

Assim, conforme observam Oliveira Filho (2002), Sell (2005), Boente et al (2006), entre outros que 

realizaram estudos sobre análise de custos com base na regressão linear, e, ainda, devidamente 

corroborados por Maher (2001), Hansen; Mowen (2003), Horngren, Datar e Foster (2004),  o uso da 

análise de regressão como parte integrante do sistema de informações das organizações pode 

constituir-se em uma valiosa fonte de informações voltadas para a tomada de decisões e o 

planejamento com base em dados de custos. 
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4 ANÁLISE DOS DADOS E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 

 

O processo de análise dos dados, a partir da regressão linear múltipla, teve como variável de estudo o 

custo total com medicamentos por paciente, e, como variáveis explicativas: (i) os totais (em R$) dos 

49 grupos menores de gastos com medicamentos que compuseram os gastos totais; (ii) as variáveis 

instrumentais binárias referentes ao sexo/gênero (1 dummy) e à cor dos pacientes (6 dummies); e, 

ainda, (iii) as variáveis quantitativas referentes ao peso (kg) e à idade (anos) de cada uma das pessoas 

internadas na unidade de tratamento intensivo em estudo, sob o codificação (CID 10) T07. Sendo que, 

foram identificados 18 possíveis modelagens matemáticas explicativas do custo total com 

medicamento por paciente, conforme pode ser visto na Tabela 2. 

Uma vez que aquelas variáveis explicativas foram incluídas em cada um dos modelos pesquisados de 

forma gradativa e buscando identificar somente as variáveis independentes capazes de otimizar a 

explicação do comportamento do custo total com medicamentos por paciente (método stepwise), 

mediante a análise da Tabela 2, percebe-se que os respectivos coeficientes de correlação (R) e 

coeficiente de determinação (R
2
) se elevam gradativamente, comportando-se de maneira inverso aos 

respectivos valores de erro-padrão que, por sua vez, decrescem. 

Dentre as 18 modelagens explicativas do custo com medicamento por paciente, aquela com maior 

poder explicativo (R
2
), portanto, com menor erro-padrão, foi o modelo matemático que continha 18 

grupos menores de gastos com medicamentos relacionados de acordo com as respectivas ações sobre 

cada paciente, isto é: (1) antimicrobianos tipo 1; (2) psicofármacos; (3) debridantes químicos 

proteolíticos; (4) antidiabéticos; (5) anestésicos; (6) corticosteroides; (7)  diuréticos e antidiuréticos; 

(8) bronco dilatadores e expectorantes; (9) medicamentos de  ação intestinal; (10) inibidores de 

lactação; (11) analgésicos; (12) medicamentos cardiovasculares; (13) antídotos diversos; (14) 

contrastes radiológicos; (15) antieméticos; (16) anti-inflamatórios antirreumáticos; (17) antilipemicos; 

(18) vitaminas e complementos dietéticos. 
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Tabela 2 - Resumo das modelagens pesquisadas
a
 pelo método stepwise 

 

Modelo Coeficiente de 

correlação (R) 

Coeficiente de 

determinação (R
2
) 

Erro-padrão Estatística "f" Estatística 

Valor-p Sig. do valor-p Durbin-Watson 

1 0,81703 0,66754 R$ 2.350,98 200,79 0,000   

2 0,95678 0,91543 R$ 1.191,70 535,82 0,000 
 3 0,98596 0,97212 R$ 687,71 1.139,06 0,000 
 4 0,98961 0,97933 R$ 595,19 1.148,99 0,000 
 5 0,99211 0,98428 R$ 521,81 1.201,93 0,000 
 6 0,99348 0,98701 R$ 476,75 1.203,24 0,000 
 7 0,99477 0,98957 R$ 429,55 1.273,72 0,000 
 8 0,99551 0,99104 R$ 400,30 1.285,28 0,000 
 9 0,99598 0,99197 R$ 380,99 1.262,36 0,000 
 10 0,99650 0,99302 R$ 357,09 1.294,70 0,000 
 11 0,99697 0,99395 R$ 334,32 1.344,01 0,000 

 12 0,99746 0,99493 R$ 307,88 1.454,15 0,000 
 13 0,99777 0,99554 R$ 290,30 1.510,75 0,000 

 14 0,99806 0,99613 R$ 272,08 1.597,92 0,000 
 15 0,99820 0,99640 R$ 263,68 1.588,37 0,000 
 16 0,99835 0,99670 R$ 254,14 1.603,49 0,000 
 17 0,99845 0,99690 R$ 247,87 1.586,75 0,000 
 18b 0,99854 0,99708 R$ 241,74 1.575,91 0,000 2,187 

(a) Variável dependente: custo total com medicamentos por paciente (TOTALGERAL) 
(b) Variáveis explicativas, na última modelagem pesquisada (18), portanto, aquela com maior coeficiente de correlação e de 
determinação: ANTIMICROBIANO1,  PSICOFARMACOS, DEBRIDANTEQUIMICO_PROTEOLITICO, 
ANTIDIABETICOS, ANESTESICOS, CORTICOSTEROIDES, DIURETICOSEANTIDIURETICOS, 

BRONCODILATADORES_EXPECTORANTES_FLU, ACAOINTESTINAL, INIBIDORDELACTA_____O, 
ANALGESICOS, CARDIOVASCULARES, ANTIDOTOS, CONTRASTESRADIOLOGICOS, ANTIEMETICOS, 
ANTIINFLAMATORIOS_ANTIREUMATICOS, ANTILIPENICO, VITAMINASECOMPLEMENTOSDIETETICOS 

 

Fonte: dados da pesquisa obtidos a partir de análises no SPSS 
 

Dessa primeira evidência, pode ser observado que nenhuma das variáveis referentes às características 

do paciente (sexo/gênero, cor, peso e idade) são determinantes dos respectivos montantes de custos 

com medicamentos, por paciente, de acordo com a amostra pesquisada. E, ainda, dentre aqueles 49 

grupos de medicamentos utilizados para tratar os 102 pacientes com lesões traumáticas múltiplas não 

especificadas (CID T07), apenas 18 podem ser considerados determinantes do comportamento da 

variável de estudo. Sendo conveniente destacar que esses 18 grupos explicam 99,71% daquelas 102 

observações realizadas nesse estudo (R
2
 = 0,99708). 

Observa-se também que a estatística “t” da modelagem com 18 variáveis explicativas, cujo “Sig. do 

valor-p” foi menor que 0,05, afasta a possibilidade dos coeficientes pesquisados serem iguais a zero. 

Adicionalmente, a estatística Dubin-Watson refuta a hipótese de problemas relacionados à 

autocorrelação serial dos resíduos, pois, o seu “valor-p” (2,187) situou-se entre os limites considerados 

satisfatórios para tanto, ou seja, 1,78 (dU) e 2,22 (4 - dU). 

Passando a analisar, exclusivamente, a modelagem com maior poder explicativo dos gastos com 

medicamentos em estudo nesse trabalho (modelo 18 da Tabela 2), podem ser observados, na Tabela 3, 

os coeficientes relativos àqueles 18 grupos menores de gastos e, ainda, um termo constante. 
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Tabela 3 – Análise dos coeficientes da melhor modelagem pesquisada
a
 pelo método stepwise 

 

Modelo 18 Coeficientes Estatística "t" Estatísticas de 

colinearidade 

Betas Erro-

padrão 

Valor-p Sig. do 

valor-P 

Tolerance VIF 

(Constante) R$ 93,03 R$ 36,44 2,55299 0,013 
  ANTIMICROBIANO1 R$ 1,05 R$ 0,01 73,71740 0,000 0,57891 1,72740 

PSICOFARMACOS R$ 1,26 R$ 0,03 37,96391 0,000 0,34698 2,88205 

DEBRIDANTEQUIMICO_PROTEOLITICO R$ 1,26 R$ 0,03 36,22685 0,000 0,50517 1,97951 

ANTIDIABETICOS R$ 1,09 R$ 0,10 10,59212 0,000 0,92238 1,08415 

ANESTESICOS R$ 1,74 R$ 0,41 4,27989 0,000 0,64574 1,54861 

CORTICOSTEROIDES R$ 11,35 R$ 1,75 6,48546 0,000 0,61867 1,61637 

DIURETICOSEANTIDIURETICOS R$ 1,42 R$ 0,17 8,37384 0,000 0,80262 1,24592 

BRONCODILATADORES_EXPECTORANTES_FLU R$ 10,83 R$ 1,48 7,29800 0,000 0,86902 1,15072 

ACAOINTESTINAL R$ 9,76 R$ 1,46 6,68796 0,000 0,25338 3,94671 

INIBIDORDELACTA_____O -R$ 21,79 R$ 3,65 -5,96315 0,000 0,50213 1,99153 

ANALGESICOS R$ 25,03 R$ 7,61 3,29109 0,001 0,32561 3,07116 

CARDIOVASCULARES R$ 1,34 R$ 0,29 4,61513 0,000 0,84330 1,18582 

ANTIDOTOS R$ 115,70 R$ 26,61 4,34745 0,000 0,98224 1,01808 

CONTRASTESRADIOLOGICOS R$ 24,65 R$ 5,89 4,18284 0,000 0,85031 1,17605 

ANTIEMETICOS -R$ 2,79 R$ 1,04 -2,67277 0,009 0,26314 3,80019 

ANTIINFLAMATORIOS_ANTIREUMATICOS -R$ 81,87 R$ 28,74 -2,84850 0,006 0,91052 1,09827 

ANTILIPENICO R$ 121,19 R$ 51,45 2,35563 0,021 0,96370 1,03767 

VITAMINASECOMPLEMENTOSDIETETICOS -R$ 33,55 R$ 14,55 -2,30585 0,024 0,56623 1,76608 

(a) Variável dependente: custo total com medicamentos por paciente (TOTALGERAL) 

 

Fonte: dados da pesquisa obtidos a partir de análises no SPSS 

 

O estudo dos sinais daqueles coeficientes evidencia que, dentre os custos com medicamentos 

utilizados para tratar os 102 pacientes com lesões traumáticas múltiplas não especificadas (CID T07), 

existe um custo fixo de R$ 93,03, representado pela constante da modelagem pesquisada. 

Observa-se também que os gastos relacionados a 14 daqueles 18 grupos de medicamentos 

(antimicrobianos tipo 1; psicofármacos; debridantes químicos proteolíticos; antidiabéticos; 

anestésicos; corticosteroides; diuréticos e antidiuréticos; bronco dilatadores e expectorantes; 

medicamentos de  ação intestinal; analgésicos; medicamentos cardiovasculares; antídotos diversos; 

contrastes radiológicos; antilipemicos) possuem um comportamento semelhante ao custo total 

analisado, ou seja, toda vez que se incorrer em custos com qualquer um daqueles 14 grupos de 

medicamentos, o custo total tende a aumentar, sendo que, o inverso também é verdadeiro. 

Por outro lado, 4 daqueles 18 grupos identificados como determinantes do custo total em análise 

(inibidores de lactação; antieméticos; anti-inflamatórios antirreumáticos; vitaminas e complementos 

dietéticos) possuem comportamento inverso à variável de estudo. Ou seja, toda vez que se incorrer em 

custos com qualquer um daqueles 4 grupos de medicamentos, o custo total tende a diminuir, sendo 

que, o inverso também é verdadeiro. 

Ainda com relação às informações resumidas na Tabela 3, destaca-se que a análise das respectivas 

estatísticas “f”, em que os “Sig. do valor-p” foram menores que 0,05, permite inferir que todos os 
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coeficientes identificados podem ser considerados válidos. Ou seja, aqueles 18 coeficientes, ou betas,  

e o termo constante da modelagem pesquisada exercem influência sobre a variável de estudo, e, por  

isso, conduzem a um coeficiente de determinação (R
2
) diferente de zero. Adicionalmente, observa-se 

que as respectivas estatísticas VIF e estatística de tolerance indicam a  ausência de problemas 

relacionados à multicolinearidade (estatísticas VIF < 5,00, e,  estatística tolerance > 0,20) 

Nas modelagens obtidas a partir da análise de regressão linear, os problemas envolvendo 

“heterocedasticidade” surgem da correlação dos resíduos com uma, ou mais, variáveis explicativas. 

Normalmente, problemas desse tipo estão associados à natureza, à grandeza e ao escalonamento das 

variáveis (FÁVERO et al, 2009). O teste de Pesarán-Pesarán pode ser operacionalizado a partir da 

regressão do quadrado dos resíduos padronizados em função do quadrado dos valores estimados pela 

modelagem pesquisada (CUNHA; COELHO, 2011). Assim, conforme demonstrado na Tabela 4, os 

resíduos gerados a partir modelagem explicativa dos gastos totais com medicamento por paciente são 

homocedásticos, ou seja, o “Sig. do valor-p” da estatística “f” desse teste (com valor superior, a 0,05) 

descartou a presença  de heterocedasticidade, ou, ainda, a existência de correlação entre os resíduos e 

uma, ou mais, variáveis explicativas. 

 

Tabela 4 – Tabela ANOVA
a
 do teste para diagnóstico da presença homocedasticidade e ausência de 

heterocedasticidade (Pesarán-Pesarán)
b 

 

Modelo Soma dos quadrados Frequência 

Estatística "f" 

Valor-p Sig. do valor-p 

Regressão 0,7815188 1 0,3753799 0,5414771 

Resíduos 208,19407 100     

Total 208,97559 101     
(a) Variável dependente: ZRE2  (quadrado dos resíduos padronizados) 

(b) Variável explicativa: ZPR2 (quadrado dos valores estimados a partir da equação formada pelos coeficientes do modelo 18) 

 
Fonte: dados da pesquisa obtidos a partir de análises no SPSS 

 

Para validar definitivamente a modelagem pesquisada e apresentada nesse trabalho, resta avaliar se um 

último pressuposto básico da análise de regressão não foi violado, ou seja,  a presença de 

comportamento (distribuição) normal na série gerada pelos resíduos padronizados do modelo de 

regressão explicativo dos custos totais investigados. Nesse sentido, aplicou-se o teste de Kolmogorov-

Smirnov àquela série (ZR) e pôde-se constatar que os resíduos apresentam distribuição normal 

(Asymp. Sig. [2-tailed] > 0,05), conforme demonstrado na Tabela 5. 
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Tabela 5 – Teste de normalidade dos resíduos (Kolmogorov-Smirnov)
a 

 

Frequência   102 

Parâmetrosa Média 0,00000 

 
Desvio Padrão 0,90652 

Diferenças nos extremos Absoluta 0,080 

 
Positiva 0,080 

 
Negativa -0,060 

Teste de Kolmogorov-Smirnov Z 
 

0,810 

Asymp. Sig. (2-tailed)   0,527 

(a) Calculada com base nos resíduos padronizados (ZR) do modelo 18 

 

Fonte: dados da pesquisa obtidos a partir de análises no SPSS 

 

Logo, com base na amostra de pesquisa, e levando-se em conta todas as estatísticas e testes aplicados, 

pode-se afirmar, com 95% de confiança, que a modelagem pesquisada neste trabalho, resumida pela 

Fórmula 2,  é explicativa dos gastos totais, por paciente, referentes aos medicamentos prescritos sob a 

codificação CID T07, na unidade de tratamento intensivo do hospital público alvo desse estudo. 

 

Custo com Medicamento/Paciente(R$) = R$93,03 +R$1,05.(R$1,00 gasto com 

antimicrobianos tipo 1) +R$1,26.(R$1,00 gasto com psicofármacos) 

+R$1,26.(R$1,00 gasto com debridantes químicos proteolíticos) 

+R$1,09.(R$1,00 gasto com antidiabéticos) +R$1,74.(R$1,00 gasto com 

anestésicos) +R$11,35.(R$1,00 gasto com corticosteroides) +R$1,42.(R$1,00 

gasto com diuréticos e antidiuréticos) +R$10,83 .(R$1,00 gasto com bronco 

dilatadores e expectorantes) +R$9,76.(R$1,00 gasto com medicamentos de  ação 

intestinal) −R$.(R$1,00 gasto com  21,79.(R$1,00 gasto com inibidores de 

lactação) +R$25,03.(R$1,00 gasto com analgésicos) +R$1,34.(R$1,00 gasto 

com medicamentos cardiovasculares) +R$115,70.(R$1,00 gasto com antídotos 

diversos) +R$24,65.(R$1,00 gasto com contrastes radiológicos) 

−R$2,79.(R$1,00 gasto com antieméticos) −R$81,87.(R$1,00 gasto com anti-

inflamatórios antirreumáticos) +R$121,19.(R$1,00 gasto com antilipemicos) 

−R$33,55.(R$1,00 gasto com vitaminas e complementos dietéticos) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Fórmula 2) 

 

Por fim, se for considerado que o modelo pesquisado apresentou um coeficiente de determinação 

(R
2
=0,99708) satisfatoriamente elevado (próximo de 1,00) e, ainda, que ele não violou nenhuma das 

hipóteses necessárias à validação de modelagens pesquisadas a partir da análise de regressão linear 

(normalidade dos resíduos, ausência de multicolinearidade, autocorrelação serial dos resíduos e 

heterocedasticidade), ele pode ser utilizado como uma ferramenta de previsão dos custos com  
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medicamentos a partir do momento do ingresso de cada paciente, naquela unidade de tratamento 

intensivo, cuja enfermidade esteja relacionada à lesões traumáticas múltiplas não especificadas, 

portanto, codificada sob o número CID T07. 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O uso da metodologia estatística de regressão linear múltipla, aplicado ao processo de análise de 

custos proposto nesta investigação, permitiu identificar os determinantes do gasto total com 

medicamentos consumidos por cada paciente internado em unidade de tratamento intensivo de um 

hospital público do estado de Minas Gerais, cuja enfermidade tratada estivesse relacionada a lesões 

traumáticas múltiplas não especificadas, portanto, codificada sob o número CID T07 da Tabela de 

Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde (CID 10). 

Inicialmente, a modelagem pesquisada evidenciou que, dentre os 49 grupos de gastos com 

medicamentos prescritos, apenas 18 são direcionadores do gasto total por paciente. Ainda a esse 

respeito, foi observado que 14 daqueles grupos de gastos possuem comportamento semelhante ao do 

gasto total estudado, e, outros 4 grupos apresentaram comportamento inverso.  Além disso, observou-

se que cada paciente, dentro da amostra de pesquisa, gera um custo fixo no montante de R$93,03, o 

que equivale a 3,45% ([R$93,03/ R$ 2.698,64]x100≈3,45%) do gasto médio observado em relação às 

102 internações ocorridas ao longo do ano de 2011, sob a codificação CID T07, naquela unidade de 

tratamento intensivo.  

Adicionalmente, a metodologia analítica adotada nessa investigação evidenciou que os dados 

referentes às características físicas dos pacientes, apesar de relevantes para prescrição da quantidade 

de medicamento a ser ministrado, não foram determinantes dos montantes gastos (em R$) com cada 

paciente que compôs a amostra dessa pesquisa. 

Diante do rigor estatístico aplicado ao processo de análise e validação das evidências identificadas 

nessa investigação, e, ainda, considerando o elevado coeficiente de determinação apurado, a 

modelagem pesquisada pode ser utilizada como uma ferramenta de previsão dos custos com 

medicamentos, na unidade de tratamento intensivo investigada. 

Como principais limitações desse trabalho destaca-se, inicialmente, o fato das evidências coletadas 

não terem sido validadas pela equipe médica da instituição investigada, devido à sua falta de 

disponibilidade de tempo.  Adicionalmente, observa-se o fato da população e da amostra de pesquisa 

terem sido escolhidas por conveniência,  pois, assim, os resultados desse trabalho talvez não possam 

ser generalizados para outras unidades de tratamento intensivo de outras instituições hospitalares. 

Contudo, a despeito das limitações observadas, e levando-se em consideração a aplicabilidade da 

metodologia estatística adotada nessa investigação, destaca-se a sua contribuição para o processo de  
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análise de custos a partir da utilização de métodos quantitativos. Por isso, espera-se que os resultados 

deste trabalho possam ser somados aos resultados de outras pesquisas, e, a partir disso, venham 

proporcionar novas contribuições à pesquisa científica aplicada à análise, gestão e previsão de custos 

de natureza hospitalar. 
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RESUMEN  

Utilizando una muestra de empresas de la región del Valle del Cauca, Colombia, este trabajo de 

investigación buscó validar la hipótesis según la cual, el uso de la contabilidad de costos y las 

tecnologías incrementan la rentabilidad de las empresas. Los hallazgos revelaron que el 42.5% de las 

empresas de la región estudiada utilizan sistemas de costos. Sin embargo no en todos los sectores 

económicos se pudo confirmar la hipótesis de partida. 
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1. INTRODUCCIÓN 

 

La internacionalización de la economía y las nuevas tecnologías en la administración, generan 

ambientes cambiantes para las organizaciones. Colombia, en este entorno, ha logrado incrementar sus 

exportaciones, en  24.3%, para 2010 y  43 % para 2011 principalmente en exportaciones 

tradicionales
1
. Las no tradicionales

2
 originadas en el Valle del Cauca representaron 14.4% y el 14.1%.

3
 

de acuerdo con el informe del Departamento Nacional de Estadística (DANE). Estos resultados de la 

industria regional, motivaron el interés por estudiar el uso que los administradores dan a la 

contabilidad de gestión, para la toma de decisiones, se busca conocer cómo se utiliza esta herramienta 

y su impacto en las finanzas. 

 

La investigación busca validar la hipótesis según la cual, el uso de la contabilidad de costos y las 

tecnologías incrementan la rentabilidad de las empresas, (Kaplan, Cooper, 2003; Horngren 2007; 

Garrison, Norreen, 2006; Dickeson, 2010; Román, 2011). Para lograr este objetivo se utilizó una base 

de datos con 62.688 empresas registradas en la Cámara de Comercio de Cali, que incluye entidades 

con domicilio en los municipios de Cali, Candelaria, Cartago, Dagua, Jamundí, La Cumbre, Palmira, 

Vijes, Yumbo y Zarzal, correspondiente a la región más productiva del Valle del Cauca. De ella se 

extrajo una muestra estratificada no proporcional
4
 basada en los ingresos y número de empresas de 

cada sector económico, se encuestaron gerentes, preparadores y aseguradores de la información 

contable y en general los tomadores de decisiones en 226 empresas con el propósito de saber la 

opinión sobre el uso de la contabilidad de costos.  

 

Esta investigación se articula en tres partes, la primera presenta el marco teórico de la investigación y 

su metodología. Luego la descripción de la investigación empírica, los resultados e inferencias y por 

último las conclusiones derivadas sobre los hallazgos. 

                                            
1
 Exportaciones Tradicionales: Petróleo y derivados, café, carbón, ferroníquel. 

2
 Exportaciones No Tradicionales: Sector agropecuario, sector industrial, sustancias y productos químicos, alimentos y bebidas, prendas de 

vestir y productos textiles, fabricación de muebles, entre otros. 
3
www.dane.gov.co 29/08/2010; 12h09min m. 

4
En un muestreo estratificado no proporcional, el número de elementos estudiado en cada estrato es desproporcionado con respecto a su 

número en la población. 

 

http://www.dane.gov.co/
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2. MARCO TEÓRICO. Antecedentes de la Contabilidad de Costos 

 

En el siguiente apartado se desarrolla el marco teórico, se hace una breve descripción de antecedentes 

del desarrollo de la contabilidad de costos, con el propósito de contextualizar los desiguales modelos 

encontrados en la investigación empírica. 

 

Louis Daubresse, Camile Lambert, Ansotte y Defrise, Mal y Manfroy, Héctor Blairon; revelan que en 

las escuelas industriales del Hainaut
5
 se enseñaba contabilidad industrial con cálculo de costos, 

inventario, resultados mensuales de explotación y análisis de costos (Vlaemminck, 1961). Desde 1890 

hasta 1915, se conocieron los primeros escritos de costos, su estructura básica y los registros de costos 

en las cuentas generales, en Inglaterra y EE.UU., aparecen conceptos como: a) Procedimientos de 

distribución de costos indirectos de fabricación; b) Informes y registros para los usuarios internos y 

externos; c) Valuación de inventarios y, d) Costos de materiales y mano de obra. 

 

Henry Metcalf, publicó la segunda edición de “The Cost of Manufactures”
6
 en 1890, lo que constituyó 

un tratado completo de contabilidad de costos, el cual incluía, los métodos de costos por procesos y 

órdenes de trabajo. Además, Henry Roland en 1898 publico “Effective Systems of Finding and 

Keeping Shop Cost”; y Eggleston, D. C. publicó en 1906 “A system of factory cost accounting” obras 

en la que los autores tratan cuatro métodos para distribuir los cargos indirectos, así como el control de 

los materiales y mano de obra
7
.  

 

Llegar a la convicción que los costos históricos no son suficientes para la fijación de precios y la toma 

de decisiones, constituyó el inicio de una nueva generación de costos llamados predeterminados. John 

Whitmore (1908, pág. 14), en “Shoe Factory Cost Accounts”
8
, presenta los métodos de cálculo de 

costos estándar. Taylor (1903) experimenta con costos estándar en compañías siderúrgicas y publica 

su teoría en “Shop Management” (Kiyoshi, O, 1968). 

 

Por otra parte, el sistema de información de la contabilidad financiera no satisface las necesidades 

internas de las empresas debido principalmente a los objetivos de sus stakeholders, la contabilidad 

financiera busca informar sobre la situación y los resultados de las actividades económicas a través de 

los estados financieros. Estos datos no son suficientes para planificar, controlar, evaluar y tomar  

                                            
5
 La Universidad del trabajo tiene su referente en Paul Pasteur, en la provincia de Hainaut (Bélgica) 

6
 Metcalf Henry, The Cost of Manufactures, New York: John Wiley and Sons, 1885. 

7
 Jackson J. Hugh Medio Siglo de Progreso en la Contabilidad de Costos. The National Association of Cost Accountants Bulletin 34, 

septiembre 1952, pag.3 - 17 
8
 Okamoto, Kiyoshi Evolución de la contabilidad de costos en los EE.UU.cita a Whitrpore, J., "Shoe Factory Accounts" The Journal of 

Accountancy Vol. VI May 1908 p 14 
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decisiones sobre las actividades internas de la organización, lo que sí se logra con el sistema de 

contabilidad de gestión. Johnson y Kaplan (1988), clasifican el desarrollo de la contabilidad de costos 

en cuatro etapas: 

 

La primera (últimas décadas del siglo XIX) establece medidas como el costo de operación y la tasa de 

gastos de operación con relación al ingreso como indicadores de eficiencia, utiliza conceptos como el 

margen bruto y la rotación de inventarios, la información se enfocaba hacia el producto y 

especialmente a los costos fácilmente identificables (materia prima y mano de obra).  

 

En la segunda etapa (Administración Científica de Taylor, 1903 y siguientes) se desarrollan los costos 

estándar.  

 

En la tercera (segunda década del siglo XX) la mejora se da a través de la departamentalización y el 

uso de indicadores financieros, es fundamental la estructura interna y el ritmo de las nuevas 

organizaciones, la concentración de actividades cualitativamente diferentes en la misma organización, 

obligó a la utilización de una medida uniforme capaz de identificar la mejor distribución de capital 

entre las divisiones de la empresa integrada, se desarrollan indicadores financieros como el de 

DUPONT.  

 

En la cuarta etapa entre 1925 y 1980, los autores aseveran que no hubo progreso en materia de 

contabilidad de gestión, puesto que el cálculo de los costos tanto para las existencias como para los 

resultados, se destinaron a la contabilidad financiera (Gutiérrez, 2005). 

 

Los diferentes usos de la información acerca de los costos requieren disímiles clasificaciones y 

definiciones. Por ejemplo, la formulación de los informes financieros externos requiere costos 

históricos, mientras que la toma de decisiones involucra predicciones de éstos. (Garrison, Noreen y 

Brewer, 2007). 

 

La contabilidad financiera, define los costos como el importe de efectivo o equivalentes al efectivo 

pagados, o bien el valor razonable de la contraprestación entregada para comprar un activo en el 

momento de su adquisición o construcción o, cuando sea aplicable, el importe atribuido a ese activo, 

cuando se lo reconozca inicialmente de acuerdo con los requerimientos específicos.  

 

La contabilidad de gestión los define de diferente manera, la razón es que existen diferentes tipos de 

costos, que se clasifican de formas diversas, de acuerdo con las necesidades de los gestores, por 

ejemplo, costo es la erogación económica realizada con el propósito de crear, elaborar, obtener o  
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producir un bien o servicio, capaz de generar ingresos o beneficios futuros, gasto es el costo que ya 

produjo los ingresos o beneficios para los que fue destinado y que ya no es vigente (Garrison et al, 

2007; IASB, 2011). 

 

El nuevo entorno de los negocios, exige información más precisa sobre los costos y la forma de actuar 

en cuanto a actividades, procesos, productos, servicios y clientes; todo esto, en busca de tomar 

decisiones para diseñar productos que satisfagan las expectativas de los clientes, detectar donde 

realizar mejoras, elegir proveedores, negociar precio, características, calidad y condiciones de entrega 

de los productos (Kaplan, 2003). Por ello, para planificar estrategias eficaces, los gestores tienen que 

entender los puntos fuertes y débiles de su compañía, la naturaleza de su industria y las características 

de sus competidores. Es así como, la clave del crecimiento, e incluso de la supervivencia, está en 

adoptar una actitud no vulnerable al ataque proveniente de los competidores directos (Porter, 1991). 

 

El costeo objetivo (inicialmente conocido como GenkaKiKaKu) es una herramienta de gestión 

desarrollada en el Japón en la década de los 60, utilizada en Toyota a partir de 1963 y mantenida en 

secreto hasta 1978 (Tani T. et al., 1996). El costo objetivo es un proceso de reducción de costos a lo 

largo de la vida del producto y no de control de costos. Desde el punto de vista práctico, podemos 

decir que consiste en un proceso de obtención del costo de los bienes o servicios a partir del precio de 

venta estimado menos los beneficios esperados (Capasso, 2010). 

 

Los sistemas de costos basados en actividades (CBA) proporcionan a los gestores una imagen más 

clara de los costos de sus operaciones lo que condujo a la gestión basada en actividades (ABM, por sus 

siglas en inglés) cuyo sistema de administración planificada, mejora y controla las actividades de las 

organizaciones para cumplir con los requerimientos y expectativas de los clientes (Lefcovich, 2007). 

La medición y reporte de los costos de calidad y medioambientales son hoy además características 

clave del sistema de administración de costos, para las industrias de manufactura y para las de 

servicios (Hansen, 2007). 

 

Además, hay que señalar que la teoría financiera se ha desarrollado en la misma forma que los costos, 

es decir, paralela a la evolución de los negocios, por lo que la historia de los distintos modelos 

financieros reflejan las creencias, ideas y prácticas de los expertos de la época, lo mismo que el avance 

de la teoría de Inversiones (Lamothe et al., 2003, p. 24; 25). 

 

En los años veinte, la explicación de la rentabilidad se abordó a través del modelo DUPONT, que 

corresponde a un procedimiento de descomposición, análisis e interpretación de la rentabilidad, basado 

en ratios que actúan entre sí de forma multiplicativa. Además, ratios como el rendimiento sobre lo  
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invertido return on investments ROI, y el rendimiento sobre el activo return on Assets ROA, fueron en 

un principio trascendentales para el análisis e interpretación de los resultados económicos (Bernard et 

al., 1985, p. 1.178). 

 

En los últimos treinta años, tanto la teoría como la práctica financiera, han cambiado con gran rapidez. 

No solamente hemos observado los avances producidos en la teoría financiera y las finanzas 

corporativas, sino que también hemos presenciado como ha cambiado profundamente el entorno 

económico. La economía financiera se ha enfocado más hacia la planificación y la actuación 

estratégica. Los gestores han adoptado la creación de valor como elemento fundamental y razón de ser 

de las empresas. Los avances en todos los órdenes han llevado a la utilización y optimización de los 

recursos empleados y al equilibrio entre los distintos derechos de quienes interactúan con la 

organización: clientes, inversores, proveedores, personal, estado, etc., para conseguir permanencia en 

el mercado y lograr tener éxito. 

 

Una vez señalado los aportes que hacen los principales teóricos sobre la contabilidad de costos y la 

teoría financiera y sus usos en la mejora de los procesos productivos y en últimas a la eficiencia y la 

rentabilidad de las organizaciones, vamos a presentar los resultados logrados mediante la investigación 

empírica hecha en el entramado empresarial del Valle del Cauca, Colombia y más específicamente en 

la ciudad de Cali, y su entorno de municipios. 

 

Con el propósito de demostrar la relación directa, entre uso de la contabilidad de costos y la 

rentabilidad de las organizaciones; se elaboró un estudio de campo en el que se empleó la base de 

datos de la Cámara de Comercio de Cali, Colombia, con información de 62.688 empresas como ya se 

dijo. 

 

3. DISEÑO DE LA MUESTRA. 

El diseño de la muestra se hizo con un muestreo estratificado en poblaciones finitas; la selección de 

empresas se realizó de acuerdo a dos aspectos: el tamaño y el sector. Sin embargo para escoger la 

cantidad de empresas necesarias de acuerdo a la clasificación, se utilizó una muestra no proporcional 

basándose en los ingresos dentro de cada sector, y teniendo en cuenta el número de empresas que 

existen en cada grupo.  

 

De ésta forma se seleccionaron de la muestra 226 empresas representativas del total de acuerdo a lo 

estipulado anteriormente, con un error de 6.65% La Tabla N° 1 muestra el número de empresas 

seleccionadas de acuerdo al tamaño y sector. 
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La técnica para la recopilación de la información fue una entrevista personal en la sede de cada 

empresa utilizando una encuesta de 48 preguntas. La encuesta fue realizada con varios enfoques 

relacionados con temas específicos de la aplicación y uso de la contabilidad financiera y de gestión, en 

este documento se utiliza solamente lo que tiene que ver con la hipótesis de partida e información 

relevante y correlacionada con la contabilidad de costos. 

 

Las preguntas 1 a 8 corresponden a generalidades, información que ayuda a inferir los resultados. Las 

pregunta 22 a la 27, se refirieren específicamente al control presupuestal, indicadores de gestión, 

control de la gestión y planeación estratégica. 

 

En las preguntas 28 a 35 se abordó la temática de la contabilidad de costos de manera formalizada, 

encontrando aspectos relevantes como el uso de software, el sistema de acumulación de costos 

utilizado y la influencia de la contabilidad de costos en la toma de decisiones. 

 

TABLA ¡ERROR! NO HAY TEXTO CON EL ESTILO ESPECIFICADO EN EL DOCUMENTO.N°1: 

DISEÑO MUESTRAL.  

 

Sector 

Micro 

empresa  Pequeña Mediana Grande Total 

Agrícola 0 18 8 3 29 

Industria 10 28 14 40 92 

Servicio 10 35 16 26 87 

Comercio 0 11 0 7 18 

Total 20 92 38 76 226 

Fuente: Elaboración propia 

 

Este grupo de preguntas proporciona información acerca de la elaboración y usos de la contabilidad de 

costos.  

 

3.1. ANALISIS DE LOS DATOS 

 

Para el análisis de datos de la investigación se utilizó el test t de medias para muestras independientes 

y relacionadas
9
. También se realizó el análisis de la varianza (ANOVA) para determinar la existencia 

de diferencias significativas en los valores medios de una variable dependiente. Para ello se utilizó el 

programa Statistical Package for the Social Sciences (SPSS para Windows, 2011). 

 

 

                                            
9
 Mediante esta prueba se puede contrastar la hipótesis que existen diferencias significativas entre dos valores medios.  
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3.1.1. Modelo para determinar la relación10
 

 

El siguiente modelo estimado busca determinar si los factores contingenciales de la empresa, y el 

hecho que utilicen información contable adicional a la propuesta por la normatividad colombiana, 

inciden en la probabilidad que las empresas utilicen la contabilidad para la toma de decisiones 

gerenciales: 

 

 

 

Éste modelo probit se expresa de la forma: , donde la función de 

distribución de densidad corresponde a una distribución normal y 

. Entonces, para encontrar un estimador para  se emplea el 

método de máxima verosimilitud, es decir: . El objetivo 

es encontrar un estimador para β que maximice la probabilidad de que Util ocurra, dadas las variables 

explicativas X. 

 

Para poder determinar los coeficientes asociados de éste modelo se debe pensar en los efectos 

marginales. El coeficiente  muestra la probabilidad que en una empresa se considere útil el 

desarrollo de la contabilidad para la toma de decisiones gerenciales que no depende del nivel de 

educación del gerente, del tamaño, del sector, ni de que se utilice información contable adicional a la 

requerida por la normativa nacional. Ésta probabilidad se ve afectada, por la antigüedad de la empresa 

( ), el nivel de formación del gerente ( , con j igual a 0,1 y 2), el tamaño de la empresa ( , con k 

igual a 0,1, 2 y 3), el sector en que se encuentra ( , con l igual a 1, 2, 3 y 4) y el uso de información 

contable adicional ( ). 

                                            
10

 El diseño del modelo estadístico conto con la colaboración de los estudiantes Daniela Tello Rioja y Jaime Eduardo Giraldo de la 

universidad Icesi, fue presentado como trabajo de grado titulado de Contador Público: Diseño de estudio de la utilidad de la contabilidad y 

análisis de la configuración empresarial del Valle del Cauca. 
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El nivel de formación del gerente se categoriza de la siguiente forma: no ha completado la educación 

básica ( ), sólo tiene la educación básica ( ) o si cuenta con educación secundaria 

( ). El tamaño de la empresa puede ser microempresa ( ), pequeña ( ), mediana ( ) o 

grande ( ).  Finalmente, el sector en el que se encuentra la empresa puede ser industrial ( ), 

comercial ( ), agropecuario ( ) y servicios ( ). 

Para probar la significancia global de los coeficientes estimados, se realiza la prueba de hipótesis de la 

forma:  vs. ; 

esto se puede hacer por medio de un test de Wald. La significancia individual de los coeficientes se 

evalúa por medio de una prueba t de significancia individual. 

 

 

4. DESCRIPCIÓN DE LOS HALLAZGOS 

 

A continuación se presentan datos de relevancia del estudio. De las empresas encuestadas el resultado 

por sector fue: comerciales 8,0%, servicios 38,5%, manufactura 40.7% y agrícola/pesca 12,8%. Con 

relación a la clasificación de empresas por activos, 11% grandes, 15% medianas 17% pequeñas, y 57% 

microempresas. Tabla N° 1. 

 

El comportamiento porcentual no es equivalente con el agregado nacional
11

 en principio porque la 

ciudad de Yumbo es una de las tres principales ciudades industriales del país
12

. 

 

La clasificación de empresas con la que se realizan algunas inferencias de la presente investigación 

corresponde a la establecida en Colombia de acuerdo con, la Ley 905 de 2004 que definió la 

clasificación con base en dos variables: N° de empleados y valor contable de los activos. La muestra 

observada no nos permitió validar con suficiente fiabilidad el número de empresas con la primera 

variable por lo que la investigación se realizó con la segunda, cuya clasificación corresponde a la 

Tabla N° 2.  

                                            
11

El agregado nacional según el DANE es grandes 0.1%; medianas 1.2%, pequeñas 2.5% y microempresas 96% 
12

 La industria manufacturera en Colombia ha estado altamente concentrada en las regiones de mayor población relativa. Considerando la 

composición industrial por áreas metropolitanas -ciudad y sus Municipios anexos- se encuentra Santafé de Bogotá, Medellín y Cali, -

principales ciudades en población. En este caso el municipio de Yumbo es la zona industrial de Cali. 
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Tabla N° 2. Clasificación de Empresas por Activos 

EMPRESAS Tamaño US$ N° de Empresas N° de Empresas 

Micro   <145,854  20 11 

Pequeña   < 1,458,537  92 64 

Mediana   < 8,751,223  38 26 

Grande   > 8,751,223  76 52 

     Elaboración propia 

 

El modelo probit nos permitió del universo de la muestra clasificar las empresas como se dijo arriba 

con el propósito de encontrar información que permitiera hacer un adecuado diagnóstico puesto que es 

más certero encontrar la información objeto de la encuesta en grandes y medianas que en pequeñas y 

micros, esto fundamentado en la dificultad que existe de obtener información calificada y dada la 

cultura que rodea al empresariado de esta región colombiana y en general de América Latina. Se 

observo, que el 67.7% son empresas familiares. 

 

La frecuencia mensual de presentación de los estados financieros a los inversionistas es del 64%. 

Además, los EE. FF. que sé preparan son: el Estado de Situación Financiera y el Estado de 

Rendimientos un 89%, el Flujo de Efectivo un 42% y el informe de Caja Diario un 31%. 

 

El análisis de los datos nos mostró que el 90.3% utiliza software contable y el 51% de las empresas de 

la muestra invierten más de US $770
13

 mensuales en la preparación de los informes financieros, pero 

sólo el 89% lo considera fiable. Se puede inferir que la inversión en la obtención de información 

contable sobrepasa los 300 millones de dólares anuales y que por falta de fiabilidad no tiene sobre la 

gestión el impacto que se debería esperar. 

 

El 93% de las empresas utiliza la información contable financiera para cumplir con las obligaciones 

fiscales. Situación que indica claramente que muchas de las veces la inversión en contabilidad solo 

sirve para efectos fiscales, ya que el sistema contable que rige en Colombia está demasiado permeado 

por las normas fiscales, lo que dificulta el uso adecuado de la información contable financiera y el 

conocimiento de la situación real de las empresas. 

 

Así las cosas se pensaría que la información para la gestión debería estar desarrollada en sistemas 

administrativos y de costos que permitieran una mejor planeación. Sin embargo las observaciones nos  

 

 

                                            
13

TRM de pesos colombianos a dólares 1.942.70 pesos por dólar 
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mostraron que tan solo el 59% de las empresas considera la planeación estratégica, los datos sobre 

esos aspectos los analizaremos con base en la Tabla No.3 en el apartado siguiente. 

 

4.1.1. Con Respecto a las prácticas y Usos de la Contabilidad de Gestión.  

 

El análisis general sobre inversiones en tecnología y sistemas de información de costos arroja datos 

similar a los de la inversión en la información contable financiera, el detalle de esta lo podemos 

observar en la tabla No.3 

 

El análisis histórico de la evolución teórica de costos nos muestra que existen sistemas que el 

empresariado debería utilizar si su deseo es la generación de valor y la rentabilidad de sus empresas, 

sin embargo la observación de los resultados de la muestra nos informa que  los sistemas de costeo 

más utilizados son los tradicionales. 

 

Tabla N° 3. Análisis Generales 

Tipo 

Software Inversión en  N°. Empresas con Sistema de costos 

Cont. Cost. 
Info. 

Cont. 

Info. 

Cost. 
CBA. Procesos Estándar Ordenes Otro 

Micro  7 3 0 3 0 0 1 3 1 

Pequeña  85 20 33 38 3 12 5 11 3 

Mediana  37 15 28 27 2 1 6 5 2 

Grande  76 35 55 48 2 8 14 11 6 

Total 205 73 116 116 7 21 26 30 12 

 % del Total  91% 32% 51% 51% 3% 9% 12% 13% 5% 

Elaboración propia 

 

De la muestra de empresas observadas no todas tienen un sistema formalizado de costos, las que si lo 

tienen constituye un total de 96 empresas de la muestra, que corresponde al 42%. Además, las 

empresas que tienen un sistema formalizado de costos se organizan así: 3% CBA, 9%, Procesos, 12%  

Estándar, 13% Órdenes de Trabajo y 5% otros sistemas, de donde se puede observar que el 80% de las 

empresas que utilizan costos lo hacen con los sistemas tradicionales y tan solo el 7%, utiliza costeo 

CBA. Cabe resaltar que tan solo el 32% del total, utiliza software de costos. 

 

El 88% de las empresas encuestadas, manifiestan que apoyan la gestión y el control con la 

información contable y el 51% invierten más de US$770 mensuales en información de costos, el 50 %  

de las empresas invierten en herramientas tecnológicas para el control de la gestión. Las decisiones de 

inversión se hacen a priori en un 49%, es decir sin estudios previos. 
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La información nos lleva a afirmar que en la región de Cali, tan solo 26.629 empresas utilizan sistemas 

de costos y de ellas 21.314 aún utilizan sistemas tradicionales, lo que quiere decir que la inversión por 

encima de 300 millones de dólares que se hace anualmente también en costos se está usando en 

sistemas tradicionales que según la teoría no son los más óptimos para la gestión, situación esta que 

constituye una oportunidad para las universidades de formar expertos en sistemas modernos de costos. 

 

De acuerdo con la muestra por sector, las empresas que utilizan información de costos son: 3% 

agrícola y pesca, 25% industria, 12% servicio, 2% comercio. Las empresas que no utilizan ningún 

sistema constituyen el 58% es decir, en Cali, 36.059 empresas, para su gestión no utiliza información 

de costos; situación que constituye oportunidad para expertos en esta área y una necesidad imperativa 

del empresariado de optimizar la gestión, ante la nueva situación de tratados de libre comercio. 

 

El 81% de las empresas fijan su precio de producto teniendo en cuenta el costo y el 85% perciben que 

la información de costos las hace más rentables, sin embargo, los empresarios no muestran una 

posición coherente con dicho razonamiento porque a pesar de esto, sólo el 42% de las empresas 

encuestadas utilizan un sistema formalizado de costos como ya se menciono. 

 

De las empresas que utilizan sistema formalizado de costos por sector el comportamiento es: 7% 

agrícola y pesca, 59% industria, 29% servicio, 5% comercio. Clasificadas por el tamaño el resultado es 

5% micro empresas, 35% pequeñas, 17% medianas y 43% grandes. Se observa que la mayoría de 

empresas que tiene sistemas de costos corresponden a sector industrial y por tamaño a las empresas 

grandes y solas utilizan software de costos el 76% de las empresas. 

 

Además, al indagar sobre la identificación de los elementos del costos en el proceso y la de 

determinación del costo de los productos, el 79% reconoce los tres elementos, el 84% tiene en cuenta 

los materiales directos, el 82% la mano de obra y 79% los indirectos de fabricación. 

 

De las empresas manufactureras el 61% utilizan sistema formalizado de costos y en el sector servicios 

tan sólo el 32% lo hace. Lo anterior nos permite colegir que para el sector de manufactura el buen uso 

de la información de costos es más importante que para los demás sectores. 

 

Tenemos también que de las empresas que utilizan costos, 84.4% utiliza la información de costos para 

la toma de decisiones, 87.5% utilizan la información para reducir y controlar los costos. 
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4.1.2. Con Relación a la Rentabilidad 

 

Con el propósito de medir la eficiencia de costos versus las rentabilidades de las empresas objeto del 

estudio y validar la premisa inicial se estableció la siguiente escala (Tabla N° 4): empresas con margen 

de utilidad menor al 5%; entre el 5% y 10%; del 11% al 15% del 16% al 20% y más del 20%.  

 

De las empresas encuestadas sólo se logró obtener información de 165 es decir, el 73%. Las 

observaciones correspondieron a 14 microempresas; 69 pequeñas; 25 medianas y 57 grandes es decir 

8%; 42%; 15%; 35%. 

 

La observación nos muestra que el mayor número de empresas 57, obtienen una rentabilidad en el 

rango de 5% a 10% y las de menor rentabilidad corresponden a 18 empresas con rentabilidad superior 

al 20% 

 

El análisis de la información sobre rentabilidades nos advierte que: 

 

El 7% de las microempresas obtienen rentabilidades menores al 5%, el 50% por debajo del 10%, el 

64% por debajo del 15% y 93% menos del 20%. 

 

El 20% de las pequeñas obtienen rentabilidades menores al 5%, el 54%; por debajo del 10%, el 75% 

por debajo del 15%, y el 93% menos del 20%. 

 

El 24% de las medianas obtienen rentabilidades menores al 5%, el 52% por debajo del 10%, el 80% 

por debajo del 15% y el 84% menos del 20% 

 

El 28% de las grandes obtienen rentabilidades menores al 5%, el 65% por debajo del 10%, el 72% por 

debajo del 15% y el 86% menos del 20%. 

 

Con la anterior información podemos inferir que el 16% de las empresas de Cali de todos los sectores 

y tamaños obtienen rentabilidades menores al 5%, el 42% por debajo del 10%, el 54% por debajo del 

15% y el 65% menos del 20%. 
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Tabla N° 4. Rendimientos 

Tipo 
Rentabilidad 

-5% de 5% al 10% 11% al 15% 16% al 20%  más de 20% 

Micro  1 6 2 4 1 

Pequeña  14 23 15 12 5 

Mediana  6 7 7 1 4 

Grande  16 21 4 8 8 

Total 37 57 28 25 18 

 % del Total de E. 16,4% 25,2% 12,4% 11,1% 8,0% 

     Elaboración propia 

 

Las anteriores observaciones permiten afirmar que es a las empresas grandes a las que les cuesta 

mayor dificultad obtener rentabilidades superiores, el 65% de éstas tan sólo logran rentabilidades 

menores al 10%. A su vez, son estas empresas las que tiene más tecnología puesto que todas tienen 

software contable y el 46% de ellas tienen software de costos. 

 

El rango de rentabilidad más representativo se encuentra en el intervalo del 5% al 10% con un 35% de 

las empresas, siendo el sector de servicios el de mayor participación con un 45% que significa el 56%  

de su grupo, en el intervalo del 0% al 5% se encuentra el 22% de las empresas, siendo las industriales 

las de mayor participación con un 27% que significa el 49% de su grupo, es de anotar que las 

empresas en el rango mayor al 20% de rentabilidad son el 11% y la mayor representación la tienen las 

empresas de sector agrícola y pesca con 13%, le sigue las industriales con el 12%. 

 

Además del rango del 11 a 15% el grupo más representativo es el de sector comercio con un 33%, 

representan el 14% del grupo y le sigue el industrial con el 20%. En el grupo del 16% al 20% las de 

mayor participación son el sector agrícola y pesca con 31% le sigue comercio con el 17%. 

 

Al observar el cruce de información de las empresas que tienen sistemas de información de costos e 

informaron de su rentabilidad 96 correspondientes al 43% de la muestra y con las empresas de las que 

se obtuvo información sobre la rentabilidad 165 correspondientes al 73% del total de la muestra se 

logro conseguir la siguiente información, 74 empresas distribuidas así: 4% microempresas, 38% 

pequeñas empresas, 18% medianas y 41% grandes. Por sector la composición es: 4% agrícola y pesca, 

42% industria, 25% servicio, 3% comercio 
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Tabla N°. 5. Empalme de Costos vs. Rentabilidad 

Tipo 

Uso de información de costos y Rentabilidad  

-5% de 5% al 10% 11% al 15% 16% al 20%  más de 20% 

Micro  0 1 0 1 1 

Pequeña  5 10 6 3 4 

Mediana  4 3 5 0 1 

Grande  12 9 1 4 4 

Total 21 23 12 8 10 

             Elaboración propia 

 

Las empresas por tamaño con sistema formalizado de costos y con rentabilidad superior al 20% 

corresponden a las micro empresas en un 33% y las de menores rentabilidades (-5%) a las grandes con 

un 40%%. Además entre las empresas por sector sin sistema formalizado de costos, que tienen clara su 

rentabilidad las más rentables son las de servicios con 11% mientras que las menos rentables las 

comercio con 22%. También entre las empresas por tamaño sin sistema formalizado de costos, que 

tienen clara su rentabilidad las más rentables son las las medianas con un 25% mientras que las de 

menor rentabilidad (-5%) son las pequeñas con un 22%.  

 

Para saber si el uso de la contabilidad de costos ayuda a incrementan la rentabilidad de las empresas se 

establecieron las correlaciones respectivas y se logro saber que si cumple con el postulado un 64% el 

sector de la industrial y no lo cumplen en un 75% las del sector agrícola /pesca; en un 75% comercio y 

en un 65% del sector servicios. Además, al correlacionar el mismo postulado pero en relación con el 

tamaño se encontró, que si lo cumplen el 53% de las veces en las empresas grandes y un 52% las 

empresas medianas pero no lo cumplen el 79% de las microempresas y el 59% de las empresas 

pequeñas. 
 

Tabla N°. 5. Empalme de Tecnología vs. Rentabilidad 

Tipo 
Uso de tecnología y Rentabilidad  

-5% de 5% al 10% 11% al 15% 16% al 20%  más de 20% 

Micro  0 2 1 1 1 

Pequeña  8 10 7 10 4 

Mediana  4 4 3 0 4 

Grande  12 16 3 5 6 

Total 24 32 14 16 15 

             Elaboración propia 
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Las empresas por tamaño que usan tecnología y que reportan rentabilidad superior al 20% 

corresponden a las medianas empresas en un 27% y las de menores rentabilidades (-5%) las grandes 

con un 29%. Además, entre las empresas por sector con uso de tecnología, que tienen clara su 

rentabilidad las más rentables son las de sector agrícola /pesca con 18% mientras que las menos 

rentables son industriales 31%. También entre las empresas por tamaño sin tecnología formalizado, 

que tienen clara su rentabilidad las más rentables son las las grandes empresas con un 22% mientras 

que las de menor rentabilidad (-5%) son las pequeñas con un 22%. 

 

Para saber si el uso de la tecnología ayuda a incrementan la rentabilidad de las empresas se 

establecieron las correlaciones respectivas y se logro saber que si cumple con el postulado todas las 

empresas así: en un 100% las del sector comercio; en un 73% el sector agrícola /pesca, en un 71% la 

industria y en un 67% las sector servicios. Además, al correlacionar el mismo postulado pero en 

relación con el tamaño se encontró, que si lo cumplen en un 82% de las empresas grandes, en un 68% 

de las veces en las empresas pequeñas, en un 63% las medianas y no lo cumplen en un 62% las micro 

empresas 

 

Tabla N°. 5. Empalme de Costos y Tecnología, vs. Rentabilidad 

Tipo 
Uso de información de costos y Rentabilidad  

-5% de 5% al 10% 11% al 15% 16% al 20%  más de 20% 

Micro  0 0 0 0 1 

Pequeña  4 6 2 3 3 

Mediana  3 3 2 0 1 

Grande  8 8 1 3 4 

Total 15 17 5 6 9 

             Elaboración propia 

 

Las empresas por tamaño con sistema formalizado de costos y tecnología y con rentabilidad superior 

al 20% corresponden a las grandes en un 17% y las de menores rentabilidades (-5%) a las medianas 

con un 33%. Además entre las empresas por sector sin sistema formalizado de costos ni tecnología, 

que tienen clara su rentabilidad las más rentables son las de servicios con 11% mientras que las menos 

rentables servicios con 22%. También entre las empresas por tamaño sin sistema formalizado de 

costos y tecnología, que tienen clara su rentabilidad las más rentables son las grandes con un 33% 

mientras que las de menor rentabilidad (-5%) son las pequeñas con un 30%. 

 

Para saber si el uso de la contabilidad de costos y la tecnología ayuda a incrementan la rentabilidad de 

las empresas se establecieron las correlaciones respectivas y se logro saber que si cumple con el 
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postulado un 64% el sector de la industrial y no lo cumplen en un 100% las comerciales, 73% las del 

sector agrícola /pesca; y un 55% del sector servicios. Además, al correlacionar el mismo postulado 

pero en relación con el tamaño se encontró, que si lo cumplen el 60% de las veces en las empresas 

medianas y un 57% las empresas grandes pero no lo cumplen el 80% de las microempresas y el 54% 

de las empresas pequeñas. 

 

 

CONCLUSIONES  

La inversión en la preparación de la información financiera en la zona de influencia de la ciudad de 

Cali Colombia mostró que está por encima de 300. Millones de dólares al año, sin embargo, tan solo lo 

consideran fiable el 89%. 

 

En la zona de influencia de Cali, Colombia usan sistemas formalizado de costos para su gestión tan 

sólo el 42% de las empresas. 

 

La inversión en la preparación de la información de costos en la zona de influencia de la ciudad de 

Cali Colombia mostró que está por encima de 300. Millones de dólares al año sin embargo la mayoría 

de las empresas 58% no tienen sistema formalizado de costos. 

 

La información sobre rentabilidad que se obtuvo mediante la encuesta mostró que el 73% tiene 

información clara sobre su rentabilidad. 

 

Las empresas por sector con sistema formalizado de costos y rentabilidad superior al 20% se 

encuentran ubicadas en sector comercio con un 33% mientras que las de menores rentabilidades (-5%) 

se encuentra en el sector agrícola/pesca con un 50%. 

 

Las empresas por tamaño con sistema formalizado de costos y con rentabilidad superior al 20% 

corresponden a las micro empresas un 33% y las de menores rentabilidades (-5%) a las grandes con un 

40%%. 

 

Entre las empresas por sector sin sistema formalizado de costos, que tienen clara su rentabilidad las 

más rentables son las de servicios con 11% mientras que las menos rentables las comercio con 22%. 

 

Entre las empresas por tamaño sin sistema formalizado de costos, que tienen clara su rentabilidad las 

más rentables son las las medianas con un 25% de mientras que las de menor rentabilidad (-5%) son 

las pequeñas con un 22%. 
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La hipótesis según la cual, el uso de la contabilidad de costos y la tecnología incrementan la 

rentabilidad de las empresas se cumple en un 64% de las veces en el sector de la industrial y no se 

cumple en un 100% en el sector comercio; en en un 73% en el sector agrícola/pesca y en un 55% del 

sector servicios. 

 

 

La hipótesis según la cual, el uso de la contabilidad de costos y la tecnología incrementan la 

rentabilidad de las empresas en cuanto al tamaño se cumple en un 60% de las veces en las empresas 

medianas, en un 57% en e las empresas grandes y no se cumple en un 80% en las microempresas y en 

un 54% de las empresas pequeñas. 

 

Existe una oportunidad para expertos en costos y para las universidades de capacitar  en el área de 

costos a los posibles usuarios con el propósito de contribuir con el entramado empresarial de la zona 

de influencia de la ciudad de Cali, Colombia  
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